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"

"

"Paransgusi, cercada de sólidas tradições
históricas, ainda preserva importantes
monumentos baJTOCOS c construções do
pcriodo colonial. Povoação com mais de
quatro séculos, a cidade estende-se li
m[JJ;ç;em do Itiberé, com antigüidades
proprias que respiram ntmostcra CÍvica. Os
sobradôcs antigos situados ElO longo da Rua
da Pruiu stestam o vigoroso comércio
mnritimo, ceractcristics da economia
psranngúcnsc. "

\X~'11eloI11iro Ferreira ele Freitas
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PARANAGUÁ - BERÇO DE UMA CIVILIZAÇÃO

Clice Acácia de Castro Firmo da Silva J.'felo*
,.

Berço da civilização paran ae nse, Paran agu á é hoje
considerada um ponto obrigatório nas reminiscências históricas

.' do Estado, além de se destacar pela sua importância econômica,
com seu parque portuário e terminal ferroviário, pelas suas casas e
igrejas, construídas em estilo barroco e que apresentam
características marcantes do período da colonização, responsáveis
pela inserção obrigatória dessa cidade no roteiro turístico do sul.

ASPECTOS HISTÓRICOS

,- Antes do homem branco europeu chegar ao Brasil, havia no
Litoral paranaense um grupo humano, mais tarde reconhecido
como "Homem dos Sambaquis!" ou "Sambaquibas". Certos
historiadores julgam ser o "botocudo", o descendente do
"Sambaquiba", pela perfeita semelhança com o "Homem dos
Sambaquis".

Não se tem informação exata de como se deu a extinção da
espécie, supondo-se que depois de conquistada pelos invasores Tupi
Guaranis vindos dos Andes peruanos e bolivianos, muitos se
tornaram escravos e outros, vencidos e quase exterminados, foram

.. buscar refúgio nas montanhas e sertões do País e outros, ainda,
absorvidos pela miscigenação com os conquistadores, de cujo

I o nome sambaquis provém dos comoros de cascas de ostras e mariscos, de mistura
com outros resíduos culinários, ossos de animais, e até humanos, e diversos artefatos
de U$() doméstico, que foram sendo levados pelos homens primitivos. No interior
desses concheiros, alguns até com mais de 30 metros de altura, são encontrados
restos arqueológicos pré-históricos que remontam a milênios.

,

R. Trib. Contas Est. I'araná n. 118 abr.zjun. 1996. 13
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cruzamento (segundo os entendidos) deve ter surgido o nosso
"carijó".

A História de Paranaguá teve início com a História da
colonização do Brasil. Apenas cerca de cinqüenta anos depois da
chegada de Pedro Álvares Cabral em Porto Seguro, na Bahia, os
primeiros habitantes, aventureiros que vinham para essa região
em busca de ouro, fixaram moradia na Ilha de Cotinga. Eram
aventureiros vindos de SãoVicente e Cananéia e ali permaneceram
pelo menos por duas décadas, fundando um povoado à margem
esquerda do Rio Taquaré, hoje Rio Itiberé. Instalaram-se naquele
local por haver um manancial de água potável que já servia aos
habitantes antigos.

Na língua dos nativos, o nome do lugar era Fernagoa, que
significa "grande mar redondo", uma simples e clara descrição ao
mediterrâneo paranaense. Para alguns historiadores, Paranaguá
(Par+nã+guá) tem o mesmo significado que Guanabara
(Gua+iia+para): "baia parecida com o mar".

A mistura de aventureiros que chegavam das capitanias do
norte com mamelucos, índios domesticados e outros instrumentos
de conduta pouco recomendável deu muito trabalho a Domingos
Gonçalves Peneda, enérgico cidadão considerado, histericamente,
o fundador de Paranaguá.

Somente no ano de ] 640 as Cortes Portuguesas nomearam
uma autoridade para ser o colonizador oficial: Gabriel de Lara, o
"Capitão Povoador",que pleiteou junto ao Rei DomJoão IV seu intuito
de elevar o lugar à condição de Vila, o que se sucedeu através do
foral régio em 29 de julho de ] 648.

Quase dois séculos depois, por apresentar maior "
agrupamento urbano em todo o território da então chamada 5"
Comarca da Província de São Paulo, Paranaguá recebeu o foro de
Cidade, tornando-se o mais importante centro de arrecadação de
rendas.

No ano de 1853, criou-se a Província do Paraná e, também
na mesma época, a Capitania dos Portos do Paraná, cujas atividades
tiveram inicio a partir de 13 de fevereiro de] 854.

14 R. Trib. Contas Esl. Faraná n. 11S abr.zjun. 1996.
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ASPECTOS ECONÔMICOS

A economia da cidade está diretamente vinculada ao
funcionamento do Porto Dom Pedro Il, importante terminal do
corredor de exportação do Estado, além do comércio, da pesca e da
agricultura.

O Porto, inaugurado em 17 de março de 1935, é considerado
um marco histórico de Paranaguá. Dirigido por uma autarquia
estadual, dispõe de extraordinária estrutura de serviços, incluindo
os prestados por empresas particulares. São 2106 metros de cais
comercial e de diversos terminais especializados.

ASPECTOS SOCIAIS E CULTURAIS

Paranaguá mantém nas suas manifestações tradicionais
culturais, folclóricas e religiosas, características provenientes da
colonização portuguesa. Sua população conta aproximadamente
150 mil habitantes, entre áreas urbana e rural mas, nos meses de
dezembro.janeiro, fevereiro e julho, esse número cresce para quase
400 mil, face ao período de intenso fluxo turístico.

O artesanato, na sua grande maioria de contribuição
indígena, é confeccionado em madeira, palha, barro e fibras
vegetais, recursos naturais da região.

Na culinária, destaca-se o barreado - verdadeiro prato típico
do litoral paranaense - composto de carne, toucinho e temperos,
tendo sua origem nos sítios dos pescadores, onde nasceu a expressão
"barrear" a panela, que quer dizer vedá-Ia com uma massa feita à
base de farinha de mandioca e água fria, para não sair o vapor
nem o cheiro dos temperos.

Outra característica típica de Paranaguá é o fandango, uma
reunião de várias danças denominada "maracas", que podem ser
bailados ou sapateados, com as mulheres executando a coreografia
enquanto os homens batem o sapateado com os tamancos e o ritmo
é entremeado de palmas. O canto é puxado por dois violeiros e
acompanhado por duas violas de onze cordas e uma rabeca.

R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996. 15
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Falar de Paranagua exige citação do Mercado Municipal do
Café, construção do século passado, um misto de "art-noveau" com
classicismo, apresentando artísticas ornamentações em ferro fundido
trabalhado em arcos e rendilhados, que guarnecem janelas, portões
e pátios externos. Destina-se ao comércio de produtos da terra,
artesanato do litoral e comida típica regional. Merece, também,
referência a arte religiosa, representada nas igrejas de São Benedito,
construída por uma irmandade de escravos no ano de 1784 e
conservando suas linhas de autêntico barroco português; de Nossa
Senhora do Rosário (Catedral Diocesana), construída no período de
1575 a 1578;e ade NossaSenhora do Rocio, o Santuário da Padroeira
do Paraná, situado na Praça Luiz Xavier, no Bairro do Rocio,
tradicional logradouro que possui chafariz vindo da Inglaterra,
composto de ferro e ornamentado com caras de leão. Como
monumentos, registra-se a Fonte Velha, construção que remonta ao
século XVII, e que tinha por função o abastecimento de água à
população da cidade e às embarcações que ali aportassem; e o Museu
de Arqueologia e Artes Populares (antigo Colégio dos Jesuítas),
fundado em 1752 e inaugurado oficialmente em 1755. O setor de
arqueologia compreende uma exposição didática da pré-história
através de painéis fotográficos, mapas e material coletado em
prospecções arqueológicas efetuadas em sambaquis da região. O setor
de artes populares contém uma pequena mostra do artesanato de
várias regiões do Brasil, além de utensílios rudimentares usados na
caça e na pesca. A destacar, igualmente, as suas riquezas naturais
principais. Em primeiro lugar, a Ilha do Mel, uma das mais belas
paisagens litorâneas, com construções históricas que remontam ao
século XVlII: a Fortaleza de Nossa Senhora dos Prazeres ou Fortaleza '1

da Barra, construída em 1767, por ordem do Rei de Portugal, Dom
José I, tendo por finalidade proteger não só o local, mas o País, pela
defesa de um de seus mais importantes portos; e o Farol das Conchas,
situado no Morro das Conchas, construido por ordem de Dom Pedro
11, cumprindo, desde 1872 até nossos dias, seu objetivo de orientar
os navegadores que adentram a baía de Paranaguá, Em segundo, a
Estradade Ferro Curitiba-Paranaguá, verdadeira obra de engenharia

1G R. Trib, Contas Esl. Paraná n. 118 abr./jun. 1996.

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



e motivo de orgulho nacional. Inaugurada em 5 de fevereiro de 1855,
é, além de importantíssimo fator de desenvolvimento econômico
(transporte de cargas), uma espetacular atração turística, possuindo
14 túneis escavados na rocha, 41 pontes e viadutos, dentre os quais
destacam-se a ponte do Rio São João, o Viaduto Carvalho e o Túnel
do Rochedo. Nessa ferrovia tombaram importantes figuras
paranaenses, como o Engenheiro Rebouças (um dos responsáveis
pela obra) e Ildefonso Pereira Correia, o Barão do Serro Azul.
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SíNTESE BIOGRÁFICA

*CLlCE ACÁCIA DE CASTRO FIRMO DA SILVA MELO, natural de
Curitiba, Paraná, é escritora participante do GRUPOGRAPHIA 
CRIAÇÂO E EDIÇÂO, com textos editados na seção "Aprenda a
Escrever", do Suplemento Viver Bem, da Gazeta do Povo,e no Diário
do Comércio, de Paranaguá. Formada em Letras Anglo- Portuguesas,
lecionou nas respectivas áreas durante 20 anos. Participou de
projetos especiais da Prefeitura Municipal de Paranagua, tais como:
Festa da Vida (Secretaria Municipal do Meio Ambiente), Projeto
FUNCULTUR (Fundação de Cultura e Turismo de Paranagua).
Atualmente, presta serviços na Social Ser Consultoria e Assessoria
em Recursos Humanos Ltda.

R.Trib. Contas Esl. Paraná n. 118 abr.zjun, 1996. 17

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Lj

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



GOVERNADOR DO ESTADO RECEBE
RELATÓRIO DO PROGRAi\1A

"CORREDORES RODOVIÁRIOS"

o relatório do programa "Corredores Rodoviários", do Estado
do Paraná, auditado pelo Tribunal de Contas, foi entregue, dia 18
de abril, ao Governador do Estado, Jaime Lerner,

Elaborado pela Coordenadoria de Auditoria de Operações
de Crédito Internacionais - CAOCI, do TC, o relatório também foi
encaminhado ao BIO - Banco lnteramericano de Desenvolvimento,
em Washington e à Secretaria Federal de Controle.

O Tribunal de Contas do Paraná é a primeira entidade
fiscalizadora brasileira credenciada a auditar programas
financiados pelo BIO e pelo Banco Mundial. Atualmente, tem o
aval de promover auditorias em todos os programas estaduais
promovidos com recursos destes bancos.

'~ atuação dos auditores do Te proporciona expressiva
economia ao Estado", salienta o Presidente do Tribunal, Conselheiro
Artagão de Mattos Leão, informando que essa economia gira em
torno de 1 milhão de dólares, dinheiro que é aplicado em benefícios
para a população paranaense.

Desenvolvido pelo Departamento de Estradas de Rodagem 
DER, o programa "Corredores Rodoviários" deu apoio à
preservação de rodovias pavimentadas da rede viária estadual, bem
como à melhoria das condições de segurança nas rodovias do
Paraná.

R. Trib. Contas Esl. Paraná n. 118 abr.zjun, 1996. 21

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



TC E FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS
TREINAN AUDITORES PARA
FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA

C"UOb',,,,mo..,.
'U"C&b&

Alesa de aberolura do "Curso Avançado de Auditoria Bancá,·ja//; Pric
Kerin, Di"dor-Geral da Seemtar'ia de Planejamento do Estado, Deputado

Aníbal K/'ury, Presidente da Assembléia Legislativa do Paraná,
Conselheiro Arlal7ão de AfaUas Leão, Presidente do '];·tbunaJ de Contas do

Fhraná, Nor;nan de Paula Arruda FiO"" Superitendente do ISAEI
j\lEl?COS UL e Professor 1lzvanKasnar, da Escola Brasileira de

Adm;nisltoaçâo púbk.::a, da Fundação Getúlio lfargas.

Diante das permanentes mudanças nos mecanismos
financeiros e bancários do País, o Tribunal de Contas do Paraná,
através da Diretoria de Recursos Humanos, promoveu, de 8 a 19
de abril, Curso Avançado de Auditoria Bancária, ministrado no
Auditório da Casa.

22 R.Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr./jun. 199G.
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A realização desse evento foi o primeiro resultado do
convênio firmado entre o TC/PR e o Instituto Superior de
Administração e Economia - ISAElMERCOSUL, entidade integrante
da FunJação Getúlio Vargas. Com o acordo, os dois órgãos já
estudam propostas para treinamentos permanentes em vários níveis.

Dirigido aos auditores do Tribunal de Contas do Paraná, o
curso também teve vagas destinadas aos TCs de Santa Catarina,
Rio Grande do Sul e Minas Geraís.

Ladeado pelo Professm- Bento j\tfário Lages (ionçalllcs, da Punda~:ão

Getúlio \fa.rqQs, (J Presidente do Tribunal de Contas, C(mSeH1C;1"(J Arlaqão

de jHall~s Leão, recebe diploma do Curso Avançado de AudiI01-;a 
Bancá"ia das mãos do Sur·pe..ilendenle do JSAEIMEf(COSUUFG\~

[Vorma» de Paula Arruda.
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Somando o total de 80 horas, as aulas foram ministradas
pelo Professor lstvan Kasznar, consultor do Latin América Banking
Group do Citibank e por Bento Mário Lages Gonçalves, Professor
de Administração Financeira e Orçamentária, da Fundação Getúlio
Vargas.

Entre os temas abordados, tiveram destaque: contabilidade
bancária, organização administrativa, patrimônio, gestão de
estabelecimentos de crédito, escrituração contábil, análise de
balanços, formação de conglomerados financeiros, sigilo bancário
e indicadores de performance bancária.

"Este treinamento era uma necessidade face .10S recentes
acontecimentos relacionados com bancos a nível nacional, bem
como em função das complexidades da legislação que regulamenta
as atividsdcs destas instituições"; asseverou o Presidente Artagâo
de Mattos Leão, durante a execução dos trabalhos.

REELEIÇÃO NA FUNDAÇÃO
INSTITUTO RUY BARBOSA

Com a presença de 30 Tribunais de Contas, durante a XXXIII
Reunião do Conselho Dirigente do Centro de Coordenação dos
Tribunais de Contas do Brasil, em Maceió, teve lugar a Assembléia
Geral Ordinária que reelegeu o Conselheiro João Fédcr, Vice
Presidente do Tribunal de Contas do Paraná, para mandato de mais
dois anos como Presidente da Fundação Instituto Ruy Barbosa.

A reeleição foi realizada por aclamação e justificada em
função do meritório trabalho desenvolvido pelo Conselheiro frente
ao órgão, ao longo dos últimos dois anos.

A Fundação é uma entidade de estudos e pesquisas, que
congrega todos os Tribunais do País. Instituída em 1973, durante

24 R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996. )
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congresso promovido em Belémdo Pará, promove estudos, projetos
e eventos, visando o aperfeiçoamento do corpo técnico das
instituições de contas.

~.

-'1 -g;

~t~~~{ ,
:-: I

,
, .....

,.

.f1/otn m osíra (1 Con8cD1c;ro João /;;der (fe/p/?), lendo à sua direita o
Conselheiro lsnaldo Bulhâes Barros, Presidenle do Tribunal de Alagoas;

Conselheiro H'ederico Auguslo Baslos, Presidenle da ÍrrIUCON;
Conselheiro Luiz Nunes Alves, da Paraíba, reeleito ~ \licc-Presidente;
Conselheiro Jair Lins lVelo, do J.\:/unicfpio do 1?io de Janeiro, reeleito }O

Secretário e Conselheiro Neyna/do Comes Santana, do Estado do Rio de
Janeiro, reeleito Z' Secretário, c, à sua esquerda, ConseRw;ro .Antônio
l?oque Ciladini, do Eslado de São Paulo, reeleilo r Vice-Presidenle;

Conselheiro 17/ávio Réq;s Xavier de .Aloura e Castro, de J\linas Gerais,
eleito Y \!ice-Preside;;le e Cánselheiro Celso Testa, do Nio Grande do

Sul, eleito 4° Vice-Presidente.

R. Trib. Contas Est.Taraná n. 118 abr./jun. 1996.
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CORTE DEI CONTI E TC/PR
ENCONTRAM-SE EM CURITIBA

A mesa da solenidade em /ul1nenagem à Corte dei Conli, da esquerda
para a direita: Presidente da Asscrnbléia Leg'-slatil!Q doPar-anã,

Deputado J\níbal Khury, GOllet°nador do Paraná, 1)". Jaime [serner,
Presidente do1íoibunal de Con/as do Par'aná, Conselheiro Arlagão de

j\fallns Leão, Presidente da Corle dei Conli - llá/ia, o-. Gíusoppo
Carbone e Presidente do Tribunal de [usíiça do Paraná, Desembargador

Cláudio lVunes do l\'ascimenlo.

Dirigentes da Corle dei Conti, órgão italiano similar ao
Tribunal de Contas da União, visitaram o Tribunal de Contas do
Paraná, dia 2 de maio, dando inicio ao intercâmbio de
conhecimentos previsto no Convênio de Cooperação Técnica e
Cientifica, firmado durante visita do TC paranaense àquela Corte,
no final do ano passado.

•

2G R.Trib. Contas Est.Faraná n. 118 abr.zjun. 19%.
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Responsável pela "Operação l",lãos Limpas", ação de
combate à máfia e à corrupção, que levou muitas autoridades à
prisão, a Corte dei Conti foi representada pelo Presidente do Órgão,
Dr. Giuseppe Carbone e pelos Conselheiros Bartolomeo Mana e
Renato Grispo.

A comissão italiana foi homenageada pelo Tribunal de
Contas com sessão solene realizada no Plenário desta Corte. Na
ocasião, o Presidente do TCI PR, Conselheiro Artagão de Mattos
Leão, declarou que a visita sedirnenta o convênio firmado com a
Corte, trazendo ampliações na fiscalização dos recursos públicos
do Paraná. «O destaque maior é que tutursmcnte estaremos
enviando tuncioruirios do TCpara a troca de conhecimentos e
idéias nesta área", adiantou.

Em seu discurso, Dr, Giuseppe Carbone definiu a participação
da opinião pública como decisória na efetivação da "Operação Mãos
Limpas". '54 corrupção ainda não teve fim, mas houve umagrande
redução. O importante é que muitos fatos foram descobertos e a
punição atingiu muitas pessoas. A justiçs deve fazer natureza de
uma atividade normal, punindo o crime orgsntzado", asseverou,
salientando, ainda, que a "Mãos Limpas" teve forte significado
porque envolveu uma classe dirigente.

Durante o evento também ocorreu o descerramento da placa
comemorativa alusiva à celebração do Convênio de Cooperação
Técnica e Científica.

Estiveram presentes à solenidade o Governador do Estado,
Jaime Lerner, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do
Paraná, Deputado Aníbal Khury, Vice-Prefeito de Curitiba, José
Carlos Gomes Carvalho, Presidente do Tribunal de Justiça,
Desembargador Cláudio Nunes do Nascimento, Procurador-Geral
da Jusitiça, Olimpyo de Sá Sotto Maior Neto, além de várias
autoridades estaduais.

R. Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 199G. 'li
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CONVÊNIO

O Convênio de Cooperação Técnica e Científica firmado com
a Itália não é o primeiro pacto efetuado pelo Tribunal de Contas.
Portugal, Espanha e alguns países do Mercosul, também selaram
acordo com o órgão. Estes convênios têm como objetivo principal
promover a troca de experiências e conhecimentos captados na
área de controle externo e gerência pública, usando, inclusive, a
Rede Internet como meio de comunicação.

Presidente do Tribunal de Contas dn Paraná, Conselheiro Arloqâo de
l\faltos Leão, ladeado, à sua esquerda, pelo Presidente da Co;t" dei
Conl'-, Ciuseppe Carbono e à sua direita, pejo Embaixador da liália,

O};viero Nossi, durante a Íunncnaacm à Corte italiana.

28 R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr./jmi. 1996.
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E
CIENTÍFICA FIRMADO PELO TRIBUNAL

DE CONTAS DO PARANÁ COM A
CORTE DEI CONTI

ACCORDO DI COLLABORAZIONE TECNICA 1:
SCIENTIfICA TIM LA CORTE DEI CONTI ITALIANA

E LL TRIBUNAL m3 CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ DEL BIMSILE

La Corlc dei Conti italiana e il TrilJUnal de Contas do
Estado do Paraná deI Brasile, desiderosi di realizzare un accordo
di collaborazione finalizzato allo scambio delle proprie conoscenze,
tecniche e scientifiche, nelle aree relative aI controllo sulle risorse
pubbliche;

Consapevoli della proficua esperienza derivata da
convenzioni simili stipulate con altre Corti dei Conti nazionali;

Determinati a rafforzare i rapporti storici e culturali esistenti
tra L'ltalia e il Brasile i qualifanno assurnere all'accordo in parola
importanza rilevante nei confronti delle rispettive Corti;

Ilanno convenuto quanto segue:

ArLicolo I - Oggetto della convenzione

La Corte dei Conti italiana ed il Trihunal de Con las do
Estado do Paraná deI Brasile, per espresso e concorde consenso,
si impegnano, con il presente atto, a sviluppare un programma di
collaborazione tecnica e scientifica, inteso a promuovere uno

R.Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996. 29
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scambio permanente di esperienze e di informazioni nelle materie
di 101'0 specifica competenza;

Aetico]o 2 - Obiettivi specifici

Lacollaborazione tecnica e scientifica, prevista nell'articolo
precedente, com prenderá esperienze e conoscenze acquisite
nell'area deI controllo esterno della pubblica amministrazione,
specificamente nei carnpi finanziari, deI bilancio e patrimonial i;

Articolo 3 - Modalità dell'azione

Lo scambio di cui all'articolo 1 sará attuato mediante i
seguenti strumenti:

a) Divulgazione di lavori relativi a procedi menti
amministrativi, finanziari, di bilancio e patrimoniali, che riguardino
l'azione di controllo dei due organismí interessati;

b) Scambio di giurisprudenza fondamentale per entrambe
le istituzioni;

c) lnformazione su convegni, incontri, conferenze, dibatti,
corsi, ecc. che perrnettano il perfeizionamento tecnico delle Parti;

d) Partecipazione con giunta in programmi di studio e
ricerche, che possano desere utilizzati nelle azioni istituzionali dei
detti organismo.

Lo scambio in questione dovrá avvenire in conformità con
le leggi ed i regolamenti in vigore nel territorio di ciascuna Parte
contraente.

Articolo 4 - Durata dell'accordo

11 presente entrerà in vigore ai momento della firma, avrà la
durara di anni cinque e si considerará tacitamente prorogato per
periodi successivi di cinque anni ameno che una delle Parti
contraenti non esprima il propósito di porvi termine mediante un
presvviso scritto di sei mesi prima della scadenza.

so R.Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996.
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Fatto e sottoscritto in Roma, 5 dicembre 1995.

•

r
l,
I

Per la Corte dei Conti

II Presidente
Giuseppe Carbone

Per il 'Fribunal de Contas do
L~stado do Paraná

II Presidente
Nestor Baptista

R. Trib. Contas Est. Paraná 11. 118 abr./jun. 1996. 31
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TEMOS MUITO PARA COLOCAR EM PRÁTICA
AQUI EM NOSSO PAÍs, MAS TEMOS TAMBÉM

PARA OFERECER

Discurso proferido pelo
Conselheiro Nestor Baptista, em
1101nenageln aos inleqranles da
Córte dei Conti

Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Paraná,
Conselheiro Artagão de Mattos Leão, Senhor Governador do Estado
do Paraná, S.Exa. o Arquiteto Jaime Lerner, Senhor Presidente da
Assembléia Legislativa do Paraná, Deputado e Professor da maioria
que aqui está, Anibal Khury, Senhor Presidente do Tribunal de
Justiça do Estadodo Paraná, Desembargador e amigo deste Tribunal,
Cláudio Nunes do Nascimento, Senhor Embaixador da República
Italiana aqui no Brasil,Diplomata Oliviero Rossi, Senhor Procurador
de Justiça do Estado do Paraná, Dr, Olympio de Sá Sotto Maior
Neto, Senhor Presidente do Tribunal de Contas de Minas Gerais,
Dr, Flávio Régis, amigo Vice-Prefeito de Curitiba José Carlos Gomes
de Carvalho, ex-Governador do Paraná, grande Governador do
Paraná, Paulo Pimentel, empresário da Comunicação Dr, Francisco
Ferreira da Cunha Pereira, também um dos magnatas na
Comunicação no Paraná, Senhores Secretários, Deputados,
Vereadores, meus companheiros Conselheiros, Vice-Presidente e
Presidente do Instituto Ruy Barbosa, que congrega Tribunais de
Contas de todo o País, Conselheiro João Féder, Corregedor-Geral
deste Tribunal, João Cândido Ferreira da Cunha Pereira,
Conselheiro Rafael Iatauro, Conselheiro Quiélse Crisóstomo da
Silva, Conselheiro Henrique Naigeboren, Procurador-Geral do

•

I
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Estado junto a este Tribunal, Lauri Caetano da Silva, Senhores
Procuradores, Auditores, Senhora Secretária-Ceral.

Estedois de maio, Senhor Presidente Artagão de Mattos Leão,
tem um significado especial, não apenas para o Estado do Paraná,
mas para os Tribunais de Contas de todo o País.

A importância está neste ato, que é simples mas traz os Três
Poderes ao Tribunal de Contas, é um ato simples, mas traz o
Embaixador da República Italiana para participar desse nosso
encontro e traz tantos outros importantes amigos do Tribunal de
Contas do Paraná.

Eu pretendi escrever um discurso, Excelência, mas entendi
também que quando estivemos recentemente na Itália, em
companhia do Conselheiro Henrique Naigeboren, estivemos mais
precisamente na Roma imperial, na Roma monumental, na Roma
de Berninni, na Roma do Papa, do Vaticano, na Roma de tanta
história, de tanta cultura.

Estivemos na Itália de Michelángelo, de Da Vinci, na Itália
que hoje tem uma renda per capita que supera o Canadá e os Estados
Unidos, mas estivemos também na Itália do Corpus juris Civilis,
que é a codificação do Direito Romano que nós aqui, neste País,
tanto usamos,

Tivemos ao lado do Presidente da Corte dei Conti da Itália,
que é um verdadeiro exemplo para a fiscalização em todo o mundo,
na pessoa de seu Presidente Giuseppe Carbone, o atendimento que
nos fez sonhar em ser Chefe de Estado, dada a motivação que nos
foi emprestada ao Conselheiro Henrique Naigeboren e a mim
naquela oportunidade, naqueles dias que estivemos na Itália ao
lado do Conselheiro Bartolomeu Mana, ao lado do Conselheiro
Renato Grispo e das suas Senhoras que aqui estão hoje e que também
emprestam a sua inteligência, a sua beleza, a sua cultura para esse
nosso encontro. Muito obrigado pela presença das Senhoras e pelo
carinho que nos foi destinado quando estivemos na Itália em
companhia do Conselheiro Henrique Naigeboren.

Este dois de maio, por certo, vai ser um marco importante
para os Tribunais de Contas do Brasil porque após a assinatura
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deste Termo de Cooperação entre o Tribunal de Contas do Paraná
e a Corte dei Conti da Itália, o Tribunal de Contas da União fez o
mesmo, o Tribunal de Contas de Minas Gerais está fazendo o mesmo,
o Tribunal de Contas de Santa Catarina também seguiu os primeiros
passos dados pelo Tribunal de Contas do Paraná e o mesmo está
acontecendo com o Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul.

Temos muito, portanto, para aprender e temos muito para
colocar em prática aqui em nosso País, mas temos também para
oferecer neste Pais que é jovem, que tem o seu jeito jovem de
caminhar e que, por certo, pode se somar á culturada Itália para
que, num futuro muito próximo, tenhamos uma realidade mundial
em termos de fiscalização.

Nós, Conselheiros do Tribunal de Contas do Paraná,
Procuradores, Auditores e Técnicos, estamos muito felizes porque,
dizem os italianos: "qui trova un arnico reccievc UI1 tesoro " e
realmente encontramos, na Corte dei Conti da Itália, um verdadeiro
amigo do Tribunal de Contas do Paraná, principalmente naquilo
que é o nosso trabalho, é a nossa função, aquela de fiscalizar o
dinheiro público.

Vou pedir licença aos Senhores para fazer uma rápida
saudação, no meu italiano, para os italianos que nos visitam.

Graciel

Sgi, Presidente Giuseppe Carbone
Sgi, Consiglieri Bartolomeo Mana e Renato Grispo

Il "Tribunal de Contas do Paraná" ha grande onore 111

riceverli.
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Il nostro primo contatto in Itália, ha adesso conforma
definitiva, di una cooperazione cheperrnete aI Brasile conoscere
un pó stória, deIla cultura e deI modo italiano di fiscalizzare.

Allo stesso tempo puó il TCdo Paraná, com técniche moderne,
con professionali qualificati, megliorare il controllo esterno nel
nostro Stato, e servire alla fiscalizzazione di un paese che ha tutto
per éssere una grande potenza. Come à l'ltália.

Questo accordo TC do Paraná e Corte dei Conti, é anche
cammino perché il MERCOSUL, i cui Tribunali si sono riuniti per
la prima volta nel Paraná, ábbia in linguàggio diverso, procedimento
com une, come il Tribunale deIla Comunità Europea.

Presidente Carbone, abbiamo visto da vicino che cosa é la
Corte Italiana. Per favore, conosca adesso queIlo che é il nostro Te.
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o RELACIOJ'lAMENTO DA CORTE DEI CONTI
COM OS PODERES É UM RELACIONAMENTO

DE TRANSPARÊNCIA

Discurso do Presidente da COI-te
dei Conti, Giuseppe Carbeme,
duran te a visita da delegação
italiana ao TC/PI<.

Então, vamos passar agora da história à atualidade. Hoje, o
controle exercido pela Corte dei Conti da Itália é ainda de suporte
ao Parlamento, mas não é só de suporte e ajuda ao Parlamento,
porque numa democracia moderna, numa sociedade que cresceu
diversificada como aquela italiana, uma sociedade moderna, o
relacionamento da Corte com os Poderes é um relacionamento de
transparência.

O relacionamento com o Parlamento ao referir e analisar o
resultado do balanço das contas é uma relação que não termina
entre dois sujeitos: a "Corte dei Conti" e o Parlamento, mas é
colocada, verificada, vista pela opinião pública e tem um grande
valor para que a opinião pública possajulgar o quanto o Parlamento
exercitou, trabalhou em cima dessas contas. Os sujeitos do
relacionamento não são mais dois, mas, sim, três: a "Corte dei
Conti", que exercita o controle; o Parlamento, que é o destinatário
institucional da proposta da "Corte" e a opinião pública que pode
forçar o Parlamento a aprender a direção exata e a corrigir os rumos.
Aopinião pública se torna corpo eleitoral e saberá avaliar o quanto
o Parlamento soube dar curso aos seus afazeres. Esse relacionamento
entre os três sujeitos mais funciona quando o sistema político do
Parlamento dá vida a essa dialética; quando o interesse da sociedade

ó'
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projetado no Parlamento é diversificado e capaz de confrontar-se,
con trapor-se, se a sociedade política for compacta e não tiver
antagonismos, então o verdadeiro risco é que o Parlamento cubra
o Governo mesmo nas suas más administrações. Esse modelo
funciona se houver no povo, modelo de consciência civil, não só
nos pequenos detalhes mas naqueles grandes que interessam ao
controle. Nestes termos, o controle tem uma função crítica do
sistema político e na função pública. Para que esse processo possa
ser não só uma cortina de fumaça, mas a condição essencial é para
que o estatuto tenha total autonomia em razão de quem exerce o
poder. Na Itália essa independência está escrita na Constituição
italiana. Eu queria só referir uma experiência institucional, queria
avançar uma prospectiva da cultura do nosso ordenamento, porque
isso, eu acredito, esteja no espírito do acordo que assinamos.
Agradecemos a todos a atenção e pedimos desculpas se o discurso
foi longo.

(Discurso extraído de notas taquigráficas de sessão plenária, sem revisão do orador).

R.Trib, Contas Est.T'araná 11. 118 abr.zjun, t 996. 37

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



NO BRASIL, COMO NA ITÁLIA, A MISSÃO
DOS TRIBUNAIS DE CONTAS É A MESMA:

A PRESER17AÇÃO DA MORALIDADE
ADMINISTRATJ11A NO ÂMBITO DOS

PODERES DO ESTADO

Palavras do Presidenle do
Tribunal de Conlas, Conselheiro
Arla~ão de }v[allos Leão, em
saudação à comiliua da Corle dei
Conli

A presença dos membros da Corte dei Conti, da Itália, no
plenário deste Tribunal, liderados pelo Presidente Giuseppe
Carbone, constitui momento histórico na vida da Instituição.

Éque, no Brasil, como na Itália, a missão dos Tribunais de
Contas é a mesma: a preservação da moralidade administrativa
no âmbito dos Poderes do Estado.

Com a autoridade emanada da Constituição, é o órgão que
constitui o grande suporte da sociedade no exato cumprimento
da Lei, esta última a argamassa do Estado Democrático de Direito.

Peloseu prestígio, coragem cívica de seus membros e vontade
indômita de não compactuar com a irregularidade, corrupção e
dilapidação do patrimônio público, ganhou respeito mundial,
demonstrando a todos como a verdade é a grande chama da
liberdade.
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Mais do que isso, a Corte Italiana consagrou o primado da
Magistratura de Contas, revelando sua indispensabilidade na
estrutura do Poder Público, o alcance e conseqüência de suas
decisões, à luz da exata percepção de sua força coercitiva.

No mundo contemporâneo, em que a evolução dos fatos,
conceitos e interpretações avançam dentro de um prisma
geométrico, não há mais espaço para aventuras e incompetências.

o Tribunal de Contas do Paraná, na expressão de todos os
seus componentes, pessoas comprometidas com a verdade das contas,
trabalha intensamente para cumprir com exação sua missão, de ser
o guardião da boa aplicação do dinheiro público, e tem tido amplo
sucesso nesse empreendimento, conquistando, inclusive, a
responsabilidade para auditar recursos repassados ao Estado por
Instituições Financeiras Internacionais.

Seu corpo deliberativo, composto por homens sérios e probos,
como os Conselheiros Rafael Iatauro.joâo Féder.joâo Cândido Ferreira
da Cunha Pereira, Nestor Baptista, Quiélse Crisóstomo da Silva e
Henrique Naigeboren, honra e dignifica a Casa e também o Estado, a
Ponto de seu Vice-Presidente, ConselheiroJoão Féder, presidir a entidade
nacional que congrega todos os Tribunais de Contas do Brasil.

Os auditores, procuradores e funcionários, igualmente,
constituem fonte segura de dedicação à Casa e elevada
responsabilidade funcional.

O Estado do Paraná, para a satisfação de todos os que aqui
vivem e trabalham, conta com um Poder Executivo eficiente,
equilibrado e revestido de seriedade, sob a condução segura do
Governador Jaime Lerner,

O Poder Judiciário, presidido pelo Desembargador Cláudio
Nunes do Nascimento, é exemplo marcante de organização e
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respeitabilidade, conquistas decorrentes da elevada capacidade
jurídica de seus integrantes.

o Poder Legislativo tem sido o melhor fórum de debates das
reivindicações da sociedade, e seus membros, capitaneados pelo
honrado Deputado Aníbal Khury, têm o reconhecimento popular.

A visita de componentes da Corte dei Conti é extremamente
honrosa e motivo de orgulho para todo nós.

Tenham a certeza os Conselheiros Giuseppe Carbone,
Bartolomeo Mana e Renato Grispo, que, desfrutar do convívio com
Vossas Excelências, é sentimental e alvissareiro, o que é extensivo
às suas respeitadas esposas.

MUITO OBRIGADO.
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Presidente do Tribunal de Contas,
Conse01eiro Arlagão de j\Iatlos Leão

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO - CIDADÃO
HONORÁRIO DE VIRMOND E NOVA

LARANJEIRAS

Durante o mês de maio, •
o Presidente do Tribunal de •
Contas do Paraná, Conselheiro
Artagão de Mattos Leão,
recebeu títulos de Cidadania
Honorária dos municípios de
Virmond e Nova Laranjeiras,
ambos localizados na região
central do Estado.

O Presidente do TC foi
homenageado por sua atuação
à época em que era deputado
estadual, quando foi autor do
projeto de lei que criou os dois
municípios.

A solenidade ocorrida
em Virrnond, dia 17 de maio,
fez parte das festividades do
sexto aniversário do município
e foi acompanhada de
inauguração de obras e desfile
escolar, seguindo programação
elaborada pelo Prefeito Osmar
Palinski.

Em Nova Laranjeiras, Artagâo de Mattos Leão foi saudado
em sessão solene convocada pelo Presidente Nilton Rheinheimer,
realizada na Câmara Municipal da cidade, dia 16 de maio.

Durante as homenagens, o Conselheiro Presidente do TC
lembrou as dificuldades enfrentadas para a criação dos municípios
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e reverenciou "o povo simples e humilde do interior; que é quem
faz este Pais".

Os atos foram prestigiados por todos os prefeitos da região
de Cantuquiriguaçu e pelo Cônsul-Geral da Polônia, Mareek
Makowski.

Deputado estadual por três mandatos, Artagâo de Mattos Leão
foi nomeado para o Tribunal de Contas em 1991 e já exerceu a
vice-presidência e a corregedoria geral da Casa, além de ter
presidido seu Conselho Superior, sendo hoje Presidente do Órgão.

TC INICIA IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE
GESTÃO PELA QUALIDADE TOTAL (GQT)

QUALlDADE NO TRABALHO,
SATJSPAÇÃO DE VIDA

,

Investindo na qualificação profissional de seus
funcionários e na eficiência de suas atividades, o Tribunal de Contas
iniciou, no mês de maio, processo de implantação do sistema de
"Gestão pela Qualidade 'lotaI".

Inicialmente, o Tribunal encaminhou técnicos para
conhecerem melhor os aspectos operacionais da Qualidade Total,
através da freqüência a cursos especificos nessa área. j

42 R.Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr./jun. 1996.

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Posteriormente, foram feitos contatos junto à Fundação
Christiano Ottoni, de Minas Gerais, entidade que tem grande
experiência em questões de Qualidade Total, e com a Companhia
Paranaense de Energia - COPEL, que já vinha desenvolvendo
programas nesse sentido.

O passo seguinte do programa foi o treinamento
ministrado pela Consultora Carmen Cristina Castilho de Oliveira,
para todo o quadro gerencial e técnico do Centro de Treinamento
da Qualidade, da Fundação Christiano Ottoni. A Consultora
introduziu o conceito de Qualidade Total, definindo a metodologia
aplicada, suas causas e efeitos, as práticas permanentes a serem
seguidas e os itens de controle deste sistema. Com este primeiro
contato, os participantes tiveram noção geral do projeto, recebendo
material didático para aprofundamento do tema.

Outra etapa do processo aconteceu com o seminário "58
- O Ambiente da Qualidade", desenvolvido pelo Professor
Welerson Cavalieri, da Fundação Christiano Ottoni, que apresentou
síntese desta filosofia e das ações de ordem prática para o início da
mudança, visando a busca da Qualidade Total. Nesta fase, foi feita
uma abordagem prática do assunto, preparando todos os
funcionários da Casa para a iniciação do trabalho, em equipe,
seguindo os SS: senso de utilização, senso de ordenação, senso de
limpeza, senso de saúde e senso de autodisciplina.

O lançamento oficial do programa de Gestão pela
Qualidade lotaI no Tribunal de Contas, aconteceu durante Café
da Manhã realizado no Clube Concórdia de Curitiba, dia 12 de
junho, para todos os funcionários da Casa. Durante o evento, o
Conselheiro Artagão de Mattos Leão, Presidente da Corte, convidou
todos a participarem ativamente da implantação do Programa GQT.
Segundo ele, a Qualidade Total representa hoje uma metodologia
de trabalho imprescindível em qualquer setor, especialmente no
de prestação de serviços para quem deseja o aperfeiçoamento e
modernização permanente do setor público. "Ndo são apenas
instrumentos materiais como a intormstização.fd em tese filial de
implantação no Tribunal, qucgsrsntirâo o Iuturo do setorpúblico.
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Éprecisoestaratentoparaasmodernastécnicas de administração;
onde o programa de Qualidade Total ocupa lugar de destaque a
nive! mundial", enfatizou.

O Tribunal de Contas, atualmente, encontra-se em fase
de execução dos três primeiros S para o caminho da qualidade
total, procurando, através deles, aumentar a produtividade,
combater o desperdício, a falta de organização e o excessivo desgaste
das pessoas.

Responsável pela implantação da qualidade total no
TC/PR, o Núcleo da Qualidade Total, composto pelo Assessor de
Planejamento Luiz Bernardo Dias Costa e pelos Técnicos Osni Carlos
Faninni Silva, Maria Inês Cervenka de Freitas e Marco Antônio
Noronha de Brum, almeja implantar o 4° S, senso de saúde, até
dezembro deste ano, e introduzir o 5° S, senso de autodisciplina, a
partir de 1997.

Coordenadora de cerca de 1100 projetos de qualidade
em várias empresas, inclusive do exterior, a Fundação Christiano
Ottoni está prestando suporte à implantação deste sistema no
Tribunal de Contas. Vinculada à Escola de Engenharia de Minas
Gerais, já atuou na Colômbia, Argentina, Itália, Estados Unidos,
Equador e México.
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I

MUNICÍPIOS SERÃO FISCALIZADOS
IN LOCO

Apartir de junho, o Tribunal de Contas passou a efetuar
auditorias externas em 60 municípios paranaenses, escolhidos
aleatoriamente.

Analisando aspectos orçamentários, patrimoniais,
financeiros e de gerenciamento, as fiscalizações complementam os
seminários que o TCvem realizando no interior, através da FEAMP
- Fundação Escolade Administração Pública Municipal do Paraná,
com treinamentos sobre estes temas. "Queremos verificar in loco

como os administradores estão aplicando as orientaçõesrepassadas
nestes encontros técnicos", explica o Presidente do Tribunal,
Conselheiro Artagâo de Mattos Leão.

Com a agilização das análises das contas, o Tribunal
pretende terminar o ano com boa parte das prestações de contas
dos municípios já com pareceres, evitando, assim, especulações
durante a campanha eleitoral.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO PARANÁ
49 ANOS

.•.• -", ••~ ',o"~. >'{.",.'_:_' . ".'.-, ~-\..:-.

:';::-k~:~~;~t1ijj;~~t1tll~\1';~~~i~~t;;:('~~";i~<~
Presidente do l~jbunal de Contas, Conselheiro Artaqão de Mattos Leão, à

esquerda, Governador do Estado, Jaime [serner, d direita, durante o
11asleamenlo das bandeiras, no aniversário do ti:

Completando mais um ano de existência no dia 2 de
junho, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em seu 49°
aniversário, desenvolveu intensa programação de eventos para a
comemoração da data.

Abrindo os festejos com hasteamento das bandeiras,
seguido da inclusão do quadro do Conselheiro Nestor Baptista, na
Galeria de ex-Presidentes, o Tribunal de Contas teve como evento
principal de aniversário, o início da I Jornada Brasileira de
Auditoria GovernaTIlcntal, que reuniu técnicos do Tribunal de
Contas da União, Tribunais de Contas estaduais e municipais "e da
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i

,.
,

Secretaria Federal de Controle, para a discussão das tecnologias e
metodologias aplicadas na auditoria da atualidade.

A abertura da Jornada foi marcada pela palestra do
Governador do Estado,Jaime Lerner, que abordou os trabalhos em
andamento no Paraná e pela obliteraçáo do selo com carimbo em
comemoração aos 49 anos do Te.

o selo com o carimbo em comemoração aos 49 anos do Tribunal de
Conta$ do .Paraná.

Dando início ao evento, o Presidente do Tribunal de
Contas, Conselheiro Artagão de Mattos Leão, lembrou que o
TC/PR, desde sua fundação, tem trabalhado obstinadamente
para ser o grande guardião da moralidade administrativa. "Todas
as personalidades aqui reunidas expressam o tirmc desejo de
sprimorar o trabalho de suditoris e de fortalecer os mecanismos
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de controle dos orgâos públicos, acordando com os objetivos
permanentes do TC/PR'~ completou.

Criado em 2 de junho de 1947, através do Decreto-lei
n" 627, o Tribunal de Contas do Paraná era inicialmente composto
por um Corpo Deliberativo, constituído de cinco juizes, um Corpo
Instrutivo, formado por Secretaria, Diretoria de Fiscalização da
Execução do Orçamento e Diretoria Revisora de Contas e por uma
representação da Secretaria da Fazenda. Em 12 de julho foi inserido
na Constituição do Estado. Ao longo desses anos, cresceu e se
desenvolveu, sendo, atualmente, um dos principais órgãos de
controle do País.

Presidente do Tribunal de Contas, Conselheiro Artoaâo de Mal/os Leão,
ao lado do .Diretor Regional dos Correios, Roberv""aJ Borges Corrêia,

durante a ob/;teração do selo com carimbo em comemoração aos
49 anos do Te.
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NESTOR BAPTISTA NA GALERIA DOS
EX-PRESIDENTE S

Quadro do Conselheiro Neslor Baplisla, Presidenle do 1~ibunal de
Contas de 1994 a 1995, abaixo à extrema direta, na Galeria de ex
Presidentes: inclusão da faia em comemoração aos 49 anos do Te.

Ainda dentro dos festejos, teve lugar a inclusão do quadro do
Conselheiro Nestor Baptista na Galeria dos ex-Presidentes do Te.

A foto foi descerrada pelo Governador do Estado, Jaime
Lerner e pela filha do Conselheiro, Evandra Baptista, funcionária
da Casa.

Presidente do TCdurante os anos de 1994 e 1995, Nestor
Baptista estabeleceu convênios de cooperação técnica e cientifica
com diversos países latinos e europeus, abrindo os horizontes do
Tribunal para a troca de conhecimentos. Sempre com os olhos no
futuro, concretizou, em sua gestão, o I Encontro Internacional
de Fiscalização do i\Iercosul e deu o grande impulso na
informatização do Tribunal, conectando-o, inclusive, à rede
Internet.
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I JORNADA BRASILEIRA DE AUDITORIA
GOVERNAMENTAL

l\'lcsa de Abertura da I Jornada 13rasilei,-a de Auditoria Governamental,
da direi/a para a esquerda: Governador do Esfado, Jaime Lerner, Sub
Secretário da Secrelaria Federal de Controle do i.Hinislér;o da Fazenda,

[sucius j~la;a Araújo, Ficc-Presidente do TC/PR, Conselheiro João
I~der, Vice-Prefeito no exercício da Prefeitura de Curitiba, José carlos

Gomes CarL1aRu1, Presidente do Tribunal de Contas do Paraná,
ConseHw;,'o Arlaqão de lHalfos Leão, Vice-Presidente do 'tribunal de

Jusííça do Estado, Desembarqador Osires de Jesus Ponloura,
Procurador-Geral de [usííça do Par-aná, Olympio de Sá ssu: Maior
Neto, Procurador-Geral junto ao TC/PI?, [o uri Caetano da Si/t'a,

Diretor Regional dos CO/'mios, l?oberva/13or9QIi Co-rôio.

50 R. Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996.
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Dentro das festividades de seus 49 anos de existência, o
Tribunal de Contas do Paraná promoveu, dias 3 e 4 de junho, em seu
Auditório, a I Jomada Brasileira de Auditoria Governamental,
trazendo à Curitiba grandes especialistas brasileiros no assunto.

Destinada aos profissionais que direta ou indiretamente
estejam comprometidos com o controle da Administração Pública
Estadual, a Jornada reuniu técnicos dos Tribunais de Contas Estaduais,
Municipais, da União e da secretaria Federal de Controle, além de
Auditores Internos dos Órgãos e Entidades Estaduais, para a discussão
das metodolcgias de auditoria utilizadas pelos TCs brasileiros.

"É a busca de novos conhecimentos para acompanhar
as transformações e os avanços da propria sociedsde", afirmou o
Presidente do Tribunal de Contas do Paraná, Conselheiro Artagâo
de Mattos Leão.

Supervisionada pelo Coordenador-Geral do TC/PR,
Duílio Luiz Bento e com a colaboração técnica da Inspetoria Geral
de Controle, Coordenadoria de Auditoria de Operações de Créditos
Internacionais, Diretoria de Recursos Humanos e apoio da Fundação
Instituto Ruy Barbosa, a Jornada vizualizou, através de exposições,
as diferenças regionais na ação fiscalizadora.

O início da Jornada foi o ponto culminante dos festejos
de aniversário da Corte. Autoridades do panorama nacional,
estaduais e municipais prestigiaram o evento, que teve em sua mesa
de abertura o Presidente do TC/PR, Conselheiro Artagão de Mattos
Leão, Governador do Estado.jaime Lerner, Presidente da Assembléia
Legislativa do Paraná, Deputado Anibal Khury, Vice-Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado, Desembargador Osires Fontoura,
Vice-Prefeito no exercício da Prefeitura de Curitiba, José Carlos
Gomes Carvalho, Vice-Presidente do TC/PR e Presidente da
Fundação Instituto Ruy Barbosa, Conselheiro João Féder,
Procurador-Geral da Justiça do Paraná, Olympio de Sá Solto Maior
Neto, Procurador-Geral junto ao TC, Lauri Caetano da Silva, Sub
Secretário da Secretaria Federal de Controle do Ministério da
Fazenda, Lucius Maia e Diretor Regional dos Correios, Roberval
Borges Correia. Na ocasião, o Governador Jaime Lerner proferiu
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palestra sobre os trabalhos em andamento no Estado enfatizando
que os TCs do País garantem que os recursos sejam investidos nos
interesses da própria população. "Nenhum Governo pode temer»
Auditoria", frisou.

~._----___ o >" _

Presidente do 'J~;bunal de Contas do Ihraná, Conse1he;'·o Artaaão de
J\lallos Leão e o Governador do Estado, Jaime l.orner. r

Em sua saudação inicial aos participantes, dentre eles 19
Presidentes de TCsbrasileiros, o Presidente Artagâo de Mattos Leão
homenageou os funcionários do Tribunal de Contas do Paraná que
"há anos digniticam a Csss", criticando, ainda, a recente proposta
de extinção dos TCs. "Acabarcom os Tribunais de Contas é simples
demngogi». São órgãos indispensáveis às regras dcmocrsticss",
alertou.

Apresentando o que existe de mais moderno no controle e
fiscalização do emprego dos recursos públicos, a Jornada abordou
temas que foram da utilização da informática como ferramenta de
trabalho à atitude do profissional frente às barreiras na execução
da auditoria, seguindo a seguinte programação:

R.Trib. Contas Est. Paraná n. 11g abr.zjun. 199G.
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Paincll: "Auditoria: Procedimentos e Tccnicas'

Presidente da Mesa: C0115clllCiro João Cândido Fcrrcira
da Cunl,a Pcrcira

Temas:

• Auditoria: um instrumento de assessoramento ao
Administrador Público - Mudança de Paradigma da
Auditoria Pública - Expositor: Inaldo Paixão dos Santos
Araújo (TC - Bahia)

• Planejamento como instrumento indispensável para
execução de uma auditoria - Expositores: Geraldo Otelo
Selbach e Edson (mar Oliveira Mello (TC - Rio Grande do
Sul)

• Produto da Auditoria: mensuração dos resultados de
auditoria - Expositora: Silvana de Rose (TC - SP)

Presidente do j>aineJ 'J\uJiloria: Procedimenlos e Técnicas",
Correqedor-(7eral do TC/Pl?, Conselheiro João Cândido PC""cira

da Cunha Pereira, ao centro, ladeado .fclos expos;'orc~~Edson
Imar O/h'cira Mello e Gera/do Ole/o Se/bac'" ambos do / C do Rio

Grande do Sul, à direila e à esquerda, lna/do Paixão, do TC da
Bahia e Si/"ana de Nose, do TC de São H7U/O.
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Painel 2: "Controle interno: Instrumento de Eficiência na
Gestão Pública"

Presidente da Mesa: ConscUleiro Quiélse Crisástomo da
Silva

Temas:

• Controle interno como condição para o funcionamento
da máquina administrativa - Expositor: Jorge Khalil Miski
(TC - Paraná)

• Controle interno: um enfoque metodológico na gestão
pública - Expositora: Heloísa Garcia Pinto Vidal (TC 
Distrito Federal)

• Avaliação do controle interno: a quem compete realizar?
- Expositor: Blenio Peixe (Universidade Federal do Paraná)

• Convidado especial do painel: Auditor Francisco Borsari
Netto

TRIBUNAl."/
CONTAS DO

ESTADO 00
PARANA r

Jorge Khalillvliski, do 'FC/PR, Heloísa Garcia Pinlo Vidal,
do /L do lJistrilo Federal, Conselheiro Quiá/se Cr;sóslmno

da Silva, Presidenle da Mesa e Elenio Peixe, da
Universidade Federal do Paraná.
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[orqe Khalil Miski, do TC/PN, Hcloísa Garcia Pinto Vidal, do TC do
Distrito Federal, Auditor P,oandsco l3orsar; i\'ello e l3/enio Peixe, da

Univeu'sidade Federal do Pa,oaná.

Painel 3: "Auditoria de Ob/,1S /lOS Projetos de Governo"

Presidente da Mesa: Conselheiro Nestor Baptista

Temas:

Auditoria de obras: ferramenta necessária para execução
- Expositor: Alcides Jung Arco Verde (TC - Paraná)

• Auditoria em projetos do Governo: passado - uma
obrigação, hoje - um dever - Expositor: josué Lima de
França (TC - Bahia)

• Equipe interativa num ambiente multidimensional 
Expositor: Ângelo Luiz Buratto (TC - Santa Catarina)
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. TRIBUNAL DEI
CONTAS DO

ESTADO DO
PARANÃ

I

Da esquerda para a d;re;la, os paJeslranles: Angelo Lu;z 13urallo, do Te
de Sanla Calarina, Alcides junq A,·co \lerd", do TC/PR, Conse/h"i,."

Nestor Bapl;sla, Prcs;dcnlc~da ,\lesa e [osué Limo de França,
do TC da Bahia.

Painel 4: aÉtica e Postura Protissional do Auditor"
Presidente da Mesa: Conselheiro Heluiclue NaigellOren
Temas:
• Alcance das normas e princípios de auditoria - Expositor:

Valdivino Crispin (TC - Rondônia)
• Atitude do profissional frente às barreiras na execução

da auditoria - Expositor: Edimilson Monteiro Batista
(Tribunal de Contas da União)

• Atributos de um achado: atitude do auditor frente a
fraudes e corrupções - Expositor: Akichide Walter
Ogasawara (TC - Paraná)

5G R. Trib. Contas Est.Faraná 11. ] 18 abr.zjun. 199G.

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



i'

;.

Conselheiro Flenrique lVaigcboren,
Presidenle da Afcsa.

h~xposilor Akil:/1ide \flaller OqGsawm-a, Inspetor
GemI de Conlrole do TC/PI?
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Painel 5: "Limites e Horizontes da Auditoris"

Presidente da Mesa: Conselheiro l~afael latauro

Temas:

• Sociometria da Auditoria - Expositor: Antonio Geraldo
Conceição Braga (TC- Bahia)

• Auditoria aplicada a informática: filosofia de trabalho 
Expositor: José Matteussi (TC - Paraná)

lmportância dos acordos de cooperação técnica para a
modernização do controle - Expositor: Lucius Maia Araújo
(Secretaria Federal de Controle)

I
'"IBUNAl DEf
. CONTAS DOI

ESTADO DO I

PARANÁ

",9 ANos

.V

José j\'1alleussi, Direlor da Dircioria de Processamenlo de })odO$ do
TC/PR, Lucius Maia Araújo, da Secretaria Federal de Con/role,

Conselheiro Rafael [atauro, Presidente da i\lcsa e Antonio Geraldo
Concci,'ão 13ra9a, do TC da Bahia,

R. Trib, Contas E5t. l'araná n. 11 F. abr.zjun. 199G.
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Encerramento: «Corrupção e Fraudes na Administração
Pública" - Palestra -

Presidente da Mesa: Conselheiro Árlagão de Mallos Leão
- Presidente do Iribunal de Conlas do Paraná

Palestrante: Conselheiro João Féder - Vice-Presidente do
Tribunal de Conlas do Paraná e Presidente da Fundação
Instituto Ruy Barbosa.

,.
~. I

~

~"~
,

Vice-Presidente do TC/PR e Presidente da Fundação Instituto Ru,!
Barbosa, ConseDwiro João J~der, minislranle da palestra "Corrupção e

l;'audes na Adminislra\7ão Pública" e Presidente do TC/PR, Conselheiro
Al'fogão de }VfaUos Leão, encerram a I Jornada Brasileira de .L-ludiloria

Governamental.
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Em seus dois dias de exposições, o evento estudou as
tecnologias e metodologias de trabalho aplicados atualmente,
principalmente o sistema accountsbility, dando ênfase à busca de
novos conceitos de aferição. Técnicos do TC/PR participaram dos
painéis, com destaque em suas exposições, reafirmando a condição
do TC paranaense como um dos melhores e mais bem aparelhados
do Brasil.

Encerrando a Jornada com a palestra "Corrupção e
Fraudes na Administração Pública", o Vice-Presidente do Tribunal
de Contas do Paraná e Presidente da Fundação Instituto Ruy Barbosa,
Conselheiro João Féder, abordou assunto que preocupa o mundo
inteiro. Ressaltando a situação no Brasil, que é o 15° colocado no
rankingda corrupção, Féder declarou que as leis brasileiras podem
ser eficazes no combate a este mal. "Prova disso é a diminuição dos
niveis de corrupção registrados em países que sdotsram prática
semelhante, como IJong Kong, Coréia e Singnpura"; assinalou,
argumentando que a resistência brasileira é uma das responsáveis
pelas dificuldades de se entrar em ação. "Todos estão unidos contra
o câncer; mas não contra a corrupção", exemplificou Féder. Para o
Conselheiro, uma medida de combate seria tornar obrigatória a
inversão de ônus da prova na função pública, obrigando a pessoa
provar como aumentou seus bens durante o período em que esteve
a frente de um cargo público. '

Reunindo integrantes de TCs de todo o Brasil, a IJornada
Brasileira de Auditoria Governamental conseguiu difundir as novas
tendências de gestão administrativa, reafirmando a necessidade de
adequação no controle fiscalizador. "Esta é a contribuiçiio que
damos aos técnicos, auditores e entidades envolvidos no controle
da administraçãopública", resumiu o Presidente Artagão de Mattos
Leão.

(;0 R. Trib. Contas Est. Paraná 11. 118 abr.yjun. 1996.
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IATAURO RECEBE TÍTULO DE
CIDADÃO BENEMÉRITO

i
Con$c!heiro Rafael/alaw·o, Cidadão Benemérito de Londrina.

o Conselbeiro Rafael Talauro, do Tribunal de Contas do
Paraná, foi homenageado pelas Associações dos Municípios do Norte
do Paraná e Médio Paranapanema com o titulo de Cidadão
Bcncmérilo de Londrina, entregue dia 15 de junho, durante a
festa dos 12 anos do Programa dos Municípios.

Iatauro foi homenageado por seu trabalho desenvolvido
juntos aos municípios, através da proposição dos presidentes das
associações, prefeitos Sérgio Tizziani, de Sertaneja e Leonardo
Casado, de Rolándia.

Formado em Direito, Administração de Empresas e
Economia, Rafael latauro já atuou como jornalista e professor, No
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Tribunal de Contas, foi destacado presidente por quatro gestões,
ocupando também a vice-presidência e a corregedoria-geral por
vários anos.

Como Conselheiro do TC e da Associação Brasileira dos
Municípios, participou de vários simpósios internacionais e
congressos de TCs do Brasil, tendo sido homenageado, ano passado,
com os títulos de Cidadania Honorária de Umuarama e Cascavel.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL DESENVOLVE

PROGRAi\1AÇÃO INTENSA DURANTE O
SEGUNDO TRIMESTRE DE 96

"\d . . t - d ·I~[T " "I·" - "j rn m is -raçao c, xccursos _"""],UI11ilI10S, --,lCIÍc.'lÇOCS,

ul'leJiJas .Administrativas para entrega do Mandato" e
"Simpósios sobre Câmaras 1'1unicipais", foram os temas dos. .

cursos ministrados pela FEAMP - Fundação Escolade Administração
Pública Municipal, instituição criada pelo Tribunal de Contas,
durante o segundo trimestre de 96.

Com os temas "Administração de Recursos
Humanos' e "Li ci t.açõc s ", a FEAMP esteve presente em
Francisco Beltrâo, Maringá e Paranavaí, com cursos de três
dias, abordando os tópicos "A organização do funcionalismo",
"O concurso público", "As contratações por tempo
determinado", "O servidor público civil", "As atribuições do
Tribunal de Contas em matéria de pessoal" e "Aposentadoria e
pensões", na área de Recursos Humanos, e "Licitações e
concorrências", "Casos de dispensa e inexigibilidade",
"Comissão de licitação", "Procedimentos nas Licitações de
Serviços", "Análise de editais" e "Casos onde se dispensam
lici tações", na área de Licitações. Todos os partici pa n tes

62 R. Trib. Contas Est. Paraná 11. 118 abr.zjun. 199G.
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I

receberam manuais atualizados, com aprofundamento de
questões e especialização em cada assunto.

Em Maringá, Artagão de Mattos Leão foi convidado a
participar de reunião dos prefeitos da Ai\1UNOP, Associação dos
Municípios do Norte do Paraná, realizada no auditório da Prefeitura
Municipal da cidade, para análise dos planos de trabalho que estão
sendo seguidos a nível municipal. Alertando os prefeitos que deixam
o cargo neste ano, o Presidente do TC recomendou cautela na
conclusão dos mandatos, evitando, assim, futuros problemas legais
com a prestação de contas.

Ministrados nos municípios de Umuarama,
jacarezinho e Londrina os Seminários informaram aos
prefeitos, contadores e técnicos municipais, os procedimentos
necessários à entrega dos atuais mandatos, sobre os ângulos
administrativo, contábil e financeiro. Divididos nos assuntos
"Prestações de contas de convênio", "Auxílios e subvenções
sociais" e "Medidas Administrativas nas áreas orçamentária,
financeira e patrimonial", os seminários visaram informar
as condições gerais em que se encontra o município, com
ênfase à estruturação de documentos técnicos e legais
indispensáveis ao conhecimento da situação real, dando
suporte necessário para que o futuro dirigente possa tomar
decisões, amparado na disponibilidade de informações.
"Antes de julgar e, eventualmente, desaprovar contas,
estamos realizando um procedimento de cunho diddtico,
antecipando eventuais prejuizos que poderiam ocorrer no
mau uso dos recursos públicos", explicou o Presidente
Artagâo de Mattos Leão.

Em Londrina, o Vice-Presidente do TC, Conselheiro João
Féder, que abriu o Simpósio sobre "Medidas Administrativas para
entrega do Mandato", foi homenageado pelo Reitor da UEL,jackson
Proença Testa, com placa de prata, pelos serviços prestados ao
Estado no Tribunal de Contas do Paraná.

Após promover seminários para prefeitos e técnicos de
vários municípios, em junho a FEAi\1P direcionou seus trabalhos
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para os Vereadores, através dos "Simpósios sobre Câmaras
~'lun ici pais".

Ministrados em Ponta Grossa, Foz do Iguaçu e União da
Vitória, as reuniões abordaram temas como as atribuições das
Câmaras de Vereadores e suas funções legisladora, administrativa,
julgadora e fiscalizadora. Na área contábil e financeira, foram
analisados o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o
orçamento anual, os repasses do Executivo, as alterações
orçamentárias, a escrituração nas Câmaras com contabilidade
descentralizada e outros assuntos técnicos. Reforçados com material
de apoio técnico em forma de apostila, os eventos abriram espaço
para debates sobre todos os temas abordados.

As aulas foram desenvolvidas pelo Diretor de Contas
Municipais do TC, José de Almeida Rosa e pelo Técnico Daniel
Dallagnol.

Na última reunião do trimestre, ocorrida em União da
Vitória, o Vice-Presidente do TC, Conselheiro João Féder, lembrou
da importância dos seminários que a FEAMP vem realizando.
"Estamospromovendo estas atividades com as Câmaras porque são
parceiros do Tribunal de Contas na [iscalizaçâo do emprego dos
recursos públicos", enfatizou.

Ministrados pelo Diretor da Diretoria de Assuntos
Técnicos eJurídicos do TC, Nestor Elias Sanglard e pelos Assessores
Jurídicos Ivan Bonilha, Lilian Izabel Cubas e Mauritãnea Pereira,
os eventos ocorridos nestes três meses contaram com a participação
do Presidente do Tribunal de Contas, Conselheiro Artagâo de Mattos
Leão, Vice-Presidente do TC,ConselheiroJoão Féder, Coordenador
Geral do TC, Duilio Luiz Bento e Coordenador da Escola de
Administração Pública, Auditor Francisco Borsari Netto.

Sempre aberto para orientações, o Tribunal de Contas,
através da Escola de Administração Municipal, elaborou
programação visando abordar temas fundamentais para a
administração pública e passar conceitos sobre a atuação nas I
câmaras municipais. .]

64 R. Trib. Contas Esl. I'm..aná 11. 118 abr.zjun, 1996.

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Dentro desta filosofia, os cursos ministrados já obtiveram
resultados. (Muitas dúvidas já foram eliminsdss", observou o
Presidente Artagão de Mattos Leão anunciando que o TC está
procurando conhecer as peculiaridades de cada região, para fazer
um trabalho mais correto. (:4s vezes Iic« difícil um contato direto
com o Tribunal, até mesmo por disponibilidade de tempo. Com
estes seminários, queremos simplificara trabalho dos lesisladores'~

salienta,
Para o segundo semestre, informa o Coordenador-Geral

do TC, Duílio Luiz Bento, a Escola inclui em seus cursos temas nas
áreas do Direito, Auditoria, Contabilidade, Planejamento e
Administração.

t~TADO 001
'*" . I

do Paraná

liGa do

Vice-Presidente do Tribunal de Contas, Conselheiro João l~der, recebe a
placa de praia em sua homenagem, das mãos do 1<citor da Universidade

Estadual de Londrina, Professor Jackson Proença Testa..

R.Trib, Contas Est.Paraná 11.118 abr.zjun. 199G. 65

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



CURSOS DESENVOLVIDOS PELA DRH NO
SEGUNDO TRIMESTRE DE 96

ABRIL

30/03 a 18/05

01 a 03/04

08al2/04

08 a 1~l/04

Wa 12/04

11/04

25/04

GG

CURSO DE EXTENSAo 1:1'1 DIREITO
PROCI:SSUAL CIVIL, ministrado por Nelson
Nery jr., Vicente Greco, Teresa Arruda Alvim
Wambicr, Antonio Carlos Marcato c José Rogério
Cruz e Tucci, na Faculdade de Direito de Curitiba;

CURSO DE INTRODUçAo A SQU
WINDOWS, ministrado por Ângela Bot c Rubens
Sciena, no Laboratório de Informática do rC/I'R;

NAVEGANDO NA INTERNET, ministrado pelo
CTDIIl'ARDES, no II'ARDES;

CURSO AVANÇADO Df: AUDITORIA
BANCAmA, ministrado por Istvan Karoly Kasznar e
Bento Mario Lages Gonçalves, no Auditório do TC/I'R;

H ENCONTRO NACIONAL DE con: SSÕES
DE L1CITAÇAo, ministrado por Adildon Abreu
Dallari, Marçaljustcn Filho, Carlos Ari Sundfeld.jessé
Torres Pereira Júnior, Márcio Cammarosano e Judas
Tadeu Grassi Mendes, no Hotel Bourbon, em Curitiba;

CU RSO, 5S - O AlvlBI ENTE DA QUALIDADE,
ministrado pela Fundação Christiano Ottoni, no
AECIC;

CURSO: INTRODUÇr\O A GESTÃO PELA
QUALIDADE TOTAL, ministrado pelo Professor
Vicente Falconi Campos, em São Paulo.

R. Trib. Contas Est. Paraná n. 1] 8 abr.zjun. 199G.
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1v1JUO

01 a 04/05

06 a 09/05

22 a 24/05

24/05

28 a 30/05

28 a 30/05

JUNHO

03 e 04/06

05 a 09/06

xx CONGRESSO PANAMERICANO DI3
ARQUITETOS, ministrado pela Apoio Promoções
e Eventos, em Brasília;

CURSO, FUNDAl'1ENTOS DE SISTEMA DE
INFORMAÇÃO GEOGRÃFICA, ministrado por
Clodoveu A. Davis Jr. e Frederico Torres Fonseca, no
Centro de Convenções de Curitiba;

XVII CONGRESSO BRASILEIRO DE
DmEITO CONSTITUCIONAL, ministrado no
IBDC, em São Paulo;

CURSO: CpMO JUSTrFICAR A
IMPLANTAÇAO DE SISTHiAS DE
GERENCIAMENTO ELl3TRÔNICO DE
DOCUMENTOS, ministrado pelo CENADEM, em
São Paulo;

SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE
RADIOJORNALISMO, ministrado pela Fceling
Editorial, em São Pau lo;

NEW FEATURES OF MICROSOFT SQL
SERVER 6.0, ministrado pela Solaris, em São Faulo.

I JORNADA BRASILEIRA DE AUDITORIA
GOVERNAMENTAL, ministrado pelo TC/PR, em
seu Auditório;

"V ENCUENTRO INTERNACIONAL DE
DERECHO DE AMÉRICA DEL SUR - EL
DESARROLO DE LAINTEGRACIÔN HACIA
EL SIGLO XXI", ministrado pelo Colégio Nacional
de Buenos Aires, na Argentina.
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ADMINISTRAÇÃO E EFICIÊNCIA

Arlagão de Maltas Leão'

o processo de evolução política, econômica e social faz com
que os setores público e privado revisitem constantemente sua forma
de atuação, como condição indispensável para a sua sobrevivência
e aceitação pela sociedade organizada.

O setor público, em especial, vem experimentando saliente
transformação, em decorrência de dois fatores fundamentais:
escassez de recursos e exigência de melhores serviços por parte da
comunidade.

No período em que a inflação dominava o cenário econômico,
os ganhos originários da ciranda financeira permitiram certa
flexibilidade na administração da receita, circunstância que,
embora paradoxal, oferecia condições para a garantia das despesas
e a amortização da dívida de longo e curto prazos.

Nesse sentido, a questão orçamentária era tida como mera
ficção, haja vista os aspectos inflacionários dos tributos e a
elasticidade dos gastos públicos, acrescidos da natural
superestimaçâo dos números.

O advento do Plano Real, no conjunto de seus mecanismos
de estabilização da economia, provocou a necessidade de ampla
reabordagern do quadro vigente no âmbito do Poder Público.

A receita, como a despesa, passaram a ser reais, os excessos
foram eliminados e o planejamento colocado em plano de destaque
em toda a estrutura do aparelho estatal.

O improviso, o imediatismo, a falta de criatividade e o próprio
populismo estão sepultados, não havendo mais espaço e condições
para ilusões administrativas.

Cônscio desta realidade insofismável, desde que assumi a
presidência do Tribunal de Contas e com a efetiva colaboração de
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meus pares, estou decididamente comprometido com a qualidade
total dos serviços da instituição.

Longe de se constituir num modismo alienígena ou numa
teoria de ocasião, a qualidade total é um modelo gerencial que,
com base na administração participativa, busca, em essência, a
satisfação das pessoas, além de determinar mudança de
comportamento e a adoção de um novo estilo de trabalho e de vida.

Entendo que as instituições, no contexto de seus objetivos,
têm a responsabilidade cívica de aperfeiçoar seus serviços, ganhar
em termos de produtividade e se tornarem eficientes. Como afirma
Vicente Falconi Campos: «Umaempresa honesta só pode sobreviver
dentro de uma sociedade se for para contribuirpara a satisfação
das necessidades das pessoas".

A tarefa é difícil e desafiadora, na medida em que demanda
vencer resistências, implantar efetiva mudança cultural e tempo
para a sua materialização.

Na atualidade, mais de 3.000 organizações perseguem
obstinadamente a qualidade total, como forma de garantir a
sobrevivência através da competitividade. Esta última está
transformando radicalmente o enfoque da ação administrativa,
dentro da idéia básica, nuclear, de que quem não for competitivo,
em qualquer setor de atividade, passa a ser questionado pelo sistema.

Ao longo de minha gestão à frente do Tribunal de Contas,
pretendo trabalhar no amplo aperfeiçoamento de suas atividades,
como forma de alcançar resultados que fortaleçam o órgão e
permitam a ele cumprir com competência a sua missão
constitucional, fiel à lição de Sêneca, para quem '<Se um homem
não sabe a que ponto se dirige, nenhum vento lhe será tsvordvei".

'Consellteiro Presidente do TC/PR

72 R. Trib. Contas Est. Paraná 11. 11S abl:/Jul1. 1996. I
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OPERAÇÃO PARANÁ E ITÁLIA

Nestor Baptista e Henrique Naiqeboren"

Dia 2 de maio passado o Tribunal de Contas do Estado
do Paraná recebeu, em ato solene, o presidente da "Corte dei Conti"
da Itália. Esta solenidade, além da homenagem contida no evento,
à Instituição que exerceu papel de destaque no combate ao crime
organizado infiltrado na intimidade da coisa pública, a "Operação
Mãos Limpas", teve a concreta finalidade de ratificar um acordo
de cooperação na área técnica entre a Corte de Contas do Paraná e
o enriquecimento do órgão italiano. Todo nosso corpo técnico terá
oportunidade de assimilar as valiosas experiências da Corte Italiana
na análise dos gastos públicos; os italianos, por sua vez, terão acesso
às avançadas técnicas de auditoria utilizadas pelo Tribunal de
Contas do Paraná, o que lhe valeu o credenciamento para proceder
auditoria dos recursos repassados por organismos internacionais
como o Banco Mundial e Banco Interamericano de
Desenvolvimento.

Nosso contato com o mundo italiano sempre foi intenso.
Todo o sistemajurídico, notadamente o Direito Privado, construiu
se sob o arcabouço do Direito Romano (dos 1987 artigos do Código
Civil Brasileiro, 1445 têm raízes na cultura romana). A origem
perenizou nossa ligação. No ramo do Direito Público a influência
também definiu os contornos. Qual o jurista pátrio que não foi
abeberar-se na consistência e genialidade de Norberto Bobbio? O
mestre e senador italiano se constituiu em passagem obrigatória a
quem queira penetrar no Direito do Estado. O Direito
Administrativo, tanto o processual como o substantivo, tem a
contribuição valiosa de nomes como Guido Zanobibi, Renato Alessi
e o próprio Liebruan , que viveu entre nós passando seus
ensinamentos do processo civil, influenciador do processo
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administrativo. Todo este enraizamento comum tornou nossos
sistemas intercambien teso

Foi com muita atenção que tivemos o privilégio de ouvir
a saudação do colega, presidente do Tribunal Italiano, Giuseppe
Carbone e tiramos de sua oração a conclusão do que ocorreu, e
ainda ocorre neste verdadeiro processo de depuração social que é
a "Operação Mãos Limpas". Afirmou o magistrado italiano que a
mobilização social, obra do que nasceu do seio da própria sociedade
italiana guarneceu extraordinariamente as instituições públicas no
cumprimento de suas atribuições, para enfrentar com destemor e
serenidade os que traziam insegurança aos cidadãos e
transformavam, muitas vezes, a coisa pública em "Cosa Nostra".
Sem dúvida, enfrentamos processo algo semelhante em nosso País,
muito embora, sem as negras cores da beligerância e violência do
episódio italiano. No Brasil as classes dirigentes atingiram nível
crítico de desgaste junto à opinião pública, não sem razão, os
escândalos borbotam a todo o momento. Os fatos ocorrem em todos
os segmentos, estendendo-se pelos mais variados assuntos, não
importando que âmbito tenha: público ou privado. Todoeste cenário
faz levante a um profundo sentimento de indignação social. É o
momento em que as instituições deverão fazer seu avanço,
desempenhando de modo competente suas atribuições; sinalizar à
sociedade com o cumprimento de suas responsabilidades, de modo
conclusivo.

A República Italiana, tal qual o Brasil, elevou a missão
de controle da Administração Pública à Constituição (Art. 103, da
Constituição da República, de 1947) e, foi além, atribuindo poder
jurisdicional às suas decisões em questões de contabilidade pública.
Muito embora seja um País que adote o sistema de governo
parlamentarista, com o Presidente desempenhando as funções de
chefe do Estado, a Itália mantém grandes afinidades com o nosso
sistema de controle dos recursos públicos, efetuando a verificação
e fiscalização em prestações de contas que se estendem a todas as
pessoas que manejem dinheiro público, independente da figura
jurídica atrás da qual se escondam.

74 R. Trib, Contas Est. l'araná n. 118 abr.zjun, 1996.
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Assim ousamos trazer o pensamento do maior filósofo,
Miguel Reale, no prefácio de sua obra Teoria Tridimensional do
Direito, de que nenhum sistema jurídico é válido se não conta com
pelo menos dois requisitos interligados: o atendimento às exigências

r' sociais com vistas à concreta solução de seus problemas; e sua
inserção no desenvolvimento geral das idéias, mesmo que os
conceitos inovadores constituam-se em confronto com as
convicções dominantes. Portanto, as instituições devem estar
impactadas pelos anseios sociais cumprindo suas responsabilidades

I com competência de meios e exatidão de propósitos. É com este
intuito que a Corte de Contas do Paraná estabelece este canal de
ligação, ao qual deverão somar-se outros, para fortalecer ainda mais
o desempenho de suas atividades no controle do erário.

'Conselheiros do TC/PR
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FUNDOS ESPECWS

Danielle Moraes Sella'
Célia Cristina Arruda"

1. INTRODUÇÃO

Os fundos especiais possuem previsão legal no Brasil desde
o Código de Contabilidade Pública, de 1922, que definia fundo
especial no art. 83 como «oproduto das fontes de renda a que, em
virtude de preceitos de lei e de cstipulsçôcs contratuais, houver
sido determinada aplicação especial ))

Atualmente, a matéria é tratada mais restritivamente, de
acordo com o dispositivo da Lei n° 4.320/64 que dita normas de
direito financeiro. Estediploma legal define fundo especial no art.
71 que diz, in verbis. «constitui fundo especialoproduto de receitas
especificadas que, porlei, se vinculam à realizsção de determinados
objetivos, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação. ))

Por oportuno, cabe a distinção quanto a:

- Fundo Contábil.· técnica de contabilidade que tem o
propósito de fornecer informações de caráter gerencial e
financeiro de uma determinada área de responsabilidade,
possibilitando a aferição de resultados governamentais
setorizados ou priorizados, sendo somente um mecanismo
administrativo opcional da entidade.

- Fundo Rotativo: "caracteriza-se pela obtenção de receita
própria, que é utilizada 110 desenvolvimento de suas
operaçôes; gerando novos recursos que são reinvestidos nas
suas stividudes'" .

1 NlACHAOO JUNIOR,]Osé Teixeira, REIS, Heraldoda Costa. A Lei 4.320 comentada.

27. ed. rev, atual. Rio de Janeiro: lBAM, 1996. p. 132.
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2. CONCEITO

Neste passo, o Emérito Ministro Homero dos Santos, do
Tribunal de Contas da União, assim definiu fundos especiais no
relatório e parecer prévio sobre as contas do Governo da República,
referente ao exercício de 1990: «denomina-se Fundo oproduto de
receitas das mais variadss origens (receitaspróprias ou vinculadas;
incentivos fiscais, dotações orçamentárias, créditos adicionais,
empréstimos internos e externos; doações, etc.), em área de atuação,
finalidade e dcstinsção especial, com vistas li realização de
determinados objetivos ou serviços, desenvolvendo atividades
especificas e adotando normas peculiares de aplicação e
contebilidsdc."

Para estudar os fundos especiais, torna-se imprescindível a
leitura e exame do Título VII da Lei na 4.320/64 que trata
especificamente dos Fundos Especiais. Esta necessidade impõe-se
por dois motivos: primeiro, porque é a legislação básica do assunto,
estabelecendo normas gerais; e, segundo, porque a bibliografia
relacionada ao tema é escassa e pouco acrescenta para a
explicitação da lei.

O art. 72 da mencionada lei estabelece que a aplicação das
receitas vinculadas a fundos especíais far-se-a por intermédio de
dotações consignadas na Lei de Orçamento ou em créditos
adicionais do órgão ao qual o mesmo estiver vinculado. A Lei
Orçamentária deverá, portanto, demonstrar a origem e a aplicação
dos recursos do fundo. Desta forma, a Administração terá um plano
de aplicação para o fundo especial que deverá ser rigorosamente
seguido a fim de que os objetivos almejados, que são a essência do
fundo, sejam cumpridos e ainda acompanhará a Lei de Orçamento
por imposição do art. 2°, § 2°, inciso I da Lei na 4.320/64, cujos
termos transcreve-se abaixo:

(54rt. 2° - ...
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Acompanharão a Lei de Orçamento:
Quadros demonstrativos da receita e planos de
aplicação dos tundas especiais;

"

As funções de acompanhamento, controle e avaliação de
resultados ganham papel de destaque no gerenciamento do fundo.
Para isso, a lei deixou uma margem de flexibilidade no que tange
aos procedimentos de controle, prestação e tomada de contas,
autorizando que a própria lei instituidora de cada fundo fixasse
normas peculiares em relação a estas matérias, conforme artigo
74 da Lei n'' 4.320/64.

A destinação de eventual saldo positivo, quando do
encerramento do exercício, é prevista no art. 73 da mesma lei acima
mencionada. De acordo com este dispositivo, o saldo positivo será
transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo,
salvo estipulação em contrário pela lei. Estes saldos devem, portanto,
ser evidenciados no Balanço Patrimonial, em conta destacada das
demais disponibilidades.

Isto porque os recursos depositados a favor do fundo somente
criarão um património quando movimentados. Pode, entretanto, a
lei de criação do fundo determinar que estes saldos sejam devolvidos
ao patrimônio da entidade instituidora para que novas dotações
sejam feitas anualmente ou para que se extinga o fundo.

3. CARACTERíSTICAS

Após este breve estudo dos arts. 71 a 74 da Lei n? 4.320/64,
é possível elencar as características básicas dos fundos especiais:

a) criados através de lei específica, que deverá dispor sobre o
funcionamento, administração e destinação dos recursos;

b) vinculados a um órgão da Administração Direta ou Indireta;

78 R. 'Irib, Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996.
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c) possuem relativa autonomia administrativa e financeira pois
devem atender aos objetivos fixados no Plano de Aplicação. O
Fundo Especial tem por escopo facilitar a aplicação de recursos
alocados para o cumprimento mais imediato das finalidades
concernentes ao órgão ou atividade a que se vincula. Subordina
se à Administração Pública, embora o Fundo seja autônomo na
deliberação do destino dos recursos vinculados;

d) são constituídos por receitas especificadas na lei instituidora.
Os recursos podem advir:

- do Orçamento: o Poder Executivo deverá alocar recursos
orçamentários suficientes para o desenvolvimento de
programas e metas. Se o Fundo for criado durante o
andamento do exercício financeiro, as dotações
orçamentárias serão feitas através de Créditos Especiais.

- de doações: podem ser feitas por pessoas físicas ou jurídicas
ou por organismos nacionais ou internacionais.

- de muItas e outras penalidades administrativas.

- de convênios e similares que visam uma cooperação
técnico-financeira na consecução de aplicações em áreas
prioritárias.

• - de receita financeira oriunda da aplicação dos recursos
no mercado financeiro. Esta receita financeira deve ser
incluída no plano de aplicação.

- de outras que vierem a ser instituídas em lei, exceto as
vinculadas a impostos cuja vedação encontra amparo no
art. 167, IV da Consti tuição Federal.

e) destinam-se à realização de atividades específicas que o Estado
estipula através de programas especiais que priorizam áreas
carentes de investimentos. Os recursos deverão ser investidos
de forma permanente nos projetos autônomos objetivando o
desenvolvimento regional ou global da infra-estrutura
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econômica ou tecnológica. Não se pode confundir estes
investimentos autônomos com a intervenção do Estado na
economia através da constituição de empresas públicas e
sociedades de economia mista.

f) possuem orçamento próprio no qual se baseia o plano de
aplicação que é elaborado pelo respectivo gestor. Contudo, para
não ferir o Princípio da Universalidade Orçamentária,
contemplado na Lei n'' 4.320/64, art. 2°, Constituição Federal
art. 165, § 5° e Constituição Estadual art. 133, §6°, os recursos
a serem administrados pelo sistema de gestão através de fundos,
serão alocados orçamentariamente em atividade ou programa
ao qual se relacionem na entidade jurídica gestora.

Toda destinação de recurso deve ser prevista no plano de
aplicação. É interessante distinguir plano de ação e plano de
aplicação.

Plano de Ação é a definição de objetivos e metas com
especificação de prioridades.

Plano de Aplicação é a distribuição de recursos por área
prioritária que atendam aos objetivos do Plano de Ação.

g) o eventual saldo positivo apurado no Balanço Patrimonial deverá
ser transferido para o exercício seguinte, salvo estipulação em \
contrário em lei.

h) contabilidade própria e prestação de contas específica. O fundo
terá contabilidade própria, porém, dada a sua vinculação
orçamentária à unidade gestora, terá também vinculação à
contabilidade geral desta. Cada fundo ficará sujeito à
apresentação das demonstrações contábeis exigidas pela Lei
n" 4.320/64, ou seja,

- Balanço Patrimonial e demonstrações complementares como
a Demonstração das Variações Patrimoniais, a Demonstração
da Divida Flutuante e a Demonstração da Dívida Fundada;

R.Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.ljun. 1996.
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- Balanço Financeiro e demonstrações complementares como
os balancetes da receita e despesas do fundo;

- Balanço Orçamentário e demonstrações complementares.

Os fundos especiais, ainda que geridos ou administrados por
empresas públicas e sociedades de economia mista, estão sujeitos
às mesmas demonstrações contábeis enunciadas acima. Portanto,
sua aplicação dar-se-á sob a égide da Lei na 4.320/64.

i) não possuem personalidade jurídica própria pois são apenas
restrições sobre um conjunto de valores, não se constituindo em
órgão ou entidade. Os atos praticados pelo fundo terão efeitos
jurídicos em nome do Estado.

j) não possuem patrimônio próprio sendo que os registros são feitos
nas contas da Administração Direta ou Indireta, identificando
se o fundo que efetuou a movimentação.

k) descentralização do processo decisório.
I) manutenção da competência específica para fiscalização do

Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

4. O SISTEMA CONSTITUCIONAL

A Constituição Federal de ] 988 veda a instituição de fundos
de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa (art. ] 67,
IX). A criação dos fundos efetiva -se, portanto, através de lei
ordinária, porém as normas de gestão financeira e patrimonial bem
como as condições para a instituição e funcionamento dos fundos
ficaram a cargo de leis complementares, como se depreende do
Art. ] 65, § 9°, inciso 11.

A necessidade de autorização legislativa tem por objetivo
frear a vinculação de dotações orçamentárias a fundos. Aopção do
legislador constituinte em deixar para uma lei complementar a
regulamentação dos fundos talvez seja uma tentativa para suprir a
insuficiência de estudos pertinentes e o descaso para com o assunto,
que se mostra tão mais importante quanto se avoluma a quantidade

R. Trib, Contas [sLl'arallá n. 118 abr.zjun. 1996. SI
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de fundos criados que passam a funcionar de acordo com
orientações básicas de administração pública indireta, sem
atender aos aspectos peculiares de um fundo, que são a sua
própria essência.

O art. 36 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
dispõe:

"Os Iu n dos existentes nn data de promulgação da
Constitüiçâo; excetuando-se os resultantes de isenções tiscsis
que passem a intcgrarpstrimonioprivado e osque interessem
à detcs« nncionsl, cxtinguir-se-ão; se não torem rstiticsdos
pelo Congresso Nacional no prazo de dois anos."

Este artigo propiciou que fosse realizado um levantamento
dos fundos existentes, conjuntamente com a busca de informações
necessárias, que serviriam de subsídios no processo de decisão de
escolha dos fundos que permaneceriam em vigor. Buscava-se,
também, uma reformulacâo das normas regulamentares vigentes,
consolidando-as, se possível, num único instrumento.

O Tribunal de Contas da União, em sessão realizada em
13.12.90, decidiu que os fundos de foro constitucional estariam
dispensados de tal ratificação. Esta decisão fundamenta -se no fato
de estes fundos serem parte integrante do sistema constitucional
vigente, por terem previsão expressa. Incluem-se entre esses fundos:

- Fundos de Participação: FPM, FPE e FCEPl (CF. art. 159, I, a, b, c)

- Fundos Constitucionais de Financiamento: FNO, FNE e FCO (CF.
art. 159, I, c)

- Fundos de Contribuições Sociais: PIS, PASEP (Cf. art. 239) e
FlNSOClAL (ADCT, art. 56)

- Fundo Partidário (CF. art. 17, § 30)

- Royalties (CF. art. 20, § 10)

- FGTS (CF. Art. 70
, lll)

- FINAM, FlNOR (ADCT, art. 38).

R.Trib. Contas Est. Paraná n, 11 g abr.zjun, 199G.
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Em 1991, quando já havia expirado o prazo de 2 anos para
a ratificação, foi editada a Lei n? 8.173/91 que buscou solucionar
inúmeros problemas e preocupações que surgiram com a extinção
dos fundos não ratificados. Esta lei dispunha sobre o Plano
Plurianual para o qüinqüênio 1991/1995, que estabelecia:

(54rt. 6'0 - São recriados tcmporsriamentc, no periodo
abrangido por ests lei, todos os tundas constantes dos
orçntncntos ds Uniio paru 1990e 1991) extintos nos termos
dos art. 36' do Ato das Disposições Constitucionais
Trsnsitoriss, mnntidas SUlIS denominações e respectiva
legisl<1ção em vigor na data de SU<1 extinção.

§ J o - Os fundos recriados nos termos deste arti,go serão
extintos (10 Iins I do primeiro exercícío Iinancciro
subseqüente fi publicaçâo da lei complementar de que trata
o Art. 165) § 9~ da Constituiçâo, caso não tenham sido
rstiticados pelo CongressoNacional; através de Ict, até o final
do sexto môs sntcrioraoprazo de cxtinçâo estabelecido neste
parngrato.

§ 2° - No prazo de trôs meses após <1 publicsçdo da lei
complementar de que trata o art. J6'5:§ 9~ da Constituição
Federal) o Poder Executivo encaminhará ao Congresso
Nacional projeto de lei para tramitsçâo em regime de
urgânci», detinindo:

I - todos os tundos <I serem ratiticados, bem como as
slteraçôcs que se tizcrcm ncccsssriss em sua le,gíslação:
tendo em vista a adequação (1 lei complementar de que
trata este arti,go;

I! - todos os fundos que serão extintos nos termos deste
srtigo;

lI! - a destinação do pstrimônio e dos recursos remanescentes
dos tundas após sua extinção".
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Aconstitucionalidade desta lei foi questionada à época uma
vez que foi ferido o princípio clássico da hierarquia das normas,
segundo o qual uma lei ordinária não pode dispor de modo
contrário de matéria tratada constitucionalmente. A Lei na
8.173/91 não poderia recriar os fundos pois estariam eles
automaticamente extintos se não fossem ratificados até
05.10.90, de acordo com o art. 36 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias. Entretanto, como a lei continua
em vigor, os fundos foram recriados e colocados em operação.

Frustrou-se, assim, a tentativa do legislador constituinte de
reduzir, através de prévio estudo e seleção, a quantidade de fundos
especiais existentes, os quais movimentam um montante
considerável de recursos, exigindo fiscalização permanente.

A Constituição Estadual do Paraná não prevê qualquer
dispositivo, à semelhança da Constituição Federal, no tocante aos
fundos.

5. CONTROLI:=:

Tendo em vista que os fundos especiais são criados para
atenderem setores prioritários e/ou carentes de investimentos,
estabelecendo-se um Plano de Aplicação para a consecução dos
objetivos fixados, o controle das informações, tanto de natureza
física quanto contábil, torna-se um importante instrumento na
avaliação dos resultados.

Para tanto, o gestor do fundo deverá valer-se de relatórios
autônomos e específicos, capazes de representar o desempenho
das aplicações dos recursos do fundo, capacitando a administração
central de informações suficientes para verificar se o Fundo está
atingindo seus objetivos.

Os fundos especiaís devem manter contabilidade
independente à do órgão ao qual se vinculam, porém, este mesmo
órgão gestor poderá encarregar-se de efetuar os registros contábeis

84 l:~_. Trib. Contas [SI. l'araná 11. 118 abr.zjun, 199G.
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e elaborar as demonstrações contábeis, para fins de controle e
prestação de contas junto aos Tribunais de Contas. O fundo assume
postura de entidade contábil independente.

O plano de contas deve ser específico para cada fundo, a fim
de que possam ser visualizadas todas as suas atividades. Isto porque
a contabilidade do fundo deve ser muito bem estruturada uma vez
que dela dependerá a tomada de decisões e avaliação de
desempenho. Este plano de contas deve integrar-se com o plano
geral de contas mantido pela entidade administradora do fundo.

Periodicamente, deverão ser elaboradas as demonstrações
contábeis do fundo, para fins de controle e tomada de decisões,
evidenciando:

- o custo das atividades realizadas;

- os resultados obtidos;

- o desempenho financeiro do fundo;

- o patrimônio vinculado ao fundo, indicando seus
componentes e movimentações.

A prestação de contas para fins de análise pelo Tribunal de
Contas conterá o seguinte:

- relatório de atividades do gestor;

- plano de aplicação e suas alterações, se houver;

- vinculações e alterações orçamentárias;

- demonstrações contábeis e orçamentárias exigidas pela Lei
n" 4.320/64;

- notas explicativas às demonstrações;

- demonstrativo das aquisições de bens móveis e imóveis
incorporados ao patrimônio da unidade gestora;

- extratos bancários, conciliações, resumo das aplicações.

Estas demonstrações deverão ser encaminhadas ao Tribunal

R. Trib. Conlas EsrI'araná 11. t j x abr.zjun. 1996. 85
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de Contas dentro do prazo legal estabelecido para a prestação de
contas da Administração Indireta do Estado (Lei n'' 8.435/86).

Os fundos especiais representam a exceção ao Princípio da
Unidade de Tesouraria (art. 56 da Lei n" 4.320/64). Entretanto, a
Administração Pública tem optado freqüentemente por este sistema
de gestão de recursos financeiros em virtude de algumas vantagens,
tais como: melhor avaliação dos custos das atividades realizadas;
possibilidade de apuração de resultados por setores ou áreas
prioritárias; medida de desempenho financeiro e apuração de
informações de caráter gerencial. Todavia, não se pode deixar de
citar que a adoção deste sistema leva à pulverização dos recursos
por vezes tão escassos em todas as esferas de governo.

6. FUNCIONAMENTO E EXECUÇÃO DO ORÇAMI3NTO

O Plano de Aplicação poderá ser o orçamento do fundo onde
se evidenciará as fontes de recursos (receitas) e suas aplicações
(despesas) .

O orçamento deve ser homologado pela autoridade máxima
do órgão gestor e poderá ser alterado através de créditos adicionais,
nos moldes exigidos pela Lei n° 4.320/64.

É interessante salientar que o simples fato de o fundo estar
vinculado a um órgão, não significa que, necessariamente, seus
recursos deverão ser aplicados na execução dos programas desta
entidade, vez que seus recursos serão aplicados nos fins para os
quais o fundo foi criado.

Cada fundo terá um ordenador de despesa porém este terá
responsabilidade solidária com os integrantes da Junta de
Administração ou equivalente em cada fundo.

8G R. Trib. Contas l:st. I'araná 11. 118 abr.zjun. 1996.
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6.1 Apropriação da rcce iln

Tendo em vista que o Fundo Especial não possui
personalidade jurídica, mio há receitas operacionais strictoscnsu.
Os recursos são apropriados pela Administração Direta através da
contabilidade geral do Estado, que, por força de lei, repassa-os aos
fundos a titulo de "contribuições ü Iundos". O mesmo poderá ser
feito em relação a recursos provenientes de Convênios e Doações,
que são receita extra-orçamentária. Desta forma, não há quebra
do Principio da Unidade de Tesouraria consagrado no art. 56 da
Lei na 4.320/64.

Estacontabilidade parece ser a mais apropriada para a gestão
do fundo especial pois facilita o controle e o reconhecimento dos
recursos repassados. Entretanto, a lei que criar o fundo pode dispor
de maneira diferente quanto à apropriação da receita. Assim,
surgem duas alternativas:

] ° - Se apenas parcela da receita arrecadada for destinada
ao fundo, a contabilidade poderá registrar diretamente no fundo a
parcela correspondente, ou, após registrada a receita integralmente
no caixa do órgão gestor, este repassará a parcela destinada ao
fundo, fazendo as escriturações necessárias;

20
- Se o total da receita arrecadada for destinada ao fundo,

a contabilização será efetuada diretamente no caixa do fundo.

O fundo poderá aufe rir também receita financeira
proveniente da aplicação dos recursos no mercado financeiro,
sendo esta escriturada em conta especifica como receita patrimonial
na contabilidade do órgão gestor. Sua orçamentação terá origem
no demonstrativo de excesso de arrecadação, evidenciando-se,
assim, a suplementação orçamentária que manterá o equilíbrio
entre a receita e a despesa.

R. 'l'rib, Contas Est. l'aranú 11. tIS abr.zjuu. 199G.
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6.2 Apropriação da despesa

A execução orçamentária da despesa segue as regras
estabelecidas na Lei n° 4.320/64 no que tange às etapas de
realização da despesa.

O fundo funcionará com o CGC do órgão ou entidade ao
qual se vincula e com conta bancária especial em banco oficial.
Todos os documentos comprobatórios das operações financeiras
deverão ser emitidos em nome do órgão ao qual se vincula o fundo
especial (órgão/fundo especial).

Os empenhos serão feitos nas dotações correspondentes dos
programas constantes do orçamento do fundo.

Nãohá necessidade de criar tesourarias individuais para cada
fundo especial. A tesouraria central efetuará os pagamentos
utilizando-se dos recursos do fundo.

7. CONCLUSÃO

Com o intuito de melhor aplicar os recursos em áreas
prioritárias e/ou carentes de investimento, o administrador público
cria Fundos Especiais, previstos constitucionalmente (CF art. 167,
IX) e em legislação ordinária (Lei n? 4.320/64 arts. 71 a (4),
utilizando-os como instrumento institucional que possibilita o
fornecimento de informações que irão subsidiar e agilizar a tomada
de decisão.

Os Fundos Especiaisconstituem apenas uma constrição sobre
valores ou recursos que, por lei, vinculam-se à consecução de
determinados objetivos que serão alcançados com o cumprimento
do Plano de Aplicação. Possuem, portanto apenas personalidade
contábil não se configurando como órgãos ou entidades. Os atos
praticados à conta do Fundo, sê-lo-âo em nome do Estado.

De acordo com os dispositivos da legislação vigente sobre
Fundos Especiais, a princípio, a Administração Pública se

"
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C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



processaria de forma mista, ou seja: através do regime do caixa
único (Lei n? 4.320/64 art. 56) e pelo regime de Fundos Especiais.
Entretanto, se se visualizar pelo fato de que a contabilidade geral
do Estado apropria a receita, através de seu caixa único, e somente
depois transfere os recursos para o Fundo Especial, não haverá
quebra do Princípio da Unidade de Tesouraria.

Os Fundos Especiais permitem um controle interno mais
eficaz uma vez que possuem um Plano de Ação e um Plano de
Aplicação, além da necessidade de apresentaçâo das demonstrações
contábeis exigidas pela Lei n? 4.320/64 ao órgão gestor e ao
Tribunal de Contas, ao final de cada exercício.

Ao órgão gestor, que poderá ser vinculado à administração
direta ou indireta, cabe o controle de liberação de recursos e
cumprimento dos Planos de Ação e de Aplicação, coibindo eventuais
desvios de finalidade. Ao Tribunal de Contas cabe a verificação "in
loco" da documentação atinente ao Fundo Especial, dentro dos
parâmetros estabelecidos pelo Provimento n? 01 /87 -TC e, ao final
de cada exercício, a análise da fidedignidade das demonstrações
contábeis do Fundo, elaboradas pelo órgão gestor.

* T'él7nica de Controle Ecom'imico lotada na [nepeíorio Ceral de Controle do
TC/PR.
**Técnica de Controle ConlábilhJ{ada na [nepeíoria Geral de Controle do
TC/PR.
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A AUDITORIA PÚBLICA NO NOVO MILÊNIO

[l1aldo Paixão'

"J\ l c ll 111aior 1nodo é o de não poder (!111[..,arcar

por incapacidade 111111/1a Oli de terceiros. I~ll

me apavoro dial1le da possibilidade de se
abrir mão de certos sonhos"

Amyr Klil1k, nacoqador

A auditoria pública em um mundo moderno tem sido
conceituada como uma ação de informar independente, devidamente
sistematizada e normatizada sobre uma relação de sccountability
gove/1lllluellüll.lsto é, o auditor público tem o dever ético e profissional
de reportar sob como o administrador público tem respondido à
obrigação de prestar contas para aqueles que concederam a
respcnsabilidade de gestão dos recursos de toda a sociedade.

Tendo que atender a uma sociedade cada vez mais exigente,
preocupada com questões ambientais, de corrupção, de
desigualdades, uma sociedade cada vez mais critica, informada,
ligada por redes de computadores, a exemplo da Internet,
participante de um mercado global e ciente de seus direitos, o
auditor público moderno necessita reportar como está sendo
cumprida a obrigação de prestar contas ao cidadão. Isto equivale à
obrigação de dizer como os recursos públicos foram e são utilizados
em proveito de toda a sociedade.

Neste contexto, surge uma questão inquietante: O auditor
público brasileiro está preparado para assumir esta
responsabilidade e satisfazer aos anseios desta sociedade do futuro?

A auditoria pública brasileira possui uma história recente.
Somente nos últimos anos é que vem rompendo uma estrutura
burocrática, cartorária e tradicional do exame formal, para adentrar

90 R. Trib. Contas Est. l'araná 11. I 18 abr.zjun. 199G.

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



"

~

I,
I
I
I,,

em questões de eficiência, de economia e, principalmente, de como os
programas e proietos governamentais estão alcançando os resultados
previstos;questões estas que consubstanciam a auditoria de otimização
de recursos (value formoncy; ou a auditoria da economia, eficiência e
eficácia (auditoria dos três Es), Éevidente que esta mudança está em
processo de desenvolvimento e os beneficios alcançados, embora
significativos, são ainda, esparsos. Todavia, o enfoque está centrado
agoraem comoos recursos públicosforam utilizadose como oscidadãos
são informados deste uso.

Como principais responsáveis, inclusive com competências
bastante ampliadas pela Carta Magna de 1988, pela auditoria
pública no Brasil, os Tribunais de Contas do País estão
despertando para este compromisso social de informar como o
administrador público, como o governo tem utilizado os recursos
públicos em favor da sociedade. Desta forma, essas instituições,
como é exemplo o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, tem
procurado adotar metodologias modernas de auditoria, tais como
a auditoria integrada 1, que é um conceito canadense de auditoria,
que envolve os aspectos da auditoria financeira tradicional e o

1 &glllldo o Manual Canadense de Auditoria Integrada esta metodologia descreve unia
"abordagem de auditoria de grande amplitude que tem como objetivo a revisão c a
elaboração de relatórios sistematicamente realizados concernentes às relações entre a
acc..-ountnbilüy c as atividades, sistemasc controles de apoio utilizadospela administração
para o cumprimento de suas responsabilidades. Uma auditoria integrada é um exame
que proporciona lima avaliação objetiva c construtiva na medida em que:

•os recursos financeiros,humanos c físicossão :...::,cridos com vistasà economia, eficiência
e eficácia;

. as relações de nccountabilüy se desenvolvem a contento.

A auditoria integrada analisa tanto os controles financeiros quanto os de administração,
incluindo os sistemas de informação c as práticas de elaboração de relatórios, além de
recomendar melhoramentos, onde isso se fizer necessário.

Aauditoria integrada compreende três elementos: auditoria financeira (de certificação),
auditoria de conformidade com o autorizado c a auditoria de otimização de recursos
tvuluc for moncy)".

R. Trib. Contas Est. I'araná 11. 118 abr.zjun, 199G. 91
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exame do cumprimento legal, além dos exames de otimização de
recursos.

A responsabilidade de informar sobre accountsbility
governamental, nos dias atuais, surge como um mais novo e
fundamental objetivo para esses Tribunais.já que tais informações
complementam sobremaneira questões outras, tais como a
competência de informar sobre a aprovação ou não de processos
de prestação de contas. Desta forma, a responsabilidade dos
auditores públicos, que fazem parte dessas instituições de auditoria,
na execução de suas atribuições, toma-se de fundamental relevância
e significado.

Mas para que esses profissionais estejam preparados para
responder a esses novos desafios, urge repensar, reiventar,
"reengenharia" o perfil do auditor público moderno. Talvez seja
preciso, inclusive, que este profissional social reaprenda a essência
de sua função, pois os Tribunais serão mais eficientes e eficazes em
uma razão direta do aperfeiçoamento do seu quadro de auditores.
Esta melhoria está centrada em uma verdadeira modificação de
paradigmas ultrapassados, que não respondem mais às necessidades
contemporâneas.

Entre outros tópicos relacionados a esta mudança de enfoque,
pode-se comentar que:

O auditor público moderno deve continuar a se preocupar com
a adequação dos números, mas sua atenção, o verdadeiro norte
de suas ações deverá ser os resultados que esses números têm
proporcionado ao cidadão. E, principalmente, o que está por
trás desses números.

• Seguindo um velho provérbio alemão que diz que "confiar é
bom, mas controlar é ainda melhor", o auditor público
continuará enfocando a eficiência dos controles para definir a
diretriz de seus exames, mas uma atenção toda especial deve ser
voltada para as pessoas que são responsáveis por esses controles.
O treinamento constante e a busca de novas tecnologias
continuarão sendo uma responsabilidade compartilhada entre
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i,,

os auditores público e os Tribunais, contudo devem ser
considerados, precipuamente, como obrigações pessoais de cada
auditor, para que estes possam estar aptos a atender às novas
demandas, necessidades e encargos.
O cuidado, o zelo profissional e a responsabilidade na realização
de cada uma das fases da auditoria (planejamento, execução,
relatório e acompanhamento) devem ser ainda mais enfatizados
e a empatia - sentir e saber como o relatório será recebido 
valorizada e aplicada.

• A auditoria pública moderna deixa definitivamente de ser uma
ação de algumas profissões, e deve se tornar cada vez mais uma
tarefa executada por equipes multidisciplinares, com
profissionais das mais diversas áreas e atividades e que são
selecionados em face das necessidades das auditorias.

• A fase de acompanhamento da auditoria deve assumir um
significado ainda mais relevante, pois o auditor público deve se
preocupar cada vez mais com o custo-benefício e a aplicabilidade
de suas recomendações e não apenas sugerir mudanças, que às
vezes são necessárias, mas não são factiveis.
O auditor público deve se preparar para conviver em ambientes
com recursos cada vez mais limitados e com necessidades
crescentes.

• Definitivamente a quantidade dos exames deve ser suplantada
pela qualidade dos exames.

• E por fim, a elaboração de forma sistemática das Normas de
Auditoria Governamental do Brasil que seriam utilizadas pelos
Tribunais de Contas e auditores públicos do País.

Noque se refere a essas Normas, é lícito e oportuno comentar
que os organismos de auditoria governamental de diversos paises,
a exemplo do Escritório da Controladoria Geral -GAO dos Estados
Unidos; o Escritório do Auditor Geral - OAG do Canadá; o Escritório
Nacional de Auditoria - NAO da Inglaterra e a Secretaria da
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Con troladoria Geral da Federação do México, bem como
organizações internacionais, dentre as quais a Organização
Internacional das Instituições Superiores de Auditoria - INTOSAl
e a Organização Latino-Americana e do Caribe das instituições
Superiores de Auditoria - OLACEfS têm estabelecido Normas de
Auditoria Governamental de grande valia para a prática da
auditoria pública mundial. Essas Normas são diretrizes que
devem ser seguidas compulsoriamente pelas organizações que
realizam auditoria pública, bem como por todos os membros
que as compoe.

Com pequenas distinções entre esses organismos de auditoria
pública, estas Normas abrangem basicamente, requisitos gerais e
em relação aos traballlOs dc campo, bem como aspectos da
apresentação do relatório e do acompanltamcnto que deve ser feito
nos intervalos entre as auditorias.

As normas gcrais definem o escopo dos trabalhos, os
requisitos mínimos da equipe de auditoria, tais como capacitação
profissional, independência, cuidado e zelo dos auditores na
realização dos trabalhos.

f\s no rrnas deexecução dos lrahal1l{)s de canlpo abrangem
a execução da auditoria, incluindo o planejamento e a supervisão,
a revisão das disposições legais, os requisitos administrativos e os
de controle interno, descrevem também o tipo e a qualidade das
evidências que devem ser obtidas.

As normas do rclal6rio descrevem as responsabilidades dos
auditores ao emitirem o relatório e as características deste relatório.

Entre os principais requisitos que podem ser comentados,
citamos:

A responsabilidade do auditor perante o público, tendo em vista
seu importante papel social.
A Independência da organização e dos auditores
individualmente, que se constituem como elementos
fundamentais na realização da auditoria pública.

94 R. Trib. Contas [sI. l'araná n. 118 abr.zjun. 199G.
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· o treinamento constante que deve ser perseguido pelo auditor
público, em busca de atualização. O respeito ao zelo e ao devido
cuidado profissional na realização de qualquer tarefa de
auditoria.

• A elaboração de um planejamento adequado, envolvendo um
completo conhecimento do ente auditado.

• Uma adequada supervisão dos trabalhos realizados por auditores
assistentes e menos experientes.

• Uma revisão dos sistemas de controle mantidos pelo auditado,
em face de sua importância para a determinação da extensão
dos exames dos auditores. Isto quer dizer, melhores controles,
menor volume de trabalho.

• Os critérios para elaboração, apresentação e divulgação dos
relatórios de auditoria.

A aplicação destas normas representa inúmeras vantagens,
entre outras podemos citar:
• São usadas como critérios para se verificar o cumprimento dos

objetivos gerais da auditoria.
• Propiciam uma base para a auto revisão e auto-avaliação dos

audi tores.
• Estabelecem metas para realização dos trabalhos.
• Permitem o acompanhamento dos trabalhos dos auditores, em

face dos padrões utilizados.
• Possibilitam verificar a qualidade dos trabalhos dos auditores,

servindo de guia para avaliação dos mesmos.
Garantem que os trabalhos obedeceram aos requisitos mínimos
de eficiência.

• Estabelecem regras de conduta para profissionais de auditoria,
determinam requisitos pessoais dos auditores e a qualidade de
seus desempenhos.
Possibilitam a comparação dos trabalhos realizados.
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Favorecem a segurança da auditoria, tendo em vista a
garantia de que os exames obedeceram padrões mínimos de
qualidade.

No Brasil, as normas de auditoria financeira para os
auditores externos já foram estabelecidas pelo conselho Federal
de Contabilidade e estão devidamente consagradas. Contudo,
no que se refere ao setor público, estas normas ainda não foram
oficialmente sistematizadas e determinadas. Os Tribunais de
Contas têm se utilizado, no que lhes são aplicáveis, das normas
emanadas pelo INTOSAI, en tre ou tras.

Necessário se faz, portanto, que os Tribunais de Contas
do Brasil, através de seu Centro de Coordenação, promovam
com urgência a elaboração e aplicação de normas
governamentais de auditoria no País.

No que tange aos outros requisitos de mudança
necessários para a auditoria pública do novo século, podemos
dizer que suas implementações dependem única e
exclusivamente de cada auditor público, individualmente,
levando em consideração, evidentemente, suas
idiossi ncrasias.

Assim, no limiar de um novo milênio verifica-se que o
auditor público tem que se preparar para esses novos paradigmas
e mudanças e que o aperfeiçoamento desses profissionais 
inclusive com a normatização de suas atividades - em muito
pode contribuir para o implemento da qualidade dos
trabalhos dos Tribunais, bem como é de fundamental
importância para que a auditoria governamental cumpra com
sua missão social, que é prestar de forma econômica, eficiente
e eficaz um serviço de qualidade ao cidadão, afinal é ele quem
paga o nosso salário.

Se tudo o que aqui comentamos parece um sonho, uma
utopia em relação ao estágio atual da auditoria pública no Brasil,
sinto-me como um poeta da auditoria. Pois, como já bem disse
um grande compositor brasileiro - Milton Nascimento - "o poeta

9G R.Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 199G.
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sonha o que vai ser real". E por isso são felizes já que não abrem
mão de certos sonhos.

*fludilor do Tribunal de Conlas da Bahia

Palcstra profcrida duranlc a I Jornada Brasilcira de
Audiloria Governamental, realizada pelo TC/PR, dc 02 a 03

de junho de 1996.
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CONTRATO

,fato do Relator
CansellIeira Rafael [alauro

Os autos que ora submeto à apreciação do Plenário tratam
de Consulta, encaminhada pelo Instituto de Desenvolvimento
Educacional do Paraná - FUNDEPAR, cujo tema gravita em torno
de contrato de obra, que veio a ser paralisada.

Tendo em vista que a empresa contratada solicitou o
pagamento dos serviços prestados, relativos à parcela já
executada da obra, o consulente propõe as questões seguintes:

a) "qual o índice a ser aplicado para a conversão da moeda
para o real"?

b) "qual o critério adotado para a aplícação da multa"?
c) "que procedimentos adotar dado a inexistência de recursos

orçamentários"?

A Quinta Inspetoria de Controle Externo opinou pela
utilização da TR, seguida da UFIR e após do IPCr-IBGE, com as
devidas alterações monetárias havídas no período indígitado.
Quanto a aplicação da multa, a Inspetoria destaca que devem ser
observadas as cláusulas contratuais.

Em face da inexistência de recursos orçamentários, a
informação é pela viabilidade da abertura de Crédito Adicional
Suplementar.

A Diretoria de Tomada de Contas, que apreciou o protocolado
por força de determinação da Procuradoria, com fulcro na Portaria
n" 453/94-TC, entende ser de rigor a aplicação da UFIR até a data
de trinta de junho de 1994 e a partir daí, até a liquidação da
obrigação, o índice adotado será o INPC, conforme determina a
MP na 1.053, de 30 de julho de 1995.
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AProcuradoria, em parecer conclusivo, esposa o entendimento
da Quinta Inspetoria, com as alterações dadas pela DTe.

Deveras, o caso incide em rescisão cri unda de
descumprimento de cláusula contratual, pois a empresa contratada
paralisou as obras sem motivo justificado. Em razão disso, a
FUNDEPAR utilizou-se da faculdade legal, rescindindo
unilateralmente o instrumento de acordo.

Sucede, no entanto, que o processo não contém a data exata em
que teria ocorrido a quebra do ajuste. Tanto que o instrumento
contratual determina, em caso de rescisão pela FUNDEPAR, a
notificação da empresa com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Em que pese a previsão supra, nada consta dos autos que possa
servir de indicação segura para precisar quando teria se efetivado o
aviso e a subseqüente rescisão do acordo. As tentativas de se apurar a
data eX,ata, junto ao consulente, resultaram infrutíferas.

Afalta de base fática, a melhor solução é adotar a metodologia
usada pela Diretoria de Tomada de Contas que, a seu turno, firmou
se em laudos do OlCO/DEN-FUNDEPAR, por mais se adequar à
matéria. Assim, para a realização dos cálculos foi pinçada a data
inicial de 13/06/92, considerando-se que o contrato foi firmado
em 14/05/92, e ali está estabelecido o prazo de 20 (vinte) dias
para a conclusão da obra e mais 10 (dez) dias para o pagamento.

Ressalte-se, também, que é preciso ser seguida a Portaria
na 453/93-TC, concebida para ser utilizada nos processos
impugnados por este Tribunal, e de todo aplicável à situação
concreta. Com base nesse regramento, pode-se afirmar que a
Unidade Fiscal de Referência - UFIR - deve ser utilizada, para
efeito de cálculo, no período compreendido entre a data inicial de
13/06/92 até 30/06/94. Após esse período, ainda com fundamento
na portaria imediatamente citada, o índice passa a ser o IPCr,

Releva notar, todavia, que em virtude da MP n° 1.053, de 30
dejulho de 1995, o IPCr deixou de ser calculado e divulgado, razão
pela qual a partir de 01/05/95, há que se recorrer ao lNPC para
efeito da atualização pretendida. Já o INPC, é o índice a ser utilizado
até a data em que se efetive a liquidação da obrigação mantendo
se, desta feita, a paridade monetária.
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Em verdade, a FUNDEPAR, em razão do pactuado, está
obrigada a pagar à empresa a parte da obra já realizada e, para
tanto, deve pautar-se pelos cálculos formulados pela DTC, que
constam do presente e servem de orientação segura ao consulente.
Até porque o órgão não pode reter a quantia, sob pena de
enriquecimento ilicito.

Das contas relativas ao devido pela FUNDEPAR, cabe o
desconto do valor da multa diária, por atraso na entrega, e da multa
incidente sobre quebra contratual, nos termos determinados pelo
instrumento de acordo (cláusula sexta).

Desta feita, o critério para aplicação da multa encontra-se
disciplinado no próprio contrato, que deve ser fielmente seguido.

No que tange à inexistência de recursos orçamentários, o
caminho a seguir é a verificação inicial da rubrica "Despesas de
Exercícios Anteriores", considerando-se o estorno da despesa
havido. Caso não haja provisão para cobrir o montante, o consulente
poderá utilizar-se do recurso de abertura do Crédito Adicional
Suplementar.

Em resumo, respondo a presente consulta informando que
prevalecem os cálculos efetuados pela Diretoria de Tomada de
Contas deste Tribunal, a fim de liquidar a despesa, atualizando
seus valores até a data em que se efetive o pagamento, com o
descon to das multas contratuais devidas. Inexistindo recursos na
rubrica própria, poderá a FUNDEPAR socorrer-se da Abertura de
Crédito Adicional Suplementar.

Éo voto.

Sala de Sessões, em 09 de abril de 1996.

RAFAEL lATAURO
Conscl],eiro

o processo ao qual se refere este voto está publicado nesta rcvi stn lia página
142.
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ADMISSÃO DE PESSOAL - PERÍODO
ELEITORAL

Diretoria de Contas lvIunicipais
Informação nO 526/96

o Deputado Estadual, S1'. Orlando Pessuti, atendendo
solicitações de inúmeras prefeituras, vem indagai' esta Casa a
respeito da possibilidade de realização de concursos públicos e
contrataçóes temporárias, no ano de ] 996, no qual dar-se-ao novas
eleições para os governos municipais.

Argumenta que a Lei Federal n" 9.] 00/95, editada para
regular as eleições deste ano não proíbe a efetivação de admissões
de pessoal pelas administrações de qualquer esfera de governo.

De fato, a referida lei é omissa no que concerne às garantias
do servidor público em época eleitoral, mesmo se tratando de
procedimentos de admissão ao serviço público.

Isto porque, em decorrência de veto aposto pelo Presidente
da República, não adquiriu vigência o texto do artigo 77 do Projeto
de Lei n" ] 08/95, o qual regeria esta situação específica.

Na Mensagem n' ] .029, dirigida ao Presidente do Senado
Federal, são expcndidas as seguintes considerações, pela Presidência
da República:

"Razões de Veto:
Preceitue o art. 77 que, ao servidorpúblico civil ou militnr
da administraçâo direta ou indireta da Unido; dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, candidato ou iuio a
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carso eletivo, é saran!Jdo, no periodo compreendido entre
1 a de junho e 31 de dezembro de I996~ permanecer na
circunscrição do pleito e em seu cargo ou emprego, não
podendo ser removido ox ofjicio, trsnsterido ou exonerado,
ou, sind», ser demitido sem justa causa ou dispensado, ter
suprimidas ou resdsptsdss vsntsgcns, bem como contagem
de tempo de serviço par« todos os Iins, ou por OUtlVS meios
ter diticultado ou impedido seu exercício tuncionnl ou
pcrmsncncin na circunscrição do pleito.

Evidencia-se da leitura do art. 77proietado que as vedações
nele contidas se aplicam também fi União e ao Distrito
Federal, que não poderão valer-se das normas H serem
editndas, em virtude da ausência dos pleitos ncl« regulados.

0171, as proibições extrapolem os limites dH lei H ser cditnda,
no momento em que se impõe ônus H entes não incluídos
entre aqueles que eventualmente possam pmticarações com
reflexos netsstos lWS eleições municipais a serem rcaiizndss
em 19iJ6.

Com a adoção da medida, H União e o Distrito Feders! ver
se-iio impossibilitados de praticnr os atos mencionados no
art. 77, sem quulquerjustiticntivu plausivelpars tsl.

Convém sslicntar que o velo, por contrariedade HO interesse
público,darámm;gemfiHpIÍCHçãodoaJ1.13dHf..eÍno6:091/74,
comoOCOl1~Unopleito de 199~ nãoscarrctanda pois,qualquer
prcfutzo fi lisura dEIS eleições de 1996:

A Lei n" 6.091/74, de 15 de asosto de 1974, que «dispõe
sobre o tornccimcnto gratuito de transporte, em dias de
eleição, a eleitores residentes em ZOIWS rurais, e dá outras
providôncias", dispõe em seu art. 13, que são considerados
nulos de pleno direito os atos que, nopenedo compreendido

R.Trib. Contas Est. I'araná n. 11I'> abr.!jun. 199G.
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,.

entre os noventa dias anteriores <7 data dns eleições
psrlamentsres e o termino; respcctivsmcntc, do mandato de
Governador do Estado; importarem em nomeai; contratm;
design.u; rcndaptnr ou proceder a quaisquer outras formas
de provimento de funcionário ou servidor na sdministreçâo
dircts e IWS autsrquiss, empresas públicas e sociedades de
economia mistn dos Estadose dos Municipios, salvo os cargos
em comissão;e da mugistratura,do Ministcrio Público e, com
nprovaçâo do respectivo óI;gélo Legislativo; dos Tribunais de
Contas e os sprovados em concursos públicos homologndos
ste a publicsçâo dests lei. Excetuam-se dessa proibição !IS
nomeações ou contratsçôesnecessárias fi instalaçâoinndiávc!
de serviços públicos essenciais, com previa e expressa
uutorizuçdo do governador ou prctcito; e .1 nomesção ou
contramção de técnico indispensável .10 Iuncionnmcnto do
serviço público essencial.

Em consulta Iorrnulndu .10 Tribunsl Superior Eleitoral
(n"II.058 - Clsssc I O" - Distrito Federal), que ensejou <7

Resolução n" 16.437, de 3 de maio de 1990, sduziu o
Ministro Célio BOI]!I que !I Lei n" 6.091/74, que não tem
caráter trsnsitorio; visa fi lisura dos pleitos eleitorais e o
utustsmcnto da intertcrencia do podcreconomico e o desvio
ou abuso de poder de sutoridnde, em tuvor ds Iibcrdsdc do
voto; e lembrou que o Supremo Tribunsl Eleitoraljá IWVúl
declarado .1 constitucionalidsdc e a naturezs pcrnumcntc
do art. 13 (RE 92. 728-BA).

Adaptando-se o texto do artigo 13 da Lei n'' 6.091/74, acima
transcrito, ao tempo da eficácia da nova Lei n° 9.100/95, e às
eleições municipais, temos que os atos vedados aos Estados e
Municípios o são a partir dos 90 (noventa) dias que antecedem as
eleições municipais de 3 de outubro de 1996, prosseguindo a
vedação até o término do mandato do atua! Prefeito.
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Noentanto, com relação aos concursos públicos já realizados,
as nomeações deles decorrentes só serão válidas se a respectiva
homologação se deu antes da publicação da Lei n° 9.100/95,
efetuada no 0.0.0. de 2 de outubro de 1995, posto que não seria
plausível acatar a data da publicação da Lei n" 6.091, de 15 de
agosto de 1974, a qual, segundo as razões de veto transcritas tem
natureza permanente, pois chegar-se-ia ao extremo de se
considerarem nulas de pleno direito todas as nomeações efetuadas
nos últimos 20 anos pelas administrações municipais e estaduais.

Se assim for, impõe-se desde logo, a revisão de todos os
processos de admissão de pessoal por concurso público cujo
resultado não tenha sido devidamente homologado até 1" de
outubro de 1995, para reconhecer nulas as nomeações deles
decorrentes, e impossibilitadas novas nomeações até 1" de janeiro
de 1996, decorrentes de concursos homologados a partir daquela
data.

Trata-se, evidentemente de lapso temporal excessivo (1 ano
e dois meses), no qual se prejudica sensivelmente as administrações
estaduais e municipais.

Outra hipótese é a supressão teleológica da expressão "até a
publicação desta lei" do texto do artigo 13 da Lei n" 6.091/74,
com base nas razões de veto que anunciam o reconhecimento da
natureza permanente da norma legal pelo Judiciário, tomando-se
o prazo genérico de 90 (noventa) dias antes da eleição, como limite
para a homologação dos concursos, os quais poderão, então, ensejar
as conseqüentes nomeações.

Alerte-se que a realização dos concursos não é vedada, o
que se pretende é sustar as nomeações deles decorrentes se os
respectivos resultados não foram homologados tempestivamente.

Seesta é situação imposta às admissões por concurso público,
aquelas admitidas pelo Inciso IX do art. 37 da Cf/88, se alcançadas

112 R. Trib. Contas Esl. Paraná n. 118 abr./iun. 1996.
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pela vedação de contratar, serão inadmissíveis no prazo de 90
(noventa) dias que antecederem as eleições de 3 de outubro até 3]
de dezembro de ] 996.

Não vemos, contudo, como forçar o enquadramento das
contratações por excepcional interesse público, para atendimento
de necessidade temporária, no parágrafo] o do mesmo artigo] 3
em comento, que excetua das proibições do "caput" as nomeações
ou contratações necessárias à instalação de serviços públicos
essenciais, com prévia e expressa autorização do governador ou do
prefeito, e a nomeação ou contratação de técnico indispensável ao
funcionamento de serviço público essencial.

As contratações permitidas pelo texto constitucional em
caráter excepcional, disciplináveis em lei, por cada entidade
federativa no exercício de suas autonomias, extrapolam as situações
previstas na Lei n'' 6.09] 174, e se estendem genericamente a
situações emergenciais, imprevisíveis no desenrolar corriqueiro das
atividades das administrações, causando, a suspensão de suas
eficácias, sérios embaraços ao atendimento de situações de
"excepcional" interesse público, resultando, por vezes, no
desserviço da administração ao público, notadamente nas situações
de calamidade pública, no atendimento à educação e à saúde.

A matéria é de suma importância para os Tribunais de Contas,
em virtude da competência para "apreciar, para fins de registro, a
legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na
administração direta e indireta..." (inciso III do art. 7] da Cf/88).

As normas eleitorais, de caráter especial e normalmente de
vigência limitada, são interpretadas unicamente pela justiça
especializada, nos termos da Lei n" 4.737/65 (Código Eleitoral),
cujo artigo 30, inciso VIll, se reproduz:
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'?4rt. 30. Compete, ainda, privativamente, aos Tribunais
Regionais:

VIII - responder; sobre matéri» clcitornl, as consultas que
lhe forem teitas, em tese, porautoridade pública ou partido
politico".

Conjugando-se o dispositivo constitucional sobre a
competência dos Tribunais de Contas com a norma federal que
reserva a interpretação da matéria eleitoral aos Tribunais Regionais
Eleitorais, conclue-se, que em relação aos períodos eleitorais, os
Tribunais de Contas só poderão dizer da regularidade das admissões
de pessoal com base na manifestação daquele tribunal especializado,
que dirá das vedações e de seus periodos de duração, e ainda,
solverão a questão relativa às contratações para atendimento de
necessidade temporária de excepcional interesse público.

Estas, Senhor Diretor, as razões pelas quais se opina pela
remessa deste expediente ao Tribunal Regional Eleitoral, para que
sejam dirimidas as dúvidas com caráter de definitividade, obtendo
se, inclusive para esta Casa o respaldo necessário às deliberações
de sua competência.

Éa Informação.
DCM, em 11 de março de 1996.

lGNEZ DE LOURDES BORGES RUSS
Assessora Ju ríd ica

o processo ao qual se refere este Parecer está pul,licado nc sta Revisto na página
] 21.

I 1-1 R. Trib. Contas Est, Paraná n. 1] 8 abr.zjun. 1996.
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CADERNO ESTADUAL
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ADMISSÃO DE PESSOAL - PERÍODO
ELEITORAL

1. LNTERPRETAÇAo DA LEI
ESPECWJZADA.

JUSTLÇA

r
,

r

RELATOR : Conselheiro Quiélse Crisóstomo da Silva
PROTOCOLO W : 66.1 íZ/96-Te.
OIUGEM : Assembléia Legislativa
INTERESSADO : Deputado Orlando Pessuti
DECISAo Resolução n" 4.430/96-Te. - (unânime)

COllsulta. Qucsti0J1ill11Cnlo acerca da
possilJili(laJe de realização de concursos
púlJlicos c co n trataçôcs temporárias no
período eleitoral. .
Ao TC eabe di>oer da regularidade das
ad 111issões de pessoal. A inlerpretação
da lei eleitoral, ~onl relação aos períodos
de vedae,:ães é matéria da alçada da
Just.iço Eleitoral.

O Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Quiélse Crisóstorno da Silva, responde à Consulta, de
acordo com a Informação n° 526/96 da Diretoria de Contas
Municipais desta Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO,]OÃO FÉDER,]OÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BAPTISTA, QUIÉLSECRISÓSTOMO DA SILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.
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Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 16 de abril de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

"* A Infonnaçáo li" 526/96 da DireLoria de Contas Municipais que fundamenta a
presente decisão, está publicada nesta Revista como H"lrccer em Destaque na

página 109.

1

lZ2 R. Trib, Contas Est. l'araná n. 118 abr./jun. 1996.
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ASSESSORES JURÍDICOS - REMUNERAÇÃO

1. HONORÁRIOS DE SUCUMI31~NCIA - PROIBIÇÃO -
2. CE/89 - ART. 125, § 3°, n - 3. ESTArUTO DOS

" J~UNCIONÁRlOS PÚBLICOS CIVIS.

RELATOR : Conselheiro João Cândido F. da Cunha
Pereira

PROTOCOLO N° : 39.203/95-TC.
ORIGEM : Universidade Estadual de Londrina
INTERESSADO : Reitor
DECISÃO : Resolução n" 6.240/96-TC. - (unânime)

II

l~

•

.'

Consulta. Impossibilidade da percepção
de honorários de sucunlhência, por
parte de assessores juriJ icos Deu pan'tes

de cargos públicos e regidos pelo
Estatuto dos .Pullcionários ]?úlliicos
Civis do J:stado do Paraná, face à
v~eda9ão prevista .!'a, Coonstituiç~o
I:stadual no art. 12::', ~ 3 t II e a rt. :>6
do ADCI~ não se aplicando a eles o
contido no arl. 21 da Lei 8.906/94.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
ConselheiroJoão Cândido F. da Cunha Pereira, responde à Consulta,
de acordo com o Parecer n" 11.642/96 da Procuradoria do Estado
junto a esta Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO FÉDER, JOÃO CÃNDlDO F. DA CUNHA PEREIRA,
QUIÉLSE CRlSÓSTOMO' DA SILVA, HENRIQUE NAIGEBOREN e o
Auditor FRANCISCO BORSARI NETTO.

l
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Foi presente o Procurador-Ceraljunto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 30 de maio de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
PrcsiJcntc

Pl·OCUTadoria

Parecer 11
0 11.642/96

A Universidade Consulente, na condição de integrante da
Administração indireta do Estado do Paraná, formula consulta a
esta Corte de Contas sobre a percepção, pelos seus funcionários
integrantes da carreira de assessores jurídicos, de honorários
decorrentes do princípio da sucumbência.

Informa que tais servidores são regidos pelo Estatuto dos
Funcionários Públicos Civisdo Estadodo Paraná (Lei n" 6.174170) e
que, mesmo não constituindo procuradores do Estado, coloca em
dúvida a vigência do art. 21 do Estatuto da Advocacia e da OAB
(Lei Federal n" 8.906, de 04/07/94), em face do estabelecido na
Constituição do Estado do Paraná em seu art. 125, § 3", inciso 11. A
matéria foi subdividida em três formulações:

1 - sobre a aplicabilidade ao servidor público da UEL da Lei
Federal n" 8.906/94, que estabelece o direito aos honorários de
sucumbência;

2 - e, sendo afirmativa a primeira questão, se a competência
do Estado para legislar sobre seus servidores abrangeria a matéria

124 R.Trib. Contas Esl. Paraná n. 11 S abr.zjun. 199G.
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,,

de sucumbência dos funcionários (advogados);
3 - finalmente, sobre os procedimentos em relação ao

pagamento dos honorários de sucumbência, no caso de resposta
afirmativa à primeira dúvida.

A 5" Inspetoria de Controle Externo, em sua bem lançada
Informação n" 42/95, conclui pela impossibilidade de tais
servidores públicos perceberem honorários de sucumbência, como
se infere da seguinte fundamentação:

. que, apesar da nítida intenção do legislador federal foi de
submeter ao regime da Lei n" 8.906/94, tanto os advogados
autônomos como os empregados ou servidores públicos que
exerçam as atividades elencadas no art. 1" da citada norma federal;

- que a Lei Federal n" 8.906/94 não pode ser aplicada ao
advogado servidor público, em razão das vedações constantes do
art. 125, § 3", inciso II e do art. 56, § 3" do Ato das Disposições
Transitórias da Constituição Estadual;

- todavia, em face das disposições constitucionais locais,
entende que as vedações extrapolam a competência constitucional
atribuída ao Estado, tendo em vista que a matéria está inserida na
competência privativa da União (art. 22, inciso XV!);

- porém, enquanto não houve a declaração judicial de
inconstitucionalidade dos artigos da Constituição Estadual, entende
que devem ser aplicados ao caso da consulta, pelo que, responde
pela impossibilidade da percepção das verbas de sucumbência.

No mesmo caminho é a manifestação da Diretoria de
Assuntos Técnicos e Jurídicos em seu Parecer n" 9.835/95,
opínando que a consulta seja respondida consoante o que estabelece
a Informação n" 42/95 da 5" Inspetoria de Controle Externo.

Este Ministério Público Especialjunto ao Tribunal de Contas
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compartilha a mesma conclusão, ou seja, pela impossibilidade de
percepção de verba honorária devida pelo princípio da
sucumbência, pelos advogados e procuradores regidos pelo Estatuto
dos Servidores Públicos Civis, em face das regras explícitas do art.
125,3°, inciso II e art. 56, § 3" do Ato das Disposições Transitórias
da Constituição do Estado do Paraná.

Vê-se, pois, que as posições são cond ic io n a i s , isto é,
sustentam pela impossibilidade de percepção da verba honorária,
apenas enquanto não declarada a inconstitucionalidade da
proibição da Constituição Estadual. Disto resulta outra conclusão:
entendem que a regra do art. 21 da Lei Federal n" 8.906/94 é
válida e de aplicação ao regime estatutário do Poder Público;

A nossa posição é divergente, embora a conclusão seja a
mesma: pela negativa de percepção da verba honorária. Entendemos
como válida a regra da Constituição Estadual (art. 125, § 3°), não
podendo ser imputada a pecha de inconstitucional. Discordamos,
como visto, da afirmação de que a resposta é pela negativa enquanto
não declarada a inconstitucionalidade da regra inserida no citado
art. 125 da Constituição Estadual, tal como sustentado pela 5" ICE
e pela DAl} Entendem os ilustres pareceristas, que tais proibições
escapam à competência do Estado, para se inserir na competência
privativa da União para legislar sobre o sistcmn nacionsl de emprego
e condições para o exercicio de protissôes (art. 22, inciso XVI da
Constituição Federal).

Em primeira lugar, não podemos endossar a resposta
condição, enquanto discussão da tese jurídica envolvida, na exata
medida em que, caso sejam inconstitucionais as restrições impostas
pela Constituição Estadual, nada impediria a sua inaplicabilidade,
seja pelo administrador, seja pela Corte de Contas. É princípio
jurídico demais conhecido e dispensa maiores comentários.

Por outro prisma, embora reconhecendo que a matéria é
controvertida - veja-se, por exemplo, as posições trazidas neste

lZG R. Trib, Contas Esl. Paraná 11. 118 abr./jun. 1996.
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protocolado pela instrução técnica, entendemos que a norma
constitucional estadual guarda estrita consonância com o sistema
constitucional federal, sendo legitima a restrição imposta ao servidor
estatutário (procurador, advogado ou assessor jurídico).

o inciso n, do § 3", do art. 125 da Constituição Estadual
afirma ser vedado aos procuradores do Estado, perceberhonorários
decorrentes da sucumbência, os quais serão recolhidos ao Estado;
como renda eventual, à conta da Procurudoris-Gcrsl do Estado;
para seu aperteiçonmcnto, o de seus integrantes e o de seus
equipamentos. Já o art. 56 do ADCT, em seu § 3", determina a
aplicação desta vedação ao assessoramento juridico nos Poderes
Executivo, lesislativo e [udiciário e a rcprcscntsção judicial das
autarquias e fundações públicas.

o direito contraposto, consubstanciado no art. 2] da Lei
Federal n? 8.906/94, ao regulamentar o exercício da profissão de
advogado, estabelece que nas causas em que torpsrte o empregador;
ou pessoa poreste representada, os honoráros de sucumbcncia são
devidos aos sdvogsdos empregados:

Quer nos parecer, à primeira vista e independentemente da
discussão sobre a competência legislativa do Estado, que o referido
art. 2] da Lei 8.906/94 está a se referir, exclusivamente, ao
advogado empregado, regido pelas relações jurídicas previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho (expressão empregudo) e não
os servidores públicos estatutários (que, tecnicamente, não podem
ser considerados como titulares de empregos e sim de ocupantes
de cargos públicos).

Abstraindo, porém, o método meramente gramatical de
interpretação da norma federal, entendemos que sua eficácia não tem
o vigorde derrogar norma restritiva da Constituição Estadual. Noplano
da hierarquia das normas jurídicas, é evidente que a supremacia é de
ser atribuída à norma constitucional do Estado Membro.

R. Trib. Contas [sI. I'araná 11. 1 I R abr.z'jun. 199G.
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Quanto à competência legislativa, não vislumbramos a
inconstitucionalidade apontada, com o devido respei to às opiniões
em contrário, inclusive do ilustre constitucionalista Prol'. Clémersom
Merlin Cléve (cujo estudo encontra-se encartado à informação da
5" ICE). Não está a se negar a competência privativa da União (art.
22, XVI) para estabelecer, como norma nacional, as condições de
exercício das profissões.

Ainterpretação do art. 22, inciso XVI da Constituição Federal,
no caso em análise, não pode se dar sem o cotejo com outra norma
constitucional, inserta no art. 39 da mesma Carta Magna, que
confere ao Estadoa competência para instituição do regime jurídico
único e planos de carreira para seus servidores da administração
pública direta, das autarquias e das fundações públicas.

A hermenêutica isolada de ambas as competências, além de
negar vigência ao melhor método de interpretação das normas
jurídicas (sistemático), induz ao intérprete à soluções também
isoladas.

Apesar do esforço despendido pelos que advogam tese
contrária, entendemos que a competência atribuída à União pelo
inciso XVI do art. 22 da CF, não está a se referir a todas as condições
da profissão, mas, simplesmente, aos requisitos inerentes à
capacitação profissional, tal como afirmado pelo sistema
constitucional precedente. Assim se manifestam Ives Gandra da
SilvaMartins e Celso Bastos, quando afirmam que a segund» parte
deste dispositivo reporta-se ao direito nntcrioi; concluindo que no
concernente <7S protlssôcs Iibcmis, as condições a que se relere o
Texto estilo voltadas para a capacitação de quem as exerce.
(Comentários à Constituição do Brasil, 3° vol., tomo I, Saraiva,
p. 306 a 309).

Este é, pois, o objetivo primordial da competência conferida
à União pelo inciso XVI, do art. 22 da CF. Não tem, portanto, a

128 R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996.
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eficácia de derrogar a competência atribuída aos Estados Membros
e até a própria União Federal de instituir e regulamentar o regime
jurídico de seus servidores públicos.

Uma vez eleito pelo ente de direito público interno o regime
jurídico celetista, como seu regime jurídico único, é evidente que
as normas federais editadas com base no art. 22, inciso XVI da
Constituição Federal, tem eficácia plena. Não como alegado na
instrução deste protocolado, mas, simplesmente, porque o estatuto
jurídico único sob o pálio da Consolidação das Leis do Trabalho
encontra respaldo na competência legislativa da União no inciso I
do mesmo artigo, ou seja, a competência privativa para legislar
sobre direito do trabalho.

Todavia, quando confrontada a competência para instituição
do regime jurídico estatutário (e, por conseqüência, não contratual),
a competência atribuída pelo inciso XVI, do art. 22 da Constituição
Federal assume contornos mais estritos, ou seja, não podem ser
contrariados as condições de capacitação profissional do servidor
público, podendo as demais condições da relação jurídica de
prestação de serviços, serem objeto de tratamento diverso pela
legislação de cada ente político. O que nos autoriza a concluir, ainda,
que a legislação profissional editada com base na competência do
muiticitado inciso XVI, do art. 22 da Carta Constitucional, tem
v-ig'ência crrq ua n to a leg'islação local não dispuser em sentido
conLrário ou res tri tivo, quando regulamentar o regime estatutário
de seus servidores públicos.

Não é o caso tratado neste protocolado, que o Constituinte
Estadual expressamente prevê a norma restritiva (especial) da
norma geral atribuída àquela profissão (procurador, advogado e
assessorjurídico). Não importa, ainda, que tenha sido editada antes
do atual Estatuto da Ordem dos Advogados, posto que o seu
fundamento de validade independe da análise temporal de ambos
os diplomas jurídicos.
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Sob o regime constitucional antecedente já tinha sido
consolidado o entendimento de que o salário mínimo profissional
e a jornada de trabalho prevista em legislação regulamentadora de
cada profissão não tem aplicabilidade aos servidores públicos.

AAdvocacia Geral da União, em parecer publicado na Revista
de Direito Administrativo, vol. 197, p. 255 a 259, trata a questão de
forma profunda e consentânea com o sistema constitucional em vigor,
para concluir que a carfla horária e a remuneração de advogado
ocupante de carg·o público regem-se pela Lei nO 8.112190, não se
n,a aplicando, nesse part.icular, as normas da Lei nO 8.906/94,
que é, especificamente, a questão tratada neste protocolado.

o Supremo Tribunal Federal, em julgado proferido sob a
égide do atual sistema constitucional, consagrou a posição até
então predominante, no sentido de que a "Administreção
Pública, observados os limites ditados peJa Constituição Federal)
atua de modo discricioruiro ao instituir o regime jurídico de
seus agentes e ao elaborarnovos Planosde Carreira) não podendo
o servidor a ela eststutsrismente vinculado invocar direito
adquirido para reivindicar enquadramento diverso daquele
determinado pelo Poder Público, com tundsmento em norma
de caráter Icge!". (Revista de Direito Administrativo, vol. 1887,
p. 127 a 132).

Isto está a corroborar a afirmação de que a administração
pública, observados os limites constitucionais, pode agir de modo
discricionário, na instituição do regime jurídico único de seus
agentes. É prerrogativa constitucional que se sobrepõe à
interpretação literal da competência atribuida ao art. 22, inciso
XVI da Constituição Federal. Não há incompatibilidade em ambas
as competências, mas, ao contrário, ocorre nítida conformação da
competência legislativa e da prerrogativa inerente à relação
estatutária dos servidores públicos.

R. Trib, Contas Esl. Paraná n. 118 abr./jun. 1996.
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Por tudo isto, discordando da fundamentação da instrução
técnica deste protocolado, somos pela resposta negativa à primeira
indagação, no sentido de ser inaplicável a norma do art. Z1 da Lei
Federal na 8.906/94 quando o regime jurídico estatutário estadual
contempla, especificamente, disposição em contrário. Ficam, pois,
prejudicadas as demais dúvidas colocadas na inicial.

Éo Parecer.

fernando augusto mello guimarães
procurador
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CONCURSO PÚBLICO

1. PIMZO DE VALIDADE EM VIGOR - 2. NOVA VAGA 
CRIAÇÃO.

RELATOR
PROTOCOLOW
ORiGEj\{

iNTERESSADO
DECISÃO

: Conselheiro Henrique Naigeboren
108.074/96-Te.
Universidade Estadual do Oeste do Paraná
- UNlOESTE
Reitor
Resolução n'' 6.575/96-Te. - (unânime)

Consulta. possihilidade de contratação
de candidato aprovado em concurso
púhlico, para preenchimento de vaga
eriaJa pos tcriorrncn tc, enquanto não
esgotado o prazo de validade do
coricurso.

O Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Henrique Naigeboren:

I - Responde a presente Consulta, nos termos do Parecer n"
2.303/96, corroborado pelo Parecer n" 3.921/96 ambos da
Diretoria de Assuntos Técnicos eJurídicos e Parecer n" 12.177/96
da Procuradoria do Estado junto a esta Corte;

11 - Alerta o interessado que em consultas futuras, atinentes
a casos concretos, deve a Consulente enviá-las à Procuradoria Geral
do Estado, que é o órgão detentor da competência constitucional
para proceder à consultoria.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOÃO FÉDER,
JOÃO CÃNDlDO F. DA CUNHA PEREIRA, QUIÉLSE CRlSÓSTOMO
DASILVA, HENRIQUE NAIGEBOREN e os Auditores RUY BAPTISTA
MARCONDES e FRANCISCO BORSARI NETTO.

132 R. Trib. Contas Est.l'araná n. 118 abr.ljun. 1996.
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Foipresente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 04 de junho de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
PrcsiJcntc

Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos
Parecer nO 2.303/96

O Reitor da Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
UNIOESTE, formula Consulta a este Tribunal de Contas acerca da
legalidade da admissão de um professor na área de solos, do
Departamento de Engenharia Agrícola, Campus de Marechal
Cândido Rondou, cuja vaga foi criada posteriormente ao concurso
público que prestou, porém ainda válido.

A autoridade que patrocina a presente é parte legítima para
consultar esta Corte de Contas, estando dentre as elencadas no artigo
31 da Lei n" 5.615/67.

No entanto, a questão envolve um caso concreto, tratando
se de um ato de gestão própria da Universidade, cabendo o exame
por este Tribunal por ocasião da análise das admissões de pessoal
encaminhadas para verificação da legalidade, nos termos do
Provimento n" 02/89 - Te.

O entendimento do Plenário desta Casa, a exemplo das
Consultas protocolizadas sob n" 14.738/95, n" 11.874/95, dentre
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outras, com decisões consubstanciadas nas Resoluções n? 8.476,
de 11.09.95 e n? 7.889, de 07.07.95 respectivamente, é pelo
arquivamento dos expedientes quando tratem de casos concretos.

Porém, se a decisão do Corpo Deliberativo deste Tribunal de
Contas for pelo conhecimento da Consulta, primeiramente à análise
da admissão do professor, questiona-se a criação de cargos pelo
Conselho de Administração e Desenvolvimento da UNIOESTE.

Em seu "Direito Administrativo Brasileiro, 21. edição
atualizada, Malheiros Editores, 1996, p, 309, o Professor HelyLopes
Meirelles nos ensina:

As autarquiassâoentes autônomos; criados
por lei específica, com personalidade
juridica de Direito Público Interno,
patrimonio próprio e stribuições estatais
especificas. Siíoentesautônomos, mas não
são autonomias. Incontundtvcl é
autonomia com autarquia: aquela legisla
para si; esta administra-se a si própria,
segundo as leis editadaspela entidade que
a criou".

Nos termos do artigo 61, § 1°, inciso Il, alínea "a" da
Constituição Federal e do artigo 66, inciso I da Constituição do
Estado do Paraná, a criação, transformação e extinção de cargos
exige lei de iniciativa privativa do Poder Executivo, abrangendo a "
Administração direta, autárquica e fundacional.

A Lei na 5.540/68 dispõe sobre a organização do ensino
superior, enquadrando as instituições universitárias como
autarquias de regime especial, sem contudo definir o que seria
este regime especial, mas devido às regalias que lhe são conferidas

134 R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996.
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para o pleno desempenho de suas finalidades específicas,
observadas contudo, as restrições constitucionais.

Em observância ao Princípio da Legalidade, partindo-se da
premissa que a criação do cargo a ser provido atendeu aos
pressupostos legais, a admissão do professor, mesmo que para
preenchimento de vaga criada posteriormente à realização do
concurso no qual foi aprovado, é legal.

Se de alguma forma a Administração Pública manifesta a
sua intenção de prover o cargo, emerge automaticamente o direito
do concursado remanescente de concurso anterior, enquanto não
esgotado seu prazo de validade.

Ilustrando tal entendimento, a 4" Inspetoria de Controle
Externo desta Casa, a quem compete fiscalizar o órgão consulente,
junta decisão proferida recentemente, em Mandado de Segurança,
acerca da matéria consultada.

S.M.'. é o nosso Parecer.

DATJ, em 02 de abril de 1996.

DESlRÉE DO ROClO VIDAL FREGONESE
Assessora JuríJica

R.Trib. Contas EsLI'araná n. 111\ abr./jun. 1996.
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Procuradoria
Parecer nO 12.177/96

DO RELATÓRIO

o presente protocolado trata de consulta formulada pela
UNIOESTE - Universidade Estadual do Oeste do Paraná, na pessoa
do Magnífico Reitor Sr. Emendo Schallenberger, que versa sobre o
seguinte:

«1. Protessor LUISHERMINDO CAVALLEY; toi aprovado em
2° lugar no 10" Concurso Público na Area de Solos, do
Departamento de EngenhaJiaAgrtcola, Campus de Marechal
Cândido Rondon, que tinha 01 (uma) vaga e que toi ocupada
pelo classiticado em 10 lugar.

2. O CADE- Conselho de Administração e Desenvolvimento
da UNIOESTE: em 07.11.951 autorizou msis OI (uma) vaga
para a área de Solos: no Campus de Marechal Cândido
Rondou, para o 12° Concurso Público.

3. A vaga não toipublicada em Diário Oiicial; pois a intenção
era aproveitar o Professor supra citado para esta vaga (J2°
Concurso Público), já que o 100 Concurso Público, que o
mesmo participou, está em periodo de validade.

Consultamos:

Élegal a contrataçdo do Professor para esta vagar

Cabe observar que, preliminarmente, a parte Consulente,
qual seja, a chefia de Divisão de Acompanhamento e Seleção da
referida Universidade, falecia de legitimidade para consultar esta (

I

1% R. Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun, 1996. I
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,

Corte estando, pois, em desacordo com a Lei Estadual n" 5.615/67
- Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Paraná no seu artigo 31.

'54rt. 31 - O Tribunal resolverá sobre as consultas que lhe
forem solicitsdas pela Administração Pública, porintermédio
dos Chefes dos Poderes Públicos) Secretário de Estado)
Administradores de entidades autárquicas) órgãos
autõnomos, ligados a Administracâo direta ou indireta do
Estsdo, acerca das dúvidas suscitndus na execução das
disposições legais concernentes ao orçamento) a
contabilidade ou as tinsnças públicas".

Este equívoco fora posteriormente sanado, por parte dá
referida entidade autárquica com o envio da mesma consulta,
porém subscrita pelo Reitor, conforme acima explicitado, sendo
que, sob orientação do Parecer n" 9.376/96 desta Procuradoria,
foram ambos os protocolados remetidos à Diretoria Geral para
anexação.

Ainda assim, outro óbice foi levantado pela Diretoria de
Assuntos Técnicos e Jurídicos, materializado no fato de que não se
encontra no âmbito de análise deste Tribunal consultas versando
sobre casos concretos, como podemos depreender da Súmula n"
110 do Tribunal de Contas da União:

"Nas consultas formuladas ao Tribunal pelas autoridsdcs
competentes; ante dúvidas suscitadas na aplicação de
dispositivos legais e regulamentares que abranjam pessoas
ou entidndes e matérias sob a sua jurisdição e competência)
as respostas têm caráter normativo e constituem
prcjulgsmcnto da tese, mas não do fato ou caso concreto".

Conforme se observa, também no supracitado parecer, a
Diretoria de Assuntos Técnicos eJurídicos procedeu de modo diverso

J
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em relação aos dois protocolados no que tange ao seu conteúdo. O
primeiro pronunciamento não procedeu à análise do mérito, tanto
pelo fato da ilegitimidade da parte consulente, como pelo
falecimento a esta Corte de competência para análise de casos
concretos. Já no segundo protocolado fora enfrentada a questão do
mérito, razão pela qual solicitou-se o retorno de ambos à DA"!;' a
fim de se uniformizar a orientação, uma vez que se trata do mesmo
caso em autos diversos.

Assim, com vistas ao conteúdo da consulta, a 4a Inspetoria
de Controle Externo, por meio da Informação n" 003/96, opina
preliminarmente, com base na Súmula I I O do TCU, pela não
apreciação do mérito. Mas, rendendo-se à orientação de
uniformização do entendimento, emite parecer favorável à
contratação do professor referido pelo consulente, tendo este os
seguintes pilares de sustentação:

a) art. 37 da Constituição Federal;

b) referência à doutrina de Hely Lopes Meirelles em trecho
tratando de concurso público;

c) ementa da apelação em mandado de segurança na
] 09.092/93-MT de 08.08.95, em que é julgada concedida a
segurança a professor em situação análoga.

Já a diretoria de Assuntos Técnicos e juridicos, por seu turno,
questiona a criação de cargos pelo Conselho de Administraçãoe.
Desenvolvimento da UNIOESTE baseando-se:

a) na doutrina de Hely Lopes Meirelles, no que tange à
definição de autarquias como ente autônomo e não autonomias;

b) nos artigos 6], parágrafo ]0, inc. li, alínea "a", da

R. Trib, Contas [51. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996.
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Constituição Federal e 66, inc. I da Constituição Estadual, segundo
os quais a criação, extinção ou transformação de cargos exige lei
de iniciativa do Poder Executivo.

~ No entanto, com vistas ao Princípio da Legalidade, mesmo
para o preenchimento de vaga criada posteriormente à realização
do concurso, a admissão do professor é tida por esta Diretoria como
legal.

DüMÍ3RITü

o exame do objeto da presente consulta pressupõe algumas
observações.

Preliminarmente, é de invocar, como garantia constitucional
expressa para conferir a legalidade à referida contratação, o artigo
37, "caput" e inciso IlI, da Carta Magna, qual seja:

"Art. 37. A administração pública direta, indireta ou
Iunducionnl, de qualquer dos poderes da União; dos Estados,
do Distrito Federale dos Municipios obedeceráaosprincipios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e,
também, ao seguinte:
(...)
!lI - o prazo de validade do concurso público será até dois
anos, prorrogável uma vez, por igualperfodo;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de
convocação, aquele aprovado CI11 concurso púl11ico de
provas ou de provas e títulos será convocaJo co m

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou
emprego, na carreira". (grifo nosso)

A norma constitucional é clara na medida em que vem
garantir o direito daquele aprovado em concurso público de ser

R.Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.!jun. 199G. 139
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nomeado enquanto válido o concurso e frente à abertura de vagas.
Maria Sylvia Zanella di Pietro, em oportu na consideração sobre o
assunto, assim se refere à norma do inciso IV acima citado:

"Essa norma significa que, enquanto Íiouvcr candidatos
aprovados em concurso e ~Itle ·este esteja dentro do prazo
dc validade fixado no edital, eles terão prioridade para a. .

nomeação, sinds que a Administrnçâo tcnhs leito outro
concurso; também com candidatos hsbilitados". (in, Direito
Administrativo, 5. ed., Atlas, São Paulo, 1995. p. 367).

Nestes termos, pouco se tem a acrescentar quanto à lição
doutrinária transcrita e ao expresso no dispositivo constitucional
pertinente, uma vez a eles subsumido o caso em exame.

DA CONCLUSÃO

Com fundamento nos aspectos acima considerados, opina
se este Ministério Público Especial pela possibilidade de contratação
do professor em questão por parte de UNIOESTE, aproveitando o
ensejo para ressaltar que, em consultas futuras atinentes a casos
concretos, deve a consulente enviá -Ias à Procuradoria Geral do
Estado que é o órgão detentor da competência constitucional para
proceder à consultoria.

Éo Parecer.

Ministério Público Especial, em 15 de maio de 1996.

ANGELA CASSIA COSTALDELLO
, Procuradora

140 R.Trib, Contas Est. l'araná 11. 118 abr./jun. 1996.
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CONTRATO

Conselheiro Rafael Iatauro
29.614/95-Te.
Instituto de Desenvolvimento Educacional
do Paraná - rUNDEPAR
Presidente
Resolução n'' 4.060/96-Te. - (unânime)

INTERESSADO
DECISÃO

1. OBRA PARALISADA - PAGAj\1r:~rro PARCIAL 
2. ,'vi UUA - APLICAÇÃO- 3. RECURSOS -INEXJSTI~NCIA

RELATOR
PIWTOCOLOW
ORIGEM

Consulta. Contrato de ol)ra paralisiltla,
cuja CI11prCSa contratada solicita
pag'illllcnto de serviços prestados,
relativos à parcela já executada da ol)eu:
1. Para a conversão da moeda para o
rcal dcvc ser aplicada a UFIR até 301
06/94 c a partir daí, até a liquidação
da olJrigação, será o lj\rpc, conforme
mcdida provisória 1.053/95.
2. Das co nfas relativas ao dcvido pcla
F UNDEPAR, mlJc o dcsconto do valor
da rnulta diária por atraso na entrega, c
da J11ulta incidente sO]Jrc quchra
contratual, nos tcrrnos Jctcrrnin~dosno
próprio contrato.
3. 1\'0 que tange à inexistência de
recursos o rça mcn tár-ios , caso não 11aja
provisão para cohrir o mo n ta n tc, o
cOllsulcntc poderá utilizar-sc do rec u rso

dc alJCrlura .r, crédito adicional
s u plcI11cn tar,

R. Trib. Contas Est. Paraná n. 11R abr.zjun, 1996. 1-11

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



o Tribunal de Contas, responde a Consulta formulada pelo
Sr. Secretário Especial, Presidente do Instituto de Desenvolvimento
Educacional do Paraná - FUNDEPAR, nos exatos termos do voto
escrito (anexo) do relator, Conselheiro RAFAEL IATAURO.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO FÉDER,../OÃO CÃ.NDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BAPTISTA, QUIELSE CRISOSTOMO DA SILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.

Foi presente o Procurador-Geraljunto a este Tribu nal, LAU RI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 09 de abri I de 1996.

ARTAGÃO DE l\1ATTOS LEÃO
Presidente

.. O Volo {lo COllselbciro, que fundamenta a presente decisão, está publicado
nesta Revista como \'<:>to em Destaque na página 103.

142 R.Trib. Contas Est, Paraná n. II S abr./jun. 19%.
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CONTRATO-RENOVAÇÃO

1. LICITAÇÃO - INEXIGIBILIDADE.

f RELATOR : Conselheiro João Féder
PROTOCOLO W : 88.869/96-Te.
ORIGEM : Companhia Faranaense de Energia Elétrica

- COPEL
INTERESSADO : Diretor Presidente
DECISÃO : Resolução n° 5.430/96-Te. - (por maioria)

Consuha. Inexigível a Licitação para
contrato de forncc-inlen to de carvão
posto que a empresa contratada é a
única do 'rarno na região.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro João Féder, responde à Consulta, conforme o item 9-A
do Parecer n'' 8.531/96 do Procurador Geral do Estado junto a
esta Corte, reservando-se este Tribunal de Contas o direito de
apreciação posterior.

Acompanharam o voto do Conselheiro RAFAEL IATAURO, os
Conselheiros JOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA, NESTOR
BAPTISTA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN (voto vencedor).

O Conselheiro JOÃO FÉDER, votou pelo (voto vencido).

Foipresente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 14 de maio de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

R. Trib, Contas Est. Paraná 11. 118 abr.zjun, 1996. 143

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Procuradoria
Parecer nO 8.531/96

I - SÍNTESE DOS FATOS

1. A Companhia Paranaense de Energia-Ct.il'El., como
proprietária da Usina Termelétrica de Figueira, contratou, em 1993,
com a Companhia Carbonífera do Cambuí o fornecimento de carvão,
combustível utilizado para o funcionamento da referida usina.

z. O contrato foi prorrogado por duas vezes, sendo que o
segundo aditamento estabeleceu como dies a quo 3 J de dezembro
de J 995, conforme depreende-se dos documentos acostados à
presente.

3. A consulente esclarece que, no início de J 995, decidiu
manter a Usina Termelétrica de Figueira em funcionamento apenas
enquanto durasse o estoque de carvãojá adquirido, razão pela qual
deixou de prorrogar o contrato em questão.

4. Em virtude de manifestação da Companhia Carbonífera
de Cambui, na qual esta ponderou que a interrupção no
fornecimento de carvão poderia por em risco a continuidade da
atividade de mineração da região, trazendo sérias conseqüências
de ordem social e, em atendimento á reivindicação da comunidade
local, a COPEL decidiu alienar a usina, ao invés de desativá-la.

Considera, ainda, a consulente que, caso a Cambuí realmente
interrompa a atividade de mineração, a Usina, futuramente, não
poderá mais operar por falta de combustível, eis que aquela é a
única empresa de mineração da região e que a quantidade de carvão
armazenada é suficiente apenas para o funcionamento durante o
ano em exercício.
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11- O OBJETO DA CONSULTA

5. Tendo em vista os fatos supra-relacionados, objetiva a
COPEL posicionamento deste Egrégio Tribunal de Contas acerca
da possibilidade de renovar o contrato de fornecimento de carvão
com a Companhia Carbonifera do Cambuí, na quantidade mínima
de 10.000 toneladas para o exercício de 1996, ainda que possua
em estoque, quantidade de combustivel suficiente ao funcionamento
da Usina durante o ano em exercício.

6. Não obstante se trate de caso concreto, a indagação
proposta pela Consulente pode ser respondida, em termos genéricos,
sob o seguinte enfoque:

Uma Sociedade de Economia Mista pode renovar
contrato já extinto, mantendo-se as condições c cláusulas
a n teriores?

TIl - A INSPETORIA E A DIRETORIA DE ASSUNTOS
TÉCNICOS E JURÍDICOS

7. A Quinta Inspetoria de Controle Externo desta Egrégia
Corte de Contas, através da Informação n'' 05/96 pondera que a
análise e decisão sobre a viabilidade técnica e econômica de uma
relação jurídica contratual a ser celebrada entre as partes é ato de
gestão e, portanto, de competência exclusiva do Administrador
Público e não deste Egrégio Tribunal.

No que tange à viabilidade jurídica, sustenta a
impossibilidade de aditamento do contrato em apreço, eis que este
já se extinguiu em 31.12.95, justificando que somente se adita
contrato em vigor.

Conclui afirmando que, caso a Consulente verifique ser
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realmente viável técnica, administrativa e economicamente a
continuidade de aquisição do carvão, deve fazê-lo através da
celebração de um novo contrato com duração até que se efetive a
alienação da Usina Termelétrica de Figueira.

8. Por seu turno, a douta Diretoria de Assuntos Técnicos e
Jurídicos manifesta-se, em preliminar, pela impossibilidade de se
responder à presente consulta, visto tratar-se de caso concreto. No
mérito, opina nos termos propostos pela informação prestada pela
quinta Inspetoria de Controle Externo.

IV - DA GI3STÃO DE NEGÓCIOS DE NATUREZA
PRIVADA

9. ACompanhia Paranaense de Energia-COPEL, na qualidade
de Sociedade de Economia Mista, de caráter híbrido', porque pratica
atos de delegação do Poder Público e atos de gestão típicos das
empresas privadas, terá seus atos analisados sob dois aspectos, quais
sejam: o formal e o material.

Sob o primeiro aspecto, o ato é administrativo e deve
obediência à Lei de Licitações. Já sob o aspecto material, o ato é de
gestão privada.

No caso em análise:

1 o insigne Hely Lopes Meirclcs, in Direito Administrativo Brasileiro, esclarece:
(:fllt;'!Jtíve~ assim, o caráter híbrido da sociedade de economia mista) que, associando o
capitsl pnrticulnr no investimento público, crige-sc em enfie/lide de Direito Privndo
11IlJ.'!'rcsliz« determinadas atividsdcs de interessecstutnl, por dekgüç-tiodo PoderPúblico.
Concilia-se, deste modo, a estruture dNS empresasprivndas com os objetivos de interesse
público. Vivem, portanto, em simbiose o empreendimento purticular com o smparo
estatal". (21. cd., p. 332, Malheiros Editores,São Paulo, 1996).

14G R. Trib. Contas Est. Paraná n. 11 S abr./jun. 1996.
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a) Éinexigível" a licitação, eis que existe na região uma única
Empresa de Mineração de carvão: a Companhia Carbonífera do
Cambuí;

b) Só resta, então, a análise da gestão econômica da empresa,
que é de responsabilidade total de sua diretoria e o conselho de
administração. Vale dizer, a conveniência econômica do negócio é
que norteia a decisão, razão pela qual está afastada a hipótese de
con trole por este Egrégio Tribu nal de Contas.

Ressalte-se que o contrato expirado no qual há uma
continuidade de execução do seu objeto, deve ser entendido como
contrato prorrogado. No caso em epígrafe, caso a diretoria opte no
aspecto econômico pela continuidade de aquisição do produto,
poderá elaborar novo contrato ou aditar contrato anterior. Os fatos
presentes é que vão indicar qual a melhor fórmula a ser adotada
para a compra e venda, principalmente em se tratando de contrato
de trato sucessivo.

v - RE:SPOSTA

a) De todo o raciocínio supra, depreende-se que a decisão
sobre a renovação ou não de contrato firmado com fornecedor de
combustível à Usina termelétrica é de caráter negociai de natureza
privada e, portanto, sujeito à análise e deliberação pela diretoria
da empresa consulente, após avaliadas as condições de viabilidade
e proporções de custo-benefício, bem como atendidos os princípios
da razoabilidade e economicidade.

Com efeito, a consulente, na qualidade de Sociedade de
Economia Mista está sujeita aos ditames da Lei 6.404/76, a qual

a Dispõe a lei n? 8.666/93, em seu artigo 25 :"1J inexigível a licitação quando llOuvcr

invialJilidade L/C compeííção, em especial: (...)".
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estabelece, em seu artigo 138, que «a administraçãodacompanhia
competirá) conforme dispuser o estatuto, eo conselho de
sdministrsçâo e à diretoria, ou somente ,7 diretoria".

b) Não obstante o aspecto técnico-jurídico, envolvendo o
negócio de compra do carvão, no caso em exame afloram, também,
aspectos político-sociais. Não podemos nos afastar da realidade
emergente no Município de Figueira, da eventual paralisação da
empresa carbonífera e das centenas de empregos diretos que estão
ameaçados de extinção.

Não temos dúvida de que todos esses fatores devem compor
a equação decisória da Companhia consulente.

10. Pelo exposto, esta Procuradoria opina pela resposta
afirmativa à presente consulta, nos termos e fundamentos expostos
neste opinativo.

Éo Parecer.

Curitiba, em 16 de abril de 1996.

LAURl CAETANO DA SILVA
Procurador-Geral
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IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS

L CONTRATOS [RREGULARES - ILEGALIDADE DE
PAGAMENTO m~ DESPESAS.

RELATOR
PROTOCOLOW
ORIGEM

INT]~ R]~SSADO

DECISÃO

: Conselheiro Nestor Baptista
17.309/95-Te.

: Banco do Estado do Paraná S/ A 
BANESTADO

: Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
2a ICE
Resolução n" 4.006/96-Te. - (unânime)

[mpug'naçáo Je Jespesas. AeolhimenLo
Ja illlpugnaS'áo no que Jiz respeito ao
pagall1cnto de despesas ocorridas antes
do inicio da vigência do contrato, bClll

corno quanto a prorrogação do mesmo,
que ocorreu sem a observância do artigo
57, § 2° Ja Lei Je Licitações. LegaliJaJe
Cll1 relação ao reemholso de gastos corn

viag'clls no período de vigência
contratual. Deverá o responsável efetuar
o recolbimell Lo aos cofres yúhlicos Jas
despesas irrcg'ularmentc eletuadas.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto escrito do Relator,
Conselheiro Nestor Baptista, acolhe parcialmente a presente
proposta de .impugnação, determinando o recolhimento aos cofres
públicos, por parte do responsável, Sr. Norton Macedo Correia, do
valor das despesas irregularmente despendidas, referentes aos gastos
efetuados antes da vigência e no decorrer da prorrogação do
contrato celebrado entre o Banco do Estado do Paraná S/A -
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Banestado e a empresa W.S. Consult - Woltgang Sauer e Associados
S.e. Ltda.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA, NESTOR
BAPTISTA, HENRIQUE NAIGEBOREN e os Auditores OSCAR FELIPPE
LOUREIRO DO AMARAL e ROBERTO MACEDO GUIMARÃES.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 04 de abril de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente
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Voto cio Relator
Conse1l1eiro Nestor Baptista

Tenho sob meu exame, impugnação de despesa promovida
pela 2" Inspetoria de Controle Externo referente à despesas efetuadas
pelo Banco do Estado do Paraná tendo como objeto contrato de
prestação de serviços com a empresa w.s. ConsuIt - Wolfgang Sauer
e AssociadosS.e. Ltda. Não se questionou, nestes autos, a contratação
dos serviços em si (inexigibilidade-art. 25, inc. 11 da Lei 8.6661
93), mas, apenas e centralmente: 1) a prorrogação do contrato
pelo prazo de 30 dias; 2) dispêndios realizados com passagens
aéreas, à conta do contrato, anteriores ao seu prazo de vigência; 3)
despesas com passagens aéreas em viagens a outros estados e
exterior, sem respaldo contratual.

O contrato em análise teve como elemento causal Termo de
Cooperação Técnica entre a Secretaria de Estado do Planejamento
e Coordenação Geral, o Instituto Paranaense de Desenvolvimento
Econômico e Social - IPARDES e o Banestado (autorização do
Governador às t1s. 79), para a elaboração de um estudo sobre o
"Desenvolvimento Estratégico do Paraná", ficando reservado ao
último cooperado a preparação de um plano geral "Masterplan",
para o desenvolvimento sócio-econômico de novas áreas
metropolitanas e metas de desconcentração e consultoria em
questões atinentes às perspectivas econômicas e mecanismos de
desconcentração.

Mediante o protocolo n" 23.7] 7/95 fez uso do contraditório
o Sr. Norton Macedo Correa, Presidente do Banestado durante o
implemento contratual. Defende-se o interessado com a
argumentação de que a prorrogação do contrato (inicialmente o
contrato previa seu início em I" de junho e término em 6 meses, à
data de 1o de dezembro) se operou em razão de autorização an terior
do Exmo. Governador do Estado que possibilitava a contratação no
período de 01.06.94 à 31.]2.94 e, também pela possibilidade de

R.Trib. Contas [sI. Paraná n. 118 abr.zjun, 1996. 151

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



prorrogação permitida no próprio texto contratual (cláusula 2.1).
Respondeu ao segundo ponto: " ... as despesas decorrentes da
contratação, ainda que antes de sua formalização, são despesas
incluídas no objeto do contrato". Já quanto ao terceiro item, sustenta
a necessidade de se colocar dispêndios com viagens "dentro do
contexto contratual" por serem decorrência natural de um trabalho
de tal envergadura o contato pessoal com instituições e grupos
empresariais internacionais.

Éo relatório. .
Não havendo questionamento quanto ao mérito da

contratação, enfocaremos as matérias objeto da impugnação como
exposto acima. Houve prorrogação do contrato sem a formalidade
prescrita no art. 57, § 2°:

(54rt. 57 -...
§ 2° - Toda prorrogação de prazo deverá
serjustificada por escrito e previamente
autorizads pela autoridade competente
para celebrar o contrato".

Tal prorrogação contratual se deu sem observância de
formalidade prescrita no artigo acima citado, portanto, não se
constituiu validamente. ALei de Licitaçõesestabelece procedimentos
para a contratação, é uma lei de ritos. Não houve a justificativa
prévia por escrito fundamentando a prorrogação, muito embora
tenha havido, implicitamente, a autorização da autoridade
competente por ocasião da assinatura da dilação, o que deixa de
ser prévia. O Principio da Indisponibilidade do Interesse Público
estabelece não só a necessidade dos atos administrativos terem fins
de interesse comum mas, também a necessária justificativa para
esta atuação, motivo pelo qual se constata a ilegalidade do analisado
ato.

O reembolso à conta do contrato de viagens e gastos
anteriores ao período de vigência deste não pode ser assimilada.

152 R. Trib, Contas Est. I'araná n. 118 abr.zjun. 1996.
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Os contratos são avençados para produzir efeitos no futuro.jamais
para modi ficar o passado; não há como colocar sob a
responsabilidade contratual evento ocorrido anteriormente ao seu
termo a quo. Equivoca-se o interessado quando menciona as
despesas do item 2 como "decorrentes da contratação", não, elas
são antecedentes à contratação e se incluem naquele investimento
natural que qualquer empresa e profissional faz por ocasião de
negociações preliminares e, nunca debita à conta do futuro cliente.
Por último, não vejo como ilegal o custeamento, por parte do
contratante, das despesas com viagens desde que comprovadas e
previamente estabelecidas na avença, o que ocorre no presente caso
(cláusula 6.1 do Contrato - fls. 12). É conditio sine qua em um
contrato com esses objetivos o contato com organismos
internacionais e grandes empresas que se localizam no exterior o
que implica em dispêndios com viagens ao exterior, motivo pelo
qual entendendo razoável os gastos com estes trabalhos.

Diante do exposto, decido pelo acolhimento da impugnação
que reclama a ilegalidade no pagamento de despesas ocorridas antes
da vigência contratual e a que se refere a sua prorrogação; pelo
não acolhimento nos gastos referentes as viagens realizadas durante
o período de vigência contratual, como acima exposto.

Éo voto.

Sala de Sessões, em 04 de abril de 1996.

Conselheiro NESTOR BAPTISTA
Relator
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RECURSO DE REVISTA

1. m3SPESAS - COl\fJABILIUÇÃO - 2. PRINCípIO DA
REALIDADE.

RELATOR
PROTOCOLO N"
ORlGEi'l
INTI3RESSADO
D13CISÁO

Conselheiro Henrique Naigeboren
34.891/95-Te.
Secretaria de Estado da Fazenda
Almir Silva
Resolução n° 4.294-Te. - (unânime)

Recurso de Revista, relativo a glosa de
despesas realizadas com troca de
paslilhas de freio, conlabilizadas como
gastos C0l11 serviços, enquanto que LI

JolnçiÍo orçarnc.ntá ria prevista era a de
material de COnSUI110. C~nl1ccimcntodo
Recurso, dando-l11C provimento em
ol,servância ao princípio da realidade,
em delrimenlo do formalismo legal,
lendo COl vista que o servidor não
poderia realizar via'gcrn com veículo cujo
s is tcrnu de frcios pusesse em risco a vida
de seus ocupanlc~.

~
I

I

o Tribunal de Contas, nos termos do voto escrito do
Relator, Conselheiro Henrique Naigeboren, recebe o Recurso de
Revista, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento,
modificando-se a decisão recorrida, consubstanciada na
Resolução n" 7.509/95-TC e, em conseqüência, determina a
baixa de responsabilidade do servidor junto a esta Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO,jOÃO FÉDER,jOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
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I,

NESTOR BAPTISTA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 11 de abril de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente
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Voto (lo Relator
Conselheiro Henrique Naigeboren

Cuido de examinar no protocolado em epígrafe, o apelo
interposto pelo servidor Almir Silva, que inconformado com a
decisão exarada mediante a Resolução n° 7.590/95, que lhe glosou
despesas realizadas com troca de pastilhas de freio, objetiva em
sede recursal modificar o aresto guerreado.

o motivo da repulsa ao gasto efetuado pelo servidor reside
no fato de ter utilizado verba de material de consumo para
pagamento de conserto do sistema de freio do veículo que o
conduzia do litoral a Curitiba, em viagem de treinamento dos novos
fiscais do Estado.

o recorrente alega que a nota fiscal impugnada se refere ao
serviço prestado e também ao material de consumo, cabendo ao
estabelecimento caracterizar o que é serviço e o que é material de
consumo.

Sustenta que a troca de pastilhas tem o caráter de material
de consumo, de fato, donde decorre que a glosa pode ser correta do
ponto de vista formal, mas não ret1etea realidade que deve no caso
se impor para afastar-lhe a aplicação, mais ainda quando o ato do
recorrente foi realizado para preservar a integridade dos ocupantes
do veículo, e dele não resultou qualquer prejuízo ao erário.

A Diretoria Revisora de Contas entende que a despesa não
poderia ser realizada, porque a dotação orçamentária prevista
(material de consumo), não se prestava para gastos com serviços,
razão pela qual opina pela manutenção do decisório hostilizado.

A Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos sustenta que,
no caso em tela, o princípio da realidade deve se sobrepor ao da

156 R. Trib. Contas Est. Paraná n. I 18 abr.ljun. 199G.

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



formalidade, e nesta perspectiva não restava outro caminho de ação
para o recorrente, na medida em que a obediência cega ao
formalismo da lei poderia resultar em exposição dos servidores a
risco de vida. Demais disso, considera que a despesa é bastante

:- módica, e de fato as pastilhas de freio são material de consumo,
concluindo pelo provimento do Recurso de Revista, no que é
acompanhado, pela Douta Procuradoria.

Éo relatório.

VOTO

Com o devido respeito que me merece a sempre zelosa
Diretoria Revisora de Contas, entendo que no caso vertente temos
que nos curvar ao princípio da realidade em detrimento do
formalismo legal.

Nesta senda acompanho a Diretoria de Assuntos Técnicos e
Jurídicos e Procuradoria, que opinam pelo provimento do apelo.

Sem dúvida, me parece que outra alternativa não restava ao
servidor. Como, em nome do atendimento à lei, encetar viagem de
retorno a Curitiba, com veículo cujo sistema de freios poderia por
em risco a vida de seus ocupantes. Naturalmente não poderia fazê
lo. Fez, a meu ver, o que lhe ditava a prudência. Procurou oficina
especializada para promover o conserto dos freios do veículo. Creio
que não se lhe deve imputar culpa por falta de definição exata da
obrigação do comerciante no preenchimento da nota fiscal, que
fica ao seu alvedrio, podendo por isso ter o negócio comercial a
natureza de serviço ou de compra e venda, conforme critério do
emitente que poderá dar a natureza de uma ou de outra,
dependendo do valor predominante.

Penso ademais que não tendo resultado do ato do servidor
prejuízo ao erário, é de ser afastada a glosa, razão pela qual o voto
do Relator, é pelo conhecimento do recurso, por tempestivo, e, no
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mérito, pelo provimento, para que, modificando-se a Resolução
n'' 7.590/95, dê-se baixa de responsabilidade ao servidor Almir
Silva.

Éo voto.

Sala das Sessões, em 16 de fevereiro de 1996.

HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro
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RECURSO DE REVISTA

1. J'-lAGISTRADO - APOSI~NTADORlA

RELATOR : Conselheiro Henrique Naigeboren
PROTOCOLO N" : 5.139/95-Te.
ORIGEM : Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
INTI~ RI~SSADO Wagner José Coltro
IJI~CISAO Resolução n" 6.676/96 - Te. - (por maioria)

Recel,irnento J" Recurso relativo a
processo de aposentadoria de
rnagistraJo, no qual o Trihunal excluiu
Jo cálculo Je gratificação Je aJicional
qiiinqiienal, tcrnpo Je serviço prestaJo
so11 o rn a n t o da .Lei Orgânica da
Previdência. Ncg'ativa de provirncn to do
Rccu-rso, l11antcnJo-s~ a decisão
recorr-ida, conforme o art. 17, JoADCT
Ja CI~/88.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto de desempate do
Excelentíssimo SI'. Presidente, Conselheiro Artagâo de Mattos Leão,
acompanhando o voto escrito do Relator, Conselheiro Henrique
Naigeboren:

I - Acolhe o presente expediente como Recurso de Revista,
em respeito ao princípio processual da fungibilidade dos recursos;

II - Recebe o Recurso de Revista, por tempestivo, para, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão recorrida,
consubstanciada na Resolução n" 444/95-TC, em todos os seus
termos.

Votaram nos termos acima, acompanhando o Relator, o
ConselheiroJOÃO FÉDER e o Auditor FRANCISCO BORSARl NETIO
(voto vencedor).
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o Conselheiro RAFAEL IATAURO, votou pelo recebimento
do Recurso para, no mérito, dar-lhe provimento, modificando-se a
decisão ~'ecorrida, no qual foi acompanhado pelos Con,selheiros
JOAO CANDIDO F. DACUNHA PEREIRA e QUIELSE CRISOSTOMO
DA SILVA (voto vencido).

Foipresente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 11 de junho de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

Voto do Relator
Conse1l1eiro Henrique Naigeboren

RELATÓRIO

Cuida este procedimento de Recurso de Agravo interposto pelo
digno Magistrado Dr, Wagner José Coltro, objetivando reforma da
decisão exarada mediante a Res, n° 444/95-TC, que determinou o
retorno de seu processo de aposentadoria à origem, para o fim de
excluir, do cálculo da gratificação de adicional, o tempo de serviço de
6 anos e 236 dias prestado sob o pálio da Lei Orgânica da Previdência,
que teve sua contagem deferida pela Portaria n" 1.264/87.

Sustenta o recorrente que por lhe ter sido concedida a
contagem daquele tempo em 07.07.87, antes, portanto, da decisão

IGO R. Trib. Contas Esl. Paraná n. 118 abr.ziun. t 9%.

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



proferida pelo STF (03.10.88), que afastou a possibilidade de
contagem de tempo de serviço prestado à iniciativa privada para
fins de adicionais, estaria fora do alcance da mesma, sendo, portanto,
computável para tal fim, protegida que estaria pelo principio
constitucional do direito adquirido.

A Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos, em preliminar
aponta inadequação do presente recurso, no caso em tela,
considerando a sua prestatividade apenas para os efeitos de
insurgéncia contra despachos interlocutórios ou decisões singulares
proferidas por Conselheiros da Corte, mas em atenção ao principio
processual da fungibilidade, que poderá ser aceito pelo Plenário,
examina o mérito da peça recursal, onde conclui com base na
decisão do Supremo Tribunal Federal proferida na Representação
n" 1.490-8/DF e na Constituição da República de 1988, arts. 202,
§ 2° e 17 do ADCT (Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias), que deve ser excluído do cálculo da gratificação
adicional o tempo regido pela Lei Orgânica da Previdência Social,
no que é acompanhada pela Douta Procuradoria.

Éo relatório.

VOTO

Acolho, em respeito ao principio da fungibilidade dos
recursos, como de Revista este Agravo, de consequência examino o
méri to.

A controvérsia gira em torno de dispositivo da L01\1AN (art.
65, VIII) que concedia aos magistrados além dos vencimentos outras
vantagens, entre as quais a gratificação adicional de cinco por cento
por qüinqüênio de serviço, até o máximo de sete.

O entendimento jurisprudencial dominante à época em que
o interessado teve averbado a seu favor a contagem de tempo de

R. Trib. Cont.as Esl. Paraná n, 1]~ abr.rjun. 1996. 1Gl
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serviço prestado à iniciativa privada (07.07.87), era no sentido de
que tanto se contava para fins de adicionais o tempo da iniciativa
pública e privada, como vê do Acórdão na 781/87, do Egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná exarado no MS na ] 35/86, e da
Decisão na 2]8/93, proferida pelo Tribunal de Contas da União,
publicada no Diário Oficial da União, de ] 2 de julho de ] 993.

A defesa do recorrente caminha nesta vereda, ou seja, tendo
a contagem decorrido de lei que à época estava afinada ao diapasão
jurisprudencial dominante seria idônea e legítima a geral' o direito
adquirido ao cômputo do referido tempo para efeitos de adicional.

Contudo, não tem razão a postulação veiculada no apelo,
como será demonstrado.

o óbice que se antepõe ao reclamo do recorrente é de porte
constitucional. Com efeito, a CF/88, ao disciplinar o assunto
estabeleceu de forma clara que o tempo exercido na atividade
privada seria considerado apenas para efeito de aposentadoria,
consoante se infere do seu art. 202, § 2", reproduzido no art. 35,
§ 5°, da CE/89.

Apontado o norte a ser seguido em questões desta natureza,
a decisão do STF na Representação na ] .490-8/DF trilhou a senda
desenhada na Carta Magna, proferindo decisão no sentido de que
não se computaria para fins de adicional devido aos Magistrados, o
tempo de serviço prestado à iniciativa privada, salvo se as pessoas
jurídicas fossem integrantes da administração pública indireta
(empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações
instituídas pelo poder público, ainda que despidas de natureza
autárquica).

Desta forma é impossível o atendimento da pretensão do
recorren te em ver con tado para fins de adicionais o tempo de

162 R.Trib. Contas Est.Tarana n. 118 abr.zjun. 199G.
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serviço que prestou à iniciativa privada, em face da decisão do STF
que repeliu tal possibilidade conforme se observou na
Representação n" 1.490-8/DF.

Nem se argumente com a intangibilidade do direito
adquirido, porquanto há disposição expressa no texto·
constitucional, na sua parte transitória, no sentido de que:

"Os vencimentos, a remuneração,
as vantagens e os adicionais, bem como os
proventos de aposentadoria que estejam
sendo percebidos em desacordo com a
Constituição serão imediatamente
reduzidos aos limites dela decorrentes,
não se admitinJo, nesle caso, invocação
de direito adguirido ou percepção de
excesso a qual(tuer título". (art. 17, do
ADCT, da CF/88).

Diante do exposto, o voto deste Relator é pelo
conhecimento do Recurso de Revista, por preenchidos os
requisitos legais, e, no mérito, pelo seu improvimento, mantendo
se a Resolução n" 444/95 em todos os seus termos.

Éo voto.

Sala das Sessões, em 11 de junho de 1996.

HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro
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CADERNO MUNICIPAL
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ATO APOSENTATÓRIO - EXPEDIÇÃO

1. DELEGAÇÃO m~ PODER.

RELATOR : Conselheiro Quiélse Crisóstomo da Silva
PROTOCOLO W : 168.638/96-Te.
ORTGEj\1 : Município de Sarandi
INTERI;SSADO Prefeito Municipal
DECISAO Resolução n° 6.544/96-Te. - (unânime)

Consulta. Ato a p o se n tu tó r i o .
ExpeJição. Dever a.. Prefeito
Municipal. Competência Ja
AJministração 1'{lblica .Direta.
Delegação Je poJeres ao
superintendente de autarquia.
ImpossihiliJaJe por ausência Je
previsão lcg'al c contrariedaJe a
princípios Je Direito Púhlico.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Quiélse Crisóstomo da Silva, responde à Consulta, de
acordo com o Parecer n" 12.151/96 da Procuradoria do Estado
junto a esta Corte.
. Participaram do julgamento os Conselheiros JOÃO FÉDER,
JOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO
DA SILVA, HENRIQUE NAIGEBOREN e os Auditores RUY BAPTISTA
MARCONDES e FRANCISCO BORSARI NETTO.

Foi presente o Procurador-Ceraljunto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA..

Sala das Sessões, em 04 de junho de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
PresiJente

R.Trib. Conlas [sI. Paraná n. 118 abr.zjun. 199G. lGí
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Procuradoria
Parecer nO 12.151/96

DO RELATÓRIO

Trata -o presenteprotocolado de consulta a esta Corte por
parte do Município de.Sarandi, na pessoa de seu Prefeito Municipal,
Sr.Milton Aparecido Martini, via Ofício n° 072/96, nos seguintes
termos:

"Tendo-se em vista este Municipio ter adotado o Regime
[uridico Estntutário eJ instituido o Fundo de Previdência para os
Servidores Municipais, vimos por intermédio do presente perante
esse Tribunal: solicítar a seguinteintormação:

- A quem o Servidor deverá requerer a sua aposentadoria e
quem deverá expedir o ato de sua sposcntadoria, o Preteito
Municipal ou o Fundo de Previdência Municipal?

Tal solicitação em virtude de estar havendo dúvidas na
Divisão de Recursos Humanos desta Prctcitura Municipal em
relsçâoao assuntoem psuts".

Preliminarmente, opinou a Diretoria de Assuntos Técnicos
eJurídicos pela possibilidade de ser delegado o poder de expedição
de ato aposentatório ao superintendente do Fundo de Previdência
em questão. O Parecer da Douta Diretoria, sob n? 3.442/96, chega
a esta conclusão tendo por base os seguintes argumentos:

a) as determinações expressas no art. 29 da Constituição
Federal de que o Município deve ser regido por Lei Orgânica e no
art. 30 da mesma Carta que assegura ao Município autonomia
política, administrativa e financeira, permite a delegação; e

IG8 R,Trib, Contas Est. I'araná n. 118 abr.zjun. 19%.
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b) a citação do art. 53, inc. IX, da Lei Orgânica do Município
de Sarandi que estabelece como competência do Prefeito o
provimento de cargos públicos e expedição de atos relativos a
situação funcional dos servidores. Este artigo, mediante

• interpretação sistemática com os artigos 54 e 60 do mesmo diplorna
legal, possibilita a conclusão de que ao Chefe do Poder Executivo
Municipal cabe a prática de todos os atos relativos aos servidores
podendo estes serem delegados a auxiliares e ocupantes de cargos
em comissão na Administração Pública Municipal.

DOMJ~RlTO

Relativamente à suposta competência do Superintendente do
Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Sarandi 
PRESERV, para emitir atos concessivos de aposentadoria a servidores
da Administração Direta, cabem algumas considerações.

O Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Sarandi,
constitui -sc uma "pessoa juridica de direito público; gozando em
toda sua plenitude, inclusive no que se refere a seus bens, rendas,
serviços e açâo; das resa!I~7s, privilegies e imunidades do Municipio'
(art. 2°, da Lei Municipal na 588/94). Este retendo Ente tors crisdo;
nos termos do art. 3° desta supracitada Lei, tendo por finalidade
"sarantir a seus segurandos e dependentes os meios indispensáveis
de atendimento nas áreas da Saúde e da Previdéncis Saciar

Do Parecer da Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos
depreende-se que à Superintendência do PRESERV poderia ser
delegada a competência para emissão de atos aposentatórios.

Verificara -se, com vistas ao exposto, a atribuição para agente
autárquico da prática de um ato peculiar de agente da
Administração Direta. Estaria, deste modo, o Poder Executivo
Municipal a conferir competência que é específica e própria da
Administração Direta em relação ao seu quadro funcional.

R. Trib Contas Est.l'araná 11. 118 abr./jun. 199G. 169
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· A Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos enfatiza a
autonomia atribuída pela Constituição aos Municípios como
membros da Federação, realidade esta por certo incontestável, mas
não se pode admitir, no âmbito desta autonomia, a delegação por
parte da Municipalidade de uma função inerente à Administração
Pública Direta à uma entidade autárquica que tem a finalidade de
desempenhar, tão-somente, atividade descentralizada e não de
praticar atos que são inerentes ao Poder Centrai. Ressalte-se, ainda,
que ao Município, dentro da sua prerrogativa constitucional de
auto-organização, e nela incluída a de organizar os seus próprios
serviços e controlar a sua estrutura funcional, não é dado a
possibilidade de abdicar do "poder-dever" de exercê-las.

Ademais, a autarquia, fora criada com a finalidade específica
e delimitada acima transcrita. Inexiste autorização legislativa que
lhe permita exercitar o poder delegado.

Logo, duplo é o equívoco: não pode o Município delegar tal
poder e nem a autarquia aceitar a delegação.

A Lei Orgânica Municipal efetivamente apresenta a
possibilidade de delegação em certos casos, mas, no entanto, há
que se delimitar a abrangência da referida autorização frente aos
princípios que regem o Direito Público, suas instituições, o exercício
do poder pelo administrador e as relações do poder público em
qualquer das esferas de sua Administração com os servidores.

Nestes termos, há autorização legal para delegar a prática
de atos administrativos e portarias, porém não aqueles que são
próprios da Administração Direta como é o caso do tratamento de
situações funcionais específicas de seus servidores e, exemplo disso,
é o ato de inativação.

A par disso, convém salientar que a delegação é manifestação
do poder hierárquico e, nas relações entre Administração Direta e

170 R. Trib. Contas [st. I'araná n. 118 abr.zjun, 199G.
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autarquia há, apenas, poder de tutela e não hierarquia. Há portanto
distorção do próprio instituto da delegação.

Acrescenta-se ainda que, dentre as finalidades para as quais
foi criada a autarquia, não se inclui a de administrar o pessoal da
Prefeitura porque a aposentadoria é um ato de administração de
pessoal. São portanto, atribuições da autarquia apenas as de gestão
do Plano de Seguridade do Servidor, momento verificável apenas
após o ato aposentatório,

Além disso, é de ressaltar que este tem sido o entendimento
esposado por este Ministério Público Especial em procedimentos
de aposentadoria do Município de Londrina, cujo conteúdo é
idêntico àquele aqui expresso.

DA CONCLUSÃO

Como conseqüência desta argumentação tem-se a inevitável
constatação de que os atos praticados pelo Superintendente do
PRESERV, enquanto agente incompetente, seriam nulos.

Assim sendo, não obstante Parecer demonstrando
posicionamento contrário da douta Diretoria de Assuntos Técnicos
e Jurídicos, opina este Ministério Público Especial no sentido da
impossilJilidadc de expedição de ato aposentatório por parte do
Superintendente do Fundo, devendo este ato ser baixado pelo
Prefeito Municipal.

Éo Parecer.

Ministério Público Especial, em 16 maio de 1996.

ANGELA CASSIA COSTALDELLO
Procu raJ ora
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

1. CARGO 13M COMISSÃO.

RELA'roR : Conselheiro Rafael Iatauro
PROTOCOLO W : 43.480/95-Te.
ORIGEM : Município de Jardim Alegre
INTERESSADO Prefeito Municipal
DECISÃO Resolução n'' 5.245/96-Te. - (unânime)

Consulta. Legalidade do recolhimento
previdenciário, incidente sohrc a
totalidade dos otanhos efetivamente
percebidos (venc-llllcn to acrescido das
~anlag'cns pecuniárias), a qualquer
título, Jos servidores nOll1caJos c m
cargo em cornissâo,

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Rafael Iatauro, responde à Consulta, de acordo com a
Informação n'' 1.502/95 da Diretoria de Contas Municipais desta
Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, lOÃO FÉDER,JOÃO CÃNDlDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTORBÀPTISTA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 09 de maio de 1996.

ARTAGÃO DE JV1ATTOS LEÃO
Presidente

172 R. Trib, Contas Est. I'araná n. 118 abr.zjun, 1996.
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Diretoria de Contas Municipais
Infonnação nO 1.502/95

o Senhor Prefeito de Jardim Alegre, consulta esta Egrégia
Corte de Contas, acerca da legalidade do recolhimento
previdenciário sobre a gratificação por produtividade concedidas
aos médicos, detentores de cargos de provimento em comissão.

Vencidos os pressu postos de admissibilidade elencados no
artigo 31 da Lei na 5.615/67, pode-se conhecer da presente Consulta.

NO '\1 ÉRI"fO

Entende-se pela legalidade do recolhimento previdenciário,
incidente sobre a totalidade dos ganhos efetivamente percebidos
(vencimento acrescido das vantagens pecuniárias), a qualquer
título, dos servidores nomeados em cargo em comissão, pelo que
segue:

a) O artigo 30 da Lei na 315/94, que regula o "Instituto de
Previdência do Município de Jardim Alegre" é claro ao preceituar
que são obrigaloriamenle contribuintes, os funcionários ativos e
inativos que recebem dos cofres públicos daquela municipalidade,
inclusive os ocupantes de cargo em comissão.

Nesse sentido, o Tribunal de Contas (Protocolo n" 9.467/91;
Resolução n" 7.720/91), tem orientado as suas decisões, como se vê:

"Consults tormuladapelo Departamento de Imprensa Oticin!
do Estado sobre a implantsçâo do desconto obriestorio do
1.P.E., aos ocupantes que exerçam unicamente cargos em
comissâo. Resposta deste Tribunal pela obrigstoriedadc da
reterias contribuiçiio; ressalvados os detentores de vinculo
emprcgnticio com o Estado pelo Regime CL. T., cuja
contribuição se encontra disciplinads nn legislação
especules".
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b) Pactuando com a Administração Pública, vínculo jurídico
estatutário, estabelecido pela Lei n? 314/94, como Regime Jurídico
Único dos Servidores do Município, a ele devem os médicos se
submeter. Sendo assim, a gratificação de produtividade prevista
pelo artigo 63 da Lei n" 314/94, embora vantagem pecuniária não
integrante do vencimento (Lei n'' 272/93, artigo 2°), é parte
integrante da base de cálculo, sobre o qual deve incidir a
contribuição previdenciária, nos termos do artigo 21 da Lei
Municipal n° 31 5/95:

'54rt. 2] - A contribuição mensaldo inscrito obrigstorio; art.
30 - seni correspondente a 8% (oito por cento) de seu
vencimento, acrescido de todas as vantagens, exceto aquele
que ingressar no serviço público com 35 (trint« e cinco)
anos ou mais de idade, cuja contribuiçdo será 12% (doze
por cento), do seu vencimento psdrâo acrescido de suas
vsntngcns mediante desconto compulsório na respectiva
Iolh» de pa,gamento'~

Nesse sentido, o Tribunal de Contas, por unanimidade
(Protocolo n" 21.021/91; Resolução n" 2.353/92) resolveu:

"Ei\1ENTA. Recolhimento previdenciário sobre a totalidade
dos ganhos efetivamente percebidos, a qualquer titulo; dos
Servidores Ativos e Inativos, do Quadro Funcional do
Tribunal de Contas".

Do exposto, é de se responder ao questionamento
afirmativamente, adotando-se como fundamento as razões acima
aduzidas.

DCM, em 05 de dezembro de 1995.

CLAUDIA MARIA DERVICHE HEY
Assessora Jurídica

174 R.Trib, Contas Est. l'araná n. 118 abr.zjun. 1996.
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DAÇÃO EM PAGA1vlENTO

L BEM IMÓVEL - ALIENAÇÃO - 2. PAGAi\lI3NTO DE
1JI3BITOS TRAI3ALI-IJSIJ\S.

RELATOR
PROTOCOLO N°
ORIG]3i'1
INTERI3SSADO
1JI3CISAo

: Conselheiro Henrique Naigeboren
: 131.467/96-TC.
: Município de Ivaiporâ

Prefeito Municipal
Resolução na 6.952/96-Te. - (unânime)

Consulta. possihilidade da alienação de
I,em imóvel para q uitação de débitos
LralJall1istas através duDação em
Pagartlcnto. Necessário o processo
liciLalório havendo mais de urn credor
corn o rncsrno interesse de agir. Não se
admite Dação em Pagamento ,)uando a
J\Jlllinistração puder, através de venda,
ohtcr resultaJollluis vantajoso.

o Tribunal de Contas, nos .termos do voto do Relator,
Conselheiro Henrique Naigeboren, responde à Consulta, de acordo
com a Informação na 635/96 da Diretoria de Contas Municipais e
Parecer na 12.712/96 da Procuradoria do Estado junto a esta Corte,

Par-ticiparam do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO,JOAO FEDER, JOAO CANDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BAPTISTA, HENRIQUE NAIGEBOREN e o Auditor ROBERTO
MACEDO GUIMARÃES.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 18 de junho de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente
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Diretoria de Contas Municipais
Infonnação nO 635/96

o Senhor Melvis Muchiuti, Prefeito Municipal de lvaiporâ,
envia consulta a este Egrégio Tribunal de Contas, versando sobre a
possibilidade deste Município efetuar o pagamento de débitos
trabalhistas através da Dação em Pagamento de imóveis de
propriedade do mesmo, mediante prévia avaliação.

DüMtRTTÜ

A Lei Orgânica do Município de Ivaiporâ dispõe em seu art.
130 o seguinte:

"Art. 130 - A alicnação dc bcns rn u n icj pa is se fará de
confonniJade com legislação pcrtinon te".

Do texto legal supracitado depreende-se que a legislação
pertinente é a que regula as licitações e contratos da Administração
Pública, ou seja a Lei n? 8.666/93, DOU de 06 de julho de 1994.

O infracitado diploma legal regula em seu artigo 17 as
alienações de bens da administração e mais especificadamente no
inciso l, alínea "a", trata da Dação em Pagamento.

"Art. 17 - A alicnação dc bcns da Adtninistração Pública,
sulJorJinaJa à existência de interesse público
Jcvidalllcntc justificado, será precedida de avaliação e
ohcJcccrá as seguintes nor'mas:

I - quando i móvcis , dependerá de autorização legislativa
para 6rgãos da adnl"inistração direta c entidades
a utãrq uicas c fundacionais, c para todos, inclusive as
cn tidaJcs paraestatais, dependerá de autorização prévia

17G R.Trib. Contas Esl. Paraná n. l l S abr.zjun. 1996.
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e de licitação na modalidade concorrência, dispensada
esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento".

o inciso primeiro é claro ao dispor que em se tratando de
alienação de imóveis, dependerá esta de autorização legislativa,
avaliação prévia e processo licitatório na modalidade concorrência,
contudo o instituto da Dação em Pagamento encontra-se no rol
daqueles sujeitos à dispensa de licitação.

Na Dação em Pagamento a Administração quita um débito
através da transferência do domínio de um bem imóvel à órbita de
interesse no respectivo credor.

o instituto em tela denota facilidade na extinção de
determinada dívida, entretanto se faz necessário que a liquidação
do imóvel por via de certame não venha a produzir receita maior,
ou seja, não se admite Dação em Pagamento quando a Administração
puder através de venda obter resultado mais vantajoso.

o Professor Marçal Justen Filho, em seu compêndio
"Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", 1.
ed., p. 100, dispõe:

"A justificativa para a dispensa de licitação reside na
impossibilidade de selecionar proposta mais vantajosa
para a Administração".

Fundamental se faz o respeito ao princípio da isonomia, não
havendo outro sujeito em situação idêntica a do credor beneficiado,
a igualdade em nada será lesada.

A existência de credores outros com o mesmo interesse de
agir, caracteriza a presença dos pressupostos necessários à execução
de certame.

R.Trib, Contas Est. Paraná 11.118 abr.zjun. 1996. 177
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Havendo necessidade de processo licita tório, caberá à
Administração selecionar dentre seus credores, aquele que venha
oferecer melhores condições à prática da Dação em Pagamento.

Isto posto, opino que a consulta seja respondida nos termos
desta informação.

Esta é a Informação.

DCM, em 26 de março de 1996.

LUIZ GUSTAVO MEROLLI SÓRIA
Oficial de Controle

Procuradoria
Parecer nO 12.712/96

Através do presente protocolado o Prefeito do Município de
Ivaíporá vem perante esta Corte de Contas formular consulta sobre
a licitude de efetuar pagamento de dívidas trabalhistas através de
Dação em Pagamento, utilizando-se para tanto de imóveis de sua
propriedade, após a competente e prévia avaliação dos mesmos.

Preliminarmente, cumpre assinalar que o Corisulente
figura dentre as Autoridades elencadas no art. 31 da Lei Estadual
n" 5.615/67, para dirigir-se a esta Casa.

A douta Diretoria de Contas Municipais ao pronunciar-se
sobre a questão, com muita propriedade conclui por sua
possibilidade desde que atendido os pressupostos do art. 130 daLOM,
combinados com o art. 17, inc. I, alínea "a" da Lei n° 8.666/93,

178 R. 'Irib, Contas Est, Paraná 11. 118 abr.zjun. 1996.
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ressalvando apenas que não se admite a utilização do Instituto da Dação
em Pagamento quando a Administração puder através de venda
obter resultado mais vantajoso.

Realmente, assiste razão ao Parecerista porquanto a "datio
in saIu/um" como meio de quitação de uma dívida sem o normal
desembolso de dinheiro "in specie", muito embora consubstancie
uma alienação de bem público, não exige licitação, por tratar-se de
um contrato com destinatário certo, que é o credor que consente
no pagamento por essa forma, segundo a Lei n" 8.666/93.

Entrementes, é de bom alvitre, que a Autoridade "ad
cau/elam ", no caso em tela adote as seguintes providências: 1)
verifique se através do competente processo licitatório não
obterá maior vantagem aos cofres do Município do que através da
adoção do Instituto da Dação em Pagamento; 2) se há outros
credores com igual pretensão. Poisneste caso, impõe-se a realização
do prévio certame concorrencial.

Veja-se a propósito, o magistério de Marçal lusten Filho que
em sua obra "Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos", averba:

"l\Tão se ad,nile a dação em p aqarn en l o quando a
11d,ninistração possa obter através da venda, um resultado
mais vantajoso. A hipótese da alínea "a" pressupõe não
apenas a facilidade de extinção da dívida, mas é
indispensáL'elque a liquidação do imôL'el, por via de licitação
não possa produzir receitas maiores, 11 justificativa para
dispensa de licitação reside na impossibilidade de selecionar
proposta mais cantaiosa para a adl11inislração. Não haverá
ofensa ao princípio da isonOlnia, se nenhll1n outro sujeito
se encontrar Cln situação idêntica à do particu.lar. Se
credores diL'ersos iiocrem interesse de extinguir seus créditos
111edianle dação em paqarnenlo eslarão presentes os

R. Trib. Contas Est. I'araná n. 118 abr.zjun. 1996. 179
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pressuposlos da Íicitação. A escolha de um denlre os
credores para ser beneficiado pela dação em paqarnenl.o

of~nderá Q. iS0l101111:a e po~e representar opcra9ã~1ue não
seJa a mais vantajosa. ](lfjorosalncnlc, a .Adminisiração
lerá o dever de prOlnovcr licitação para selecionar, dentre
seus credores, aquele que oferecer as 1no/llores oondiçôcs
para dação Cl11 paqamenlo",

Urge, portanto que se faça esta análise preliminar, e se o
caso enfocado, não restar enquadrado nas hipóteses elencadas, ai
sim, pode-se aventar da possibilidade de aplicação do Instituto para
atender o desiderato almejado pelo Consulente,

Mas, é imperioso alertar as condições a que o ato requer,
quais sejam: a com pctc n tc aulorização legislativa, "prévia
avaliação e sobretudo calJal demonstração de que a utilização
do Instituto de Dação em Pagamento não será alterada a ordem
estalJelecida no arl. 100 da Carta Magna, que exige estrita
observância da ordem cronológica de apresentação dos precatórios.

Àvista do exposto, este Ministério Público Especial, reiterando
as conclusões contidas na Informação n'' 635/96-DCM, propõe
que a presente Consulta seja respondida afirmativamente, desde
que observadas todas as condições e exigências retro mencionadas.

Éo Parecer.

Ministério Público Especial, em 21 de maio de 1996.

ZENIR FURTADO KRACHINSKI
Procuradora

180 R. Trib. Contas Est. Paraná 11. 11 Rabr.zjun. 199G.
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DESPESAS

1. I~ECEPÇÕESE I-[OMENAGl3NS 2. TÍTULO DE
CIDADÃO HON0l0\RrO - fl\rfREGA.

RELATOR : Conselheiro Nestor Baptista
PROTOCOLO W : 120.821/96-TC.
ORIGEM : Município da Lapa
INTERESSADO : Presidente da Câmara
DECISÃO : Resolução n" 7.276/96-TC. - (unânime)

Consulta. Dcspcsas dccorrentes dc
rccepções e l,omcnag'cns, cm cntrega de
título de cidadão honorário, não se
c n c o n t r a rn entre as despesas
legi Li m a m e n tc l,avidas cm prol da
comunidadc.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Nestor Baptista, responde à Consulta, de acordo com
a Informação n" 693/96 da Diretoria de Contas Municipais e
Parecer n" 11.670/96 da Procuradoria do Estado junto a esta Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO FÉDER, JOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BÀPTISTA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.

Foipresente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 25 de junho de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Prcsidcnte

R. Trib, Contas Est. Paraná n. 1] S abr./jun. 199G. 11\1

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Diretoria de Contas Municipais
Infonnação nO 693/96

o Presidente da Câmara Municipal da Lapa, Sr. OSNtAR
TE/DER, dirige-se a este Tribunal de Contas, através do ofício n"
48, solicitando parecer quanto a possibilidade da Câmara Municipal
efetuar despesas com recepções e homenagens, em virtude da
entrega de título de cidadão honorário a pessoas de destaque na
comunidade.

NOMÉRrro

Entendemos, que é vedado à Câmara Municipal utilizar-se
do erário para procedimentos incompatíveis com a função de
legislar.

Embora a concessão de títulos honoríficos seja devidamente
regulada em lei, com o fim de homenagear pessoas que se destacam
na coletividade em razão de serviços que desenvolve em seu favor,
despesas com recepções, tais como, coquetéis, jantares, etc...,
poderão ser oferecidos unicamente às expensas do interessado se
esta for a sua vontade, posto que não há interesse público, isto é
não há proveito para a coletividade se tais despesas forem suportadas
com o dinheiro do contribuinte.

O erário é público, porque pertence ao povo, e exclusivamente
a seu serviço deve ser empregado.

Desta forma, face ao exposto, esclarecemos que as despesas
decorrentes com recepções e homenagens, em entrega de título de
cidadão honorário, não se encontram entre as despesas
legitimamente havidas em prol da coletividade.

"'

182 R. Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr./jun. 1996.
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Éa Informação, que se submete à superior consideração.

DCM, em 10 de abril de 1996.

SORAIA DO ROerO MARTINS SEU
Assessora JuríJ ica

Procuradoria
Parecer nO 11.670/96

O presidente da Câmara Municipal da Lapa, dirige-se a este
Tribunal, através do ofício n" 48, solicitando parecer quanto a
possibilidade da Câmara Municipal efetuar despesas com recepções
e homenagens, em virtude da entrega de título de cidadão honorário
a pessoas de destaque da comunidade.

A DCM em primeira análise já se posicionou no sentido de
que:

"Embora a concessão de títulos honoríficos seja devidamente
regulada em Lei" - Lei n" 5.638 de 13.09.67 - as despesas dela
provenientes, como recepções, será à expensa do interessado".

Para reforçar a negativa este Ministério Público Especial cita
a Revista dos Tribunais, voI. 72, página 71:

"VEREADOR - Lesão ao Erário - Ação Civil Pública proposta
pelo Ministério Público - Vereadores participantes da Mesa Diretora
da Câmara que, no exercício do mandato concederam, honrarias e
títulos de cidadão, promoveramjan tares comemorativos, com gastos,

R. Trib. Contas Est. Paraná 11. 118 abr.zjun, 1996.
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com aquisição de bebidas, comestiveis, peças de vestuário, ornato
de flores, cujas despesas foram pagas pelo Erário - Atodiscricionário
inocorrente - Abuso e desvio de finalidade caracterizados 
Devolução determinada pelos cofres públicos das quantias
dispendidas corrigidas monetariamente - Procedência Decretada". '

Esta foi a decisão da 4a Câmara Civil do Tribunal de justiça
do Estado de São Paulo, por votação unânime, O que consideramos
mais do que correta, mesmo que a lei não expresse redação a tais
atos, eles constituem afronta a um dos princípios básicos da
Administração Pública, que é o princípio da finalidade (art. 37,
CF).

A concessão de um título de cidadão, de uma venera, de uma
placa comemorativa e outras formalidades materialmente singelas
de demonstrar a gratidão a um cidadão prestante, nada tem de
extraordinário. Mas extrapolado este limite da simplicidade do ato,
dando recepções e festas, tais despesas como indicou a DCM, "não
são despesas havidas em prol da comunidade".

Éo Parecer.

Procuradoria do Estado, em 14 de maio de 1996.

ALIDE ZENEDIN
Procurador

184 R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr./jun. 1~)9G. !
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ESTÁGIO

1. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO
IMPOSSIBILIDADE.

RELATOI~ : Conselheiro Quiélse Crisóstomo da Silva
PROTOCOLO W : 47.512/95-Te.
ORIGEM : Município de Maringá
Ir-rrERJ3SSADO Prefeito Municipal
DECISÃO Resolução n" 5.347/96-Te. - (unânime)

Consulta. Impossibilidade da averbação
do tempo prestado como estaj;'iário, para
efeitos de direito ao adicional por tempo
de serviço c à aposentadoria,
considerando que tal relação não gera
vínculo empregatício.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Quiélse Crisóstomo da Silva, responde à Consulta, de
acordo com o Parecer n" 56/96 da Diretoria de Assuntos Técnicos
e jurídicos, corroborado pelo Parecer n" 7.418/96 da Procuradoria
do Estado junto a esta Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO,]OÃO FÉDER,]OÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BAPTISTA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 09 de maio de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente
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Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos
Parecer nO 56/96

o Sr. Said Felício Ferreira, Prefeito Municipal da cidade de
Maringá, nesta qualidade, por meio do ofício n" 3.028/95-GP,
encaminha Consulta a este Tribunal a fim de que seja respondida
questão quanto a averbação de tempo de serviço prestado ao
Município, por meio de convênio firmado com entidade social.

Ilustra o presente com Parecer n" 567 da Procuradoria
Jurídica do Município, que conclui pela impossibilidade da
averbação do tempo prestado como Mirim, para efeitos de direito
ao adicional por tempo de serviço e à aposentadoria.

Neste Parecer há a citação do Decreto n'' 94.336/87 que
determina em seu artigo 13 que a bolsa de iniciação ao trabalho
não gera vínculo empregatício.

No âmbito do Estado do Paraná, a Lei n° 9.542, de 16 de
janeiro de 1991, que regulamenta o estágio remunerado nas
instituições públicas estaduais, em seu artigo 9", prescreve que não
gera vínculo empregatício, inviabilizando a averbação de tempo
de serviço.

No âmbito da União, a Lei n" 6.494, de 07 de dezembro de
1977, em seu artigo 4°, da mesma forma que a lei estadual
mencionada, determina que o estágio não gera vinculo
empregatício.

lrany Ferreira e Melchíades Rodrigues Martins, em sua obra
"Julgados Trabalhistas Selecionados", Editora Ltr, pág. 253,
reproduzem a Ementa n'' 844 que trata da relação de emprego não
configurada, tratando da situação do estagiário:

18G R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996.
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"

"O estágio spresents indiscutível
rclcv âncis ns tormsçâo do futuro
protissionsl, porquanto ü prática só se
sdquirc no trsbalho. Conquunto possa
o aprcndizndo aprescntsr relsçso de
emprego, não o é, porém, em razso dn
nsturezs do ajuste regulado por nOrJ1W
Ieg«! (Lei n" 6.494/77), em que as
partes são smpinmentc bcncticisdss...
(TRT - 9" Região - RO 461/90 (Ac. I" T.
3769/91) ReI. Juiz Armando de Souza
Couto. DJPR 21.06.91 - P. 135r

Em outra decisão, da mesma forma, referente a estágio, o TST,
por meio do Acórdão n" 4.414/94, manifestou-se da seguinte forma:

"Lei n" 6:494/77 - A legislação em
foco foi editada com a tinulidscic de permitir
que aspessoasjundicss de direito privado e
os órgãos da Administração Pública
pudessem admitir estudantes como
cstugiúrios, ainda que executando tarefüs
burocráticas e administrativss; lado a lado
com os empregados. O objetivo da lei é de
propiciar ao estudante aperfeiçoamento
teórico e prático que lhe poderá ser uti! em
sua vidaprotissionalapós ü formatura, com
a vantagem adicionsl de o estágIoseraceito
até como "experiência protissionat", para
eleito de curriculo. Ademais, o inc: JJdo srt.
37 da Certa Magna "exige li aprovsçâo
previa em concurso públíco como
pressupostoem cargo ou empregopúblico".
Enotárioque o reclamado exige a aprovnçâo
em concurso público pam a admissão de

R. Trib. Contas Est. Paraná n. II & abr.zjun, 1996. 1&7
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pessoal". CTST - RR 90485/93, Manoel
Mendes de Freitas, AC. 3" T. 4414194).

Desta forma, sendo a consulta no sentido de analisar a
averbação de tempo de serviço prestado por Guarda-Mirim à
Prefeitura, conclui-se pela sua impossibilidade tendo em vista que
tal relação não gera vínculo empregatício, conforme prescrito no
art. 13 do Decreto n" 94.336/87 do Município.

É o Parecer.

DA~J, em 23 de fevereiro de 1996.

PAULO CESAR KEINERT CASTOR
Assessor Jurídico

Procuradoria
Parecer nO 7.418/96

O Sr. Said FelícioFerreira, na qualidade de Prefeito Municipal
de Maringá, encaminha Consulta a este Tribunal a fim de dirimir
as seguintes dúvidas:

1) Se servidor de cargo efetivo pode averbar seu tempo de
serviço prestado como estagiário, através de convênio firmado pelo
Município com entidade social.

2) Em caso afirmativo, se a averbação de tempo anterior à
vigência da C. Federal de 1988, em contrato celetista firmado em
1985, sem solução de continuidade, conferiria ao servidor a
estabilidade prevista pelo art. 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

188 R.Trib, Contas Est, l'araná n. tI 8 abr.zjun, 1996.
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"

Cumpre assinalar que o Consulente figura dentre as
Autoridades clencadas no art. 31 da Lei Estadual n'' 5.615/67, para
dirigir-se a esta Casa, vencida portanto a preliminar de legitimidade.

Preliminarmente, trata-se de caso concreto, e como tal, não
deve ser enfrentado por este Tribunal, porquanto adota a tese
contida na Súmula n" 110 do Tribunal de Contas da União, que
preconiza que as Consultas constituem prejulgamento de tese, mas
não de fato, ou caso concreto.

Contudo, no presente caso, muito embora a Consulta seja
referente ao caso específico de um servidor, entendemos que as
questões suscitadas podem ser apreciadas e respondidas
genericamente em tese.

Quanto mérito, cumpre assinalar que a Douta Diretoria de
Assuntos Técnicos e Jurídicos ao analisar as indagações formuladas
pelo Chefe do Poder Executivo de Maringã, o fez exaurindo a
questão com percuciente objetividade, citando a Legislação tanto
no âmbito Federal como Estadual, que preserevcm quc o estágio
probatório não g'cra vínculo crrrpreg'a í.ício.

O citado Parecer traz a colação ainda, decisões proferidas
pelos Tribunais, em que se constata, que o estágio probatório, não
é considerado como relação de emprego.

Por considerar que a questão foi enfrentada com brilho, pelo
AssessorJurídico Paulo Cesar K. Castor, esta Procuradoria reitera e
ratifica os termos do aludido Parecer, propondo que a Consulta
seja respondida em seus exatos termos, isto é, ncgativamcntc
quanto ao 'primeiro item, ficando o segundo item prcjudicado
ern razão da referida conclusão.

ÉO Parecer.

Procuradoria, em 20 de março de 1996.

ZENIR FURTADO KRACHINSKI
Procuradora

R. Trih. Contas Est. Paraná 11.118 abr.zjun. 1996. 189
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA - MUNICÍPIO

1. PQDER EXECUTIVO_ EFETUAÇÃO DE
EMPRESTIMOS - 2. EXTINÇAO DO FUNDO.

RELATOR : Conselheiro Nestor Baptista
PROTOCOLO W : 35.501/96-Te.
ORIGEi'v! : Município de Palmital
INTERESSADO : Prefeito Municipal
DECISÃO Resolução n" 5.484/96-Te. - (unânime)

Consulta. Impossibilidade do I3xecutivo
efetuar cmprésli-mos perante o Fundo
de Previdência Municipal, dada sua
destina~ãoespecífica, nos te,:",os.da CF!
88, podendo, contudo, exbngm-lo, na
forma da lei, respeitando, ainda, a
integridade de seu patrimônio. Quanto
à con Lri1uição rnurricipa] para o sistema
é rnatéria a ser definida em lei local, ou
ainda, se houver tnanifestação legal no
sen tido de Se rc tomar a filiação ao
s i s Lcm a nacional de previdência,
obedecendo-se as normas federais
pertinentes.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Nestor Baptista, responde à Consulta, de acordo com
a Informação n" 338/96 da Diretoria de Contas Municipais desta
Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO,JOÃO FÉDER, JOÃO CÃNDlDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BAPTISTA, QUIÉLSE CRlSÓSTOMO DA SILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.

190 R. Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun, 19%.
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Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 14 de maio de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
PrcsiJcll te

Diretoria de Contas j\lunicipais
Infonnação nO 338/96

O Prefeito Municipal de Palmital, Senhor Clério Benildo Back,
consulta esta Egrégia Corte de Contas, acerca da possibilidade de
extinguir ou ainda efetuar empréstimo perante o Fundo de
Previdência dos Servidores Públicos Municipais.

Prcliminarmcntc, presentes os pressupostos de
admissibilidade elencados no artigo 31 da Lei n'' 5.615/67, pode
se conhecer da presente consulta. Menciona -se, todavia, que se
requereu à parte consulente, mediante contato telefônico aos dias
13.02.1996, remessa da Lei Municipal n'' 14/91, não enviada até
o presente momento, prejudicando conseqüentemente, o mérito
da presente indagação.

NO MÉRITO

Sobre a possibilidade do Poder Executivo efetuar empréstimo
perante o Fundo de Previdência dos Servidores Municipais, o
Tribunal de Contas decidiu o seguinte:

"Consulta. Pretcito que pretende contrair
empréstimo junto ao tundo de

R. Trib, Contas Est. I'araná n, 118 abr.zjun. 199G. 191
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aposcntsdoria e pensões do Município,
após devida sutorizsçâo legislaüva e cuja
amortizsçâo sere feíta mensalmente com
recursos do ICMS e FMP. Impossibilidsdc,
visto que o artigo 201 da Carta Magna,
que prevê todas as hipóteses de uülizaçiio
dosplanos deprevidência social,niio prevê
tal situaçiio. Hd possibilidade de realizar
empréstimos desde que de acordo com o
disposto no artigo 192 da Constituição
Federal e com EI Resolução n' 11/94 do
Senado Federal". (RTC-P~ n" I IZ; P. 194
196)

Quanto à hipótese de extinção do Fundo, embora se entenda
tratar de um ato de gestão censurável à luz do Princípio da
Razoabilidade delineado pelo artigo 37, "caput" da Constituição
Federal de 1988, é possível, desde que seja efetuado mediante
processo legislativo regular e que o numerário depositado em conta
bancária do Fundo, por constituir-se em patrimônio dos servidores
públicos municipais, seja contabilizado em separado, não podendo
se lhe dar destinação diversa daquela constitucionalmente definida.

A municipalidade poderá, ainda, retornar ao regime de
contribuição previ de nciar ia anterior, devendo os valores
pertencentes ao Fundo, serem utilizados na regularização dos
encargos junto ao INSS relativos ao período em que tais encargos
foram destinados ao Fundo.

Cabe ainda aduzir, que não há no diploma constitucional
vigente qualquer imposição de que o município deva ser
contribuinte do sistema previdenciário local, pois tal imposição é
específica para os seus servidores, como se depreende do parágrafo
único do artigo 149 da Carta da República, sendo contudo,
observável a determinação de contribuição municipal para a

I
l

!
~
I

192 R. Trib, Contas Est. Paraná n. 1111 abr./jun. 19%.
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cobertura das atividades assistenciais do sistema, tudo regulavel
pela lei municipal específica.

Do exposto respondemos ao expediente pela impossibilidade
do Executivo efetuar empréstimos perante o Fundo de Previdência
Municipal, dada sua destinação específica, nos termos da CF/88,
podendo, contudo, extingui-lo, na forma da lei, respeitando ainda
a integridade de seu patrimônio. Quanto à contribuição municipal
para o sistema, é matéria a ser definida em lei local, ou ainda, se
houver manifestação legal no sentido de se retomar a filiação ao
sistema nacional de previdência, obedecer-se-á às normas federais
perti nen teso

Éa Informação, S.M.].

OCM, em ZZ de fevereiro de 1996.

CLAUDIA MARIA OERVICHE HEY
Assessora Juridica

R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 199G. 193
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1. CONTIV\TO
AIYI~ 6'- ~]O,-u,-._ . .:J, .......

RELATOR
PIWTOCOLOW
ORIGEM
INTERI3SSADO
DECISÃO

LICITAÇÃO

ALTEIV\ÇÃO - 2. LEI W 8.666/93 -

: Conselheiro Nestor Baptista
: 142.639/96-Te.
: Município de Guaíra

Prefeito Municipal
Resolução n" 7.242/96-Te. - (por maioria)

Consulta. Legalidade de aditivo
con tratual dentro do limite de 25%
est.ll,elecido no I.'arágrafo 10 da Lei nO
8.666/93. Obrigatoriedade do
contratado aceitar alterações contratuais
dentro dos limites permitidos pela lei,
cOllsiJcranJo que tais 1110Jaicações
visam suprir o m tcrcsse público.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Nestor Baptista, responde à Consulta, de acordo com
a Informação n" 874/96 da Diretoria de Contas Municipais.

Votaram nos termos acima, acompanhando o Relator, os
Conselheiros JOÃO FÉDER, NESTOR BAPTISTA e HENRIQUE
NAIGEBOREN (voto vencedor).

O Conselheiro RAFAEL lATAURO votou pelo não
conhecimen to e arquivamen to da COJ1SU !ta, no qual foi
acompanhado pelo Conselheiro QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA
(voto vencido).

Sala das Sessões, em 25 de junho de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

194 R. Trih. Contas Est. Paraná 11. 118 abr.ljun. 199G.
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Diretoria de Contas Municipais
Infonnação nO 874/96

AChefe do Poder Executivo do Município de Guaíra, Senhora
Ada Mafalda Beriassi da Silveira, consulta esta Corte de Contas com
o intuito de dirimir dúvida a respeito de processo Iicitatório
realizado naquela localidade.

Em 07.12.95 realizou-se certame Iicitatório com o fim de
selecionar empresa para execução de 12.373,41 metros quadrados
de pavimentação em pedras poliédricas e 4.332,28 metros lineares
de meio-fio em diversas ruas, conforme projeto.

Após o início das obras, inúmeros moradores solicitaram que
fossem efetuados alguns acréscimos nas ruas laterais.

Segundo o consulente, os técnicos daquela Prefeitura
elaboraram um projeto complementar, onde encontraram um
percentual de 23,60% a ser aplicado a obra e conseqüentemente a
seu preço.

A dúvida da consulente pertine justamente à legalidade ou
não de se fazer um aditivo ao contrato original.

MÉRrro

A matéria trazida à colação, encontra-se regulada no art.
65, § 10 da Lei 8.666/93, alterada pela Lei n'' 8.883 de 08 de junho
de 1994.

" 6-art. ::J - ••..•••..

§ l° - O contratado fica obrigado a aceitar, nas rnesrnas
conJições contratuais, os acréscirnos ou supressões que

R.Trib. Contas Est.Faraná n. 118 ahr./jun. 1996. 195
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se fizerenl nas obras, serviços ou conlpras, até 25°Ál (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do con trato ,
e, no caso particular de reforma de edifício ou de
equipamentos, até o limile de 50% (cinqüenta por cenlo)

-'" "para os seus acrcscrmos .

De acordo com o artigo supra citado, o contratado é obrigado
a aceitar os aumentos e diminuições que a administração entender
necessários a obras, serviços ou compras, respeitado o limite de
25%.

Contudo, os eventuais aumentos e diminuições propostos pela
administração, não poderão alterar as condições contratuais,
devendo o valor deste ser atualizado na mesma proporção.

É fundamenta! a obediência aos limites impostos pela lei,
pois exacerbar os percentuais estabelecidos consistiria em fraude
à licitação, ou até à razão da existência desta, em havendo a
possibilidade do contrato admitir aumentos superiores aos
estabelecidos anteriormente.

lI'Unilateral.nenle, pela Administração, os contratos
regido~ pela Lei n° 8.666/93, que rege a licitação poderão
ser alterados sem consulta aos interessados (que serão
apenas informados do fato), quando para melhor
adequação técnica a seus objetivos, justificada
devidamenle: a) ocorrer modifica9ão do projeto ou
modificação das especificações, b) houver necessidade
de modificação do valor contratual. em conseqüência de
acréscimo ou diminuição quanlitaliva do objeto do
contrato, dentro dos limiles permitidos pela lei que rege
o certame".

,,[, 1" . - bn urneras vezes, la acrescrrnos Ou supressoes rias oras,
nos serviços, ou nas compras, até certo limite, do valor

1% R.Trib. Contas Est, Paraná n. 118 abr./jun. 199G.
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•

inicial atualizado do contrato, fixado na lei. Nessas
lúpóteses o contratado fica obrig'ado a aceitar, nas
mesmas condições, essas alteraçôes contratuais".

"", f'd b' 't d " 11,. as re CrI as IpO eses c aCrCSC1TI10 C011 lralua , nas

ohras, serviços 'ou compras, ou dos respectivos

aJiantal11cntos contratuais nenhulTI aUJncnt~ poderá
atingir rnaior percentual ern relação ao valor atualizado
do contrato. Pode baver alteração do objeto do contrato
c, desde que este seja aprovado, l11otivaJamcntc, pela
maior autoridade da Administração é legal. De qualquer
maneira, nenhum acréscimo poderá exceder os l-i~-ites

d · · " O C 11 J" "D. c vrn tc e CInco por cento. . Tele a UTIIOf, _ as

Licitações Públicas", 7. ed., editora Forense, p. 299 à
301).

USe a lTIod-if-icação config'urar-sc como uma farula de
punição ao contratado, para agravar ou tornar rnu is

onerosas as condições de execução, haverá desvio de
finalidade. A Administração pode tornar mais graves as
condições de execução, desde que isto represente
l1encficios para o interesse púhllco; não pode tornar rnais
severas as condições Je execução apenas (ou
prccipuarnerrte) para prejudicar ou punir o contrataJo".

- _. .

"Na alteração unilateral, a Administração Pública
prOlllove a TIloJificação por ato próprio. Isto não sig'n-if-ica
ausência de consulta ao contratado, o (jue ofenderia ao
princípio da ampla defesa". (Marça Justen Filho,
Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, 1. ed., Aide Editora, p. 363 à 365).

Isto posto, e estando os acréscimos necessários dentro do
limite de 25% impostos pela lei, fica o contratado obrigado a realizar
os devidos acréscimos a obra, mediante proporcional equiparação

R.Trib. Contas Est. Paraná 11.118 abr.zjun. 199G. 197
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nos valores contratados, já que tais modificações visam suprir o
interesse público, sem que reste prejudicada a realização do contrato
inicial.

Esta é a Informação.

OCM, em 20 de maio de 1996.

LUIZ GUSTAVO MEROLLI SÓRIA
Oficial de Controle

,

•

198 R.Trib. Contas Est. Paraná n. I 18 abr./jun. 199G.

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



•

LICITAÇAO

1. EDITAL - PUI3LICAÇAo - 2. mARIO OP [CIAL
"1UNICIPAL.

RELATOR : Conselheiro Quiélse Crisóstomo da Silva
PROTOCOLO N° : 44.122/95-Te.
ORIGEl'I : Associação dos Municípios do Paraná
INTERESSADO : Presidente
j) ECISÃO Resolução n" 5.909/96-Te. - (unânime)

Consulta. possibilidadc do município
dispensar a publicação de avisos
contendo rcs'tllTIOS de editais de
Íicitnçõcs no Diário Oficial do Estado,
dcsdc quc o façam cm Diário Oficial
local.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Quiélse Crisóstomo da Silva, responde à Consulta, de
acordo com a Informação n" 1.516/95 da Diretoria de Contas
Municipais.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO FÉDER, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA e os
Auditores OSCAR FELIPPE LOUREIRO DO AMARAL, FRANCISCO
BORSARI NETTO, MARINS ALVES DE CAMARGO NETO.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 23 de maio de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

R.Trib. Contas Est. l'araná 11. ris abr.zjun, 199G. 199
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Diretoria de Contas Municipais
Infonnação nO 1.516/95

Tendo em vista o entendimento deste Tribunal de Contas,
materializado na Resolução n'' 3.184, de 24 de abril de 1995, de
que o art. 21, inciso li da Lei n? 8.666, de 21 de junho de 1993,
fere dispositivos constitucionais (arts. 29 e 30) por interferir na
autonomia municipal, no que pertine a obrigatoriedade dos
Municípios publicarem os avisos de editais de licitação em Diário
Oficial Estadual, o ilustre Presidente da Associação dos Municípios
do Paraná, Senhor LUIZ DO AMARAL, formula consulta nos
seguintes termos:

"Poderão os Municípios do Estado do Paraná dispensar a
publicação de avisos contendo os resumos dos editais de licitações
nas modalidades "Concorrências", "Tomada de Preços",
"Concursos" e "Leilões", no Diário Oficial do Estado, desde que o
façam no Órgão Oficial do Município".

Esclarece o consulente que a consulta ora formulada deve
se ao fato de que a retro mencionada Resolução além de reportar
se somente à modalidade de Tomada de Preços, atende unicamente
ao Município interessado, qual seja, Santa Lúcia.

Todavia, inobstante a ementa referir-se tão somente à
modalidade Tomada de Preços, deprcen de -se do mérito da
Informação n'' 142/95 desta Diretoria de Contas Municipais e
Parecer n? 4.781/95 da Procuradoria do Estado junto a este
Tribunal que a inconstitucionalidade detectada atinge todas as
modalidades licitacionais, conforme se vê da transcrição do último
parágrafo da Informação mencionada, senão veja-se:

"Diante da legislação vigente, doutrina e jurisprudência,
opina-se, s.mj., pela possibilidade de o Município consulente

zoo R. Trib. Contas Est. Paraná n. 11S abr.zjun. 1996.
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'-.

realizar as publicações concernentes as licitações por ela
promovidas, em Diário Oficial local".

Por fim, considerando que a consulta formulada pelo
Município de Santa Lúcia trata sobre direito em tese, nada obsta a
aplicabilidade do entendimento esposado na Resoluçãoem comento
a todos os Municípios do Estado Paraná.

Éa Informação, s.m.j.

DCM, em 11 de dezembro de 1995.

LILIAN IZABEL CUBAS
Assessora Jurídica

R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.ljun. 1996. 201
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MUNICÍPIO - DESMEMBRAMENTO

1. PATRlj\lÔNIO PÚBLICO - LEI COMPLEMI3NTAR
ESTADUAL N° 66/93 - 2. SERVIDORES PÚBLICOS
Tl~ANSFERí3NCIA.

RELATOR : Conselheiro Nestor Baptista
PROTOCOLO W : 35.536/96-Te.
ORIGEM : Município de Salgado Filho
INTERESSADO : Presidente da Câmara
DECISÃO : Resolução n" 7.275/96-Te. - (unânime)

Consulta. Desmemlnamento.
Patrimônio púhlico. Respeito ao
disposto na Lei Complementar Estadual
nO 66/93. Servidores Municipais.
possil)ilidade de servidores do município
de origcTIl prestarem serviço no novo
m u n icip i o , desde que nas mc s m as
condições do primeiro. Ilegalidade na
contratação de CTIlprcsa prestadora de
serVIço.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Nestor Baptista, responde à Consulta, de acordo com
a Informação na 270/96 da Diretoria de Contas Municipais e
Parecer n" 13.249/96 da Procuradoria do Estado junto a esta Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO FÉDER, JOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BAPTISTA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.

Foipresente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

202 R. Trib, Contas Esl. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996.
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Sala das Sessões, em 25 de junho de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

Diretoria ele Contas Municipais
Infonnação nO 270/96

O Presidente da Câmara Municipal de Salgado Filho, submete
a esta Egrégia Corte de Contas, indagações sobre matérias diversas,
acerca de desmembramento de municipios, que serão respondidas
em tese.

PRELIMINARMENTE, o consulente é autoridade legítima
para arguir junto a esta Casa, assim como a matéria atende aos
requisitos delineados no artigo 3] da Lei na 5.6]5/67.

NO MÉRITO

Quanto aos itens I, 11, IlI, IV da peça vestibular, que tratam
do patrimônio público, pessoal e convênios, entende-se seja
respondido nos 'termos da Resolução na ]8.747/92 de ]0 de
novembro de ] 992, com as seguintes considerações:

.. a) Em relação ao patrimônio público, deve respeitar o disposto
na Lei Complementar Estadual n" 66/93, que regula a matéria
relativa à ativo imobilizado de veículos, máquinas, equipamentos e
seus acessórios'; sendo defeso ao Municipio - Mater transferir
recursos advindos de alienação de ações de sociedade de

"

I Ver Resoluções de nOs 3G.3GI193-TC c 2.G77/93-TC
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economia mista ao município criado, em face destas ações não
corresponderem ao ativo imobilizado, bem como por não estarem
no território desmembrado, consoante dispõe o art. 11, "caput", e
§ 2°, da LC n" 66/93 ".

b) Pertinente à pessoal,até pouco tempo atrás o Tribunal entendia
que era mister a aprovação em concurso público dos servidores que
integrarão os quadros funcionais do novo município 3; tese hoje,
superada pela possibilidade dos servidores municipais do Município
Mater permanecerem como integrantes do quadro funcional do
Município novo, desde que nas mesmas e exatas condições funcionais
em que se encontravam anteriormente, considerando o interesse
público, calcado na economicidade e razoabilidade, sendo
prescindível "in casu", do concurso público'. Ainda, pela
possibilidade de se transferir servidores do Município Original para
os demais, mediante acordo entre as partes, ou seja, entre o
município original, aquele alçado à entidade autônoma e os
servidores pertencentes ao primeiro, precedido de regulamentação
legislativa de cada entidade governamental interessada ".

Ademais, o Tribunal decidiu pela ilegalidade da contratação
de empresa prestadora de serviços, para locação de mão de obra
temporária e locação de veículos de segurança/vigilância, visto que
de maneira alguma presta à substituição da guarda municipal,
propugnando-se junto aos poderes executivo e legislativo locais,
para obtenção do corpo funcional próprio e imprescindível à
prestação de serviços essenciais à coletividade G.

Z VerResolução nO :~5.914/93-TC

~ Ver Resolução nO 1O.284/93-TC
-1 Ver Resolução n'' 39.508/93-Tee proposta de voto apresentada pelo Conselheiro

Relator Nestor Baptista
5 Ver Resolução nO 5íZ/94-TC
G VerResoluçào n" 2.3G5/94-TC
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Éa Informação, salvo melhor juízo.

DCM, em 08 de fevereiro de 1996.

CLAUDIA .'vIARIA DERVICHE HEY
Assessora ]uríJ-ica

Procuradoria
Parecer na 13.249/96

Trata o presente protocolado de consulta a esta Corte por
parte da Câmara Municipal de Salgado Filho na pessoa de seu
Presidente o Vereador José Álvaro Zomkowiski, que indaga
relativamente ao:

"C.) procedimento da Câmara de Vereadores, sobre a
partilha, com novos Municípios a serem desmembrados, no
que diz respeito:

I - Patrimônio Público: máquinas, caminhões, veículos e
equipamentos do Setor Rodoviário;

" - Construções em andamento na área a ser desmembrada;

III - Pessoal (servidores públicos concursados);

IV - Convênios para construções de obras na área a ser
desmembrada;

V - Outras questões que forem do conhecimento do Egrégio
Tribunal de Contas.
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Tal parecer é solicitado levando em consideração a criação
do Município de Manfrinópolis em área a ser desmembrada
de Salgado Filho".

A Diretoria de Contas Municipais, por meio da Informação
n" 270/96, em relação aos itens I a IV da consulta remete o
Consulente a Resoluções e Pareceres atinentes a consultas pretéritas,
todos anexados. A par disso procede aquele Setor a algumas
observações complementares,

Os elementos anexados pela Diretoria de Contas Municipais
cercam com proficiência o assunto. Não obstante esse fato, entende
se por oportuno a realização de algumas observações que se julga
relevan tes em consonância com as necessidades expostas pelo
Consulente no Ofício, a saber.

l. Patrimônio público.

Em relação à situação do patrimônio público, em se tratando
de desmembramento de Município, é de se salientar a relevância
do critério territorial para a repartição do mesmo, mas se faz mister
a adequação deste critério ao disposto nas Leis Complementares
estaduais nOs 56/91 e 66/93. A Lei Complementar n" 66/93
acrescenta cinco parágrafos ao artigo 11 da Lei Complementar
n" 56/91, sendo que dois deles merecem especial atenção na
situação apresentada, são eles:

Parágrafo 1°. A Fundação de Assistência aos Municípios do
Estado do Paraná - FAMEPAR, compete proceder a avaliação
e divisão do ativo imobilizado de veículos, máquinas,
equipamentos e seus acessórios, proporcionalmente à malha
viária urbana e rural do município de origem e do município
criado, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data
de instalação deste.

206 R.Trib, Contas Est. Paraná n. I 18 abr./jun. 1996.
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Parágrafo 2°. O Município que teve seu território
desmembrado em um ou mais municípios, não perderá mais
do que 30% (trinta por cento) do seu ativo imobilizado.

Assim, pode-se depreender do texto legal ser necessário à
municipalidade estabelecer contato com a FAMEPAR a fim de que
as sempre controversas questões de divisão do patrimônio público
sejam da melhor forma possível resolvidas.

Já o Parágrafo Z" tem sua relevância assentada no fato do
limite de 30% ser estabelecido justamente com o escopo de preservar
ao Município-mãe a condição de subsistência e autonomia
consoante o estabelecido pela Constituição Federal, bem como
sustentar uma espécie de garantia contra eventuais atos viciados
por dolo ou má -fé que poderiam ocorrer por ocasião da divisão do
patrimônio público.

A importância das acima referidas Leis Complementares,
notadamente a Lei Complementar n" 66/93 vem sendo
continuamente reafirmada por esta Corte como se observa nas
emen tas abaixo:

"Resoluçiiow'2.6'77/93 - 16'/02/93

Consulta. Municipio - Dcsmembrnmcnto. Procedimentos a
serem adotadosporocasiâo da criação de um novo municfpio
quantoaosservidores municipais e [10 destino de bensmoveis
e imóveis antes pertencentes /10 município nistcr.
Observância aLCn" 6'6'/93.

Rcsotucionr-u), 187/93 - 23/12/93

Consulta. A transtcrencis do Ativo Imobilizado por motivo
de desmembramento do municipio deve respeitar a Lei
Complementar n° 6'6'/93.

R. Trib. Contas Est. l'araná 11. llB abr.zjun. 1996. 207

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Resoluçãon o35.914/93 - 16'/11/93

Consulta. Deteso, ao Muntcipio-Mstcr transtcrir recursos
advindos de aiienaçiio de ações de sociedade de economia
mista <10 munia/pio criado, em face destas ações não
corrcspondcrem ao ativo imobilizado bem como por ruio
estarem no tcrritorio desmembrado, consoante dispõe o art.
11, "csput", e pará,gralo 2~ da LC n: 66/Y3".

Com efeito, também no que tange aos bens públicos, há
necessidade de que a administração do novo município e a
administração do municipio-mater ajam, especialmente, em um
primeiro momento após o desmembramento, de modo cooperado
para que, neste período transitório em que um município tem sua
integridade física afetada e o outro nasce sem plena organização,
seja garantida a observância aos princípios que necessariamente
devem pautar os atos da administração pública. A Carta Magna é
clara ao afirmá-los em seu Artigo 37.

o art. 10 da Lei Complementar n" 56/91 estabelece que o
território do município a ser desmembrado, até a ocasião de sua
instalação, continuará a ser administrado pelo Prefeito do Município
ou Municípios de que foi desmembrado. Quanto a isso, reitera-se,
aqui, ser pacífica ajurisprudéncia no Brasilem afirmar que o poder
de gerir o novo Município, até que seja instalado, não compreende
a alienação nem a oneração de bens.

11. Obras em andamento.

Relativamente às obras em andamento na área a ser
desmembrada, hão de ser seguidas basicamente as mesmas
orientações fornecidas para a questão do patrimônio. Acresce-se
apenas que, neste aspecto, a questão orçamentária tem especial
relevância justamente pelo fato da obra depender das verbas a serem
distribuídas de acordo com as dotações orçamentárias municipais
ou estaduais conforme o caso.

208 R. Trib, Contas Est. l'araná 11. 11 ~ abr.zjun. 1996.
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Quanto ao orçamento, também reitera-se o afirmado na
Informação n" 363/92, da Diretoria de Contas Municipais em
resposta à consulta feita pelo Município de Piraquara, ou seja, que
as leis orçamentárias devem ser objeto de votação logo naprimeira
sessão legislativa da recém criada Câmara Municipal. Até que não
seja esta lei aprovada e sancionada, deve o novo Município utilizar
se, segundo um critério de proporcionalidade, da lei do orçamento
vigente no município de origem.

Lembra-se que se faz necessário uma célere elaboração por
parte do novo Município de leis que regulam a incidência de
tributos.

li!. Recursos Humanos.

Quanto à situação dos servidores públicos municipais
também várias são as Resoluções já tomadas por esta Corte.

Inicialmente é de se retificar a afirmação feita pela Diretoria
de Contas Municipais em Parecer atinente a consulta pretérita
acima mencionada. A referida peça observa o mister de que o
município recém criado elabore um quadro de pessoal e instaure
concurso público. Esta certamente se mostra uma visão superada
em termos de sucessão municipal conforme deprecnde-se da
seguinte Resolução deste Tribunal de Contas:

"Resolução n" 39.508/93 - 16'/12/93

Consulta. Município - Desmembramento. Possibilidade dos
servidores do Município Mater permanecerem como
integrantes do quadro tuncionsl do Municipio novo; desde
que, nas mesmas condiçôcs funcionais em que se
encontravam anteriormente, considerando o interesse
público, calcado na economicidade e razoabilidade.
Prescindível: «in casu", o concurso público".

R. Trib, Contas Esl. Paraná 11. 118 abr./jun. 199G. 209
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A razão deste entendimento se encontra no fato de ser esta
uma medida econômica e lógica, haja vista que os direitos dos
servidores serão resguardados não lhes prejudicando a situação
nova. Por outro lado, não se vislumbra ofensa ao artigo 37, inciso
11, da Constituição Federal que estabelece o concurso como forma
de ingresso para Cargos e Empregos Públicos, uma vez que cada
servidor do Município de origem continuará servidor do novo
Município, nas mesmas condições.

POI- óbvio, que a criação de um quadro funcional é
imprescindível e os novos provimentos em cargos ou contratação
em empregos - a depender do regime jurídico adotado pela pessoa
jurídica de direito público em questão - dependerão da aprovação
em concurso público.

Como argumento a embasar a necessidade de se
aproveitar os mesmos servidores do Município de origem,
oportuna a transcrição de trecho da proposta de voto
apresentada pelo Conselheiro Nestor Baptista relativamente ao
Protocolo n" 24.588/93:

"(.)
A pensar de outro modo (que não o nprovcitsmcnto) a
realidade sdministrativn não será outra que não a de um
municipio originário certamente "inchado"em seus Quadros
de Pessoal; com uma eletiva diminuição da ReceitEI, ao lado
de outro, (o município desmembrado) sem pessoal, não
obstante a capacidade de auto-organização.
Certamente o interesse público prevalecente, no caso, é a
manutenção dos servidores no estado tuncional em que se
acham, trshslhando num pcrimctro urbano que é o mesmo
em que estes js exerciam seus labores.
(...)"

210 R.Trib, Contas [S1. I'araná n. 118 abr.zjun. 1996.
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Ainda em se tratando de recursos humanos, tem-se também
como relevante a situação que se encontrará o Município de origem
após a instalação dos novos Municípios, situação que já recebeu
apreciação por esta Corte mediante decisão abaixo transcrita.

"Resolução n" 572/Y4 - 01/02/Y4

Consulta. Município que, em virtude de recente instalação
de três novas municipalidades, criadnspordesmembramento
de seu território, teve sua receita sensivelmente reduzida,
mantendo, contudo, o mesmo número de servidores.
Procedimento a seradotado diante da provávelextrapolaçâo
do limite de 65% ds receita corrente, cstsbclccido
constitucionalmentepEITEI despesa com pessoal. Observância
rigorosa do disposto no parsgrato único do artigo 38 do
ADCT, diante da não edição da lei complementar exigida
pelo artigo 16'Y ds Constituição Federal. Todavia, aponta-se
como solução etctivn pEITEI o C<1S0 em tela, <1 sdcqusçâo do
quadro de tuncioruirios à nova realidade orçamentária do
Municipio trsnsterindo-sc servidores do Município original
para os demais, mediante acordo entre as três partes,
precedido de rcgutamentaçâo legislativ<1 de cada entidade
govcrnamentsl intcrcssnds".

IV. Convênios.

Em se tratando de convênios, o Município deve cumprir as
obrigações pactuadas no termo de convênio, salvo no caso de
impossibilidade fática para tal cumprimento. Recomenda -se neste
caso às partes o estabelecimento de novo acordo ou aditamento do
termo inicial, de modo a que o novo Município possa participar
também da execução do convênio reformulado, uma vez que será
beneficiário de seu resultado.

Quanto às transferências de recursos, ratifica-se o contido
na Informação n" 363/92 da Diretoria de Contas Municipais (texto

R. Trib, Contas Est. Paraná n. 1H~ abr.zjun, 1996. 21 I
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completo em anexo) que bem trata do assunto, in Iitteris:

(CEm relação fi trsnstercncis de recursos, objeto de um dos
questionamentos do consulentc, esclarecemos que não é possivel
deslindar a matéria de plsno; sem que se saiba a que recursos se
retere a peça inicial.

Com etcito, a correta apreciação da msteris depende do
conhecimento da origem do recurso a ser transterido. Diferentes
soluções poderão ser adotadas contormc a apreciação do caso em
concreto; dependendo da origem do recurso, sua destinaçdo e a
legislação que rege <1 sua trsnstercncia.

(. ..) Melhorsoluçâo; neste C<1s~ será uma consulta <10S órgãos
de onde provêm os recursos em questão.

Qusnto <10 Fundo de Participação Municipal, a Lei
Complementar Federaln" 62/89, disciplina seu cálculo, entreg« e
controle das Iibersçôcs. ('.f'

Visto isso, opina este Ministério Público Especial pelo
conhecimento desta consulta, e entende que com as considerações
tecidas, foi atendido ao seu objeto, ressaltando tratar-se de assuntos
cuja complexidade impede orientação genérica e sugere soluções
dependentes de cada caso concreto, com a análise das peculiaridades
fáticas peculiares.

Éo Parecer.

Ministério Público Especial, em 17 de maio de 1996.

LAERZIO CHIESORIN JUNIOR
. Procurador'

112 R. Trib. Contas Esl. Paraná n. 118 abr.zjun, 199G.
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ORÇAMENTO

1. DESPESAS - LEGISLATIVO - 2. CRÉDITO
SUPLl37'fENTAR ESPT3CIAL - ABT3RTURA.

R13LATOR : Conselheiro Henrique Naigeboren
PROTOCOLO W : 96.438/96-Te.
ORIGT3Tvl : Município de Guaraqueçaba
11\'fT3RESSADO : Prefeito Municipal
1J13C ISÃO : Resolução n'' 5.536/96-Te. - (unânime)

Consulta. Despesas do Legislativo
-incluídas no orçamento do Executivo.
CUl11prinlcnto estrito da lei
orçamentária anual. Inclusão de
even í.ua is diferenças em lei que fixe
créditos suplementares especiais.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Henrique Naigeboren, responde à Consulta, nos
termos do Parecer n'' 8.141 /96 da Procuradoria do Estado junto
a esta Corte, com as recomendações constantes na Informação
n" 405/96 da Diretoria de Contas Municipais.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO,]OÃO FÉDER,]OÃO CÃNDlDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BAPTISTA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 14 de maio de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
PrcsiJ ente
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Diretoria de Contas Municipais
Informação nO 405/96

Trata-se de consulta dirigida a esta Corte pelo Prefeito
Municipal de Guaraqueçaba, Sr. Antonio F. Ramos Filho, versando
sobre a criação de rubrica de despesa para remuneração de serviços
pessoais, no orçamento da Câmara Municipal, tendo em vista que
aquela Casa de Leis não teria encaminhado a documentação
administrativa antecessora, qual seja, processo licitatórío ou
concurso público para as contratações pretendidas.

Na sequência, tece série de comentários sobre a situação
vivida no relacionamento entre os Poderes, em especial acerca dos
pedidos de repasse encaminhados pelo Legislativo, no seu entender
exorbitantes face à realidade das despesas.

Finalizando, o Sr. Prefeito afirma que a Câmara não enviou
cópia de sua estimativa de despesa para a devida inclusão no
orçamento geral do Município, e que a execução das mesmas,
relativas ao período de janeiro e fevereiro de 1996, foram efetivadas
através do Executivo, tratando-se de caso concreto sobre o qual
não compete pronunciamento desta Corte, conforme decisão
contida na Resolução na 6.523/94-TC, em consulta do Município
de Nova Fátima.

NO ~lI~R1TO

Quanto ao primeiro questionamento, cabe salientar que o
interessado parte de pressuposto equivocado quando antevê a
necessidade de processo licitatório para posterior criação da rubrica
orçamentária, face às determinações contidas no artigo 7°, § 2°, III
e artigo 38, Caput, da Lei 8.666/93.

214 R.Trib, Contas EsI. Paraná n. 118 abr./jun. 1996.
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o texto legal é cristalino neste aspecto, quando estabelece
que as licitações terão inicio somente quando houver recurso
orçamentário próprio e previsão de disponibilidades que assegurem
o pagamento das despesas objeto do procedimento.

No que concerne aos repasses mensais para a consecução
das despesas da Câmara, este Tribunal tem entendimento firmado
no sentido de que estes devem ater-se à real capacidade financeira
do Município, tomando por base as proporções contidas na Lei
Orçamentária, tal como resposta a consulta do Município de
Arapoti, Resolução na 8.4 70/95-TC, devidamente ajustado às
determinações da L.O.M. de Guaraqueçaba, da qual extraímos o
texto dos artigos:

('Art. 115 - Os recursos correspondentes as dotsçôcs
orçsrncntdrias, compreendidos os créditos suplementares
especiais destinados a Câmnr» Municipal ser-lhes-i/o
entregues até o dia vinte (20) de csds més, em duodécimos
corrigidos na l11CS1J'la proporção do excesso de arrecadação
previstas orçamentariamente.

Art. 117 - A Câmara Municipsl elaborara a proposta
orçsmentsris do PcderLegisiativo; cujo montante de recursos
tuio poderá ser superior a três por cento da rcceila do
Municipio; escluidssasoperaçôes de créditose aspsrticipsçôes
nas transtcrâncias do Estado e da Unido". (gritos)

Acerca da eventual necessidade de criação de novas rubricas
orçamentárias para suportar os dispêndios no Legislativo,
esclarecemos que o Chefe do Executivo deve encaminhar projeto de
lei versando sobre a abertura de créditos adicionais especiais, projeto
este subsidiado em estimativas realistas elaboradas pela Câmara.

Éa Informação.
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DCM., em 29 de fevereiro de ] 996.

EDUARDO SUPRlNYAK FILHO
Técnico de Controle Contábil

Procuradoria
Parecer nO 8.141/96

1. Através do presente expediente o Sr. Prefeito do Município
de Guaraqueçaba promove consulta à esta Egrégia Corte, acerca
da legalidade do pedido efetuado pela Câmara Municipal, visando
a criação de rubrica orçamentária no elemento de despesa 3.1.3.1
- Remuneração de pessoal. visando suprir despesas de pessoal,
referente à contratação de técnicos do Setor de Finanças da Câmara
Municipal, pois, o Chefe do Poder Executivo desconhece os termos
de dita contratação: e, ainda, sobre a legalidade de repasses
solicitados pela Câmara para despesas com pagamento dos Edis e
do Pessoal Civil.já que não há orçamento específico da Câmara no
presente exercício e já estando empenhadas e contabilizadas as
despesas da Câmara nos meses de Janeiro e Fevereiro/96 pelo
Executivo.

2. Aconsulta refere-se a fato concreto, entretanto a respcsta
que for exarada por esta Corte de Contas deve ter apenas caráter
abstrato e exame da tese, o que não afasta posterior apreciação e "
julgamento específico do caso concreto, consoante jurisprudência
consolidada na Súmula n° 110 do T.C.U.

3. Presentes os pressupcstos de admissibilidade da consulta, na
formado art. 3] da Lei n? 5.6] 5/67, pede ser conhecido o seu mérito.

4. Assim sendo, passa-se a examinar o mérito da consulta.

216 R.Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr.ljun. 1996.
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a) No que refere à contratação de técnicos para o Setor
Financeiro da Câmara, não consta na Informação da neM.. se
houve o necessário registro junto à este Tribunal, nos temos
constitucionais, legais e regulamentares.

Estando os recursos orçamentários e financeiros vinculados
ao Poder Executivo, face inexistência de orçamento especifico ao
legislativo e inexistindo procedimento regular a amparar tal despesa,
tem razão o alcaide em resistir à pretensão e consultar esta Corte,
vistoque se a despesa for irregular caberá responsabilidade também
ao Chefe do Executivo Municipal. Neste sentido, o Sr. Presidente da
Câmara Municipal deve especificar a finalidade de tais pagamentos
e demonstrar o cumprimento da legislação que norteia tais
contratações.

b) Quanto às despesas regulares da Câmara Municipal para o
adimplemento dos Srs,Vereadores e do Pessoal Civil,estando incluídas
no orçamento do Executivo, deve haver o exato cumprimento da lei
orçarnentária an ua!, em face da vedação con tida no art. 167, li da
Constituição Federal/88, sendo que eventuais diferenças reclamadas
devem ser corrigidas com lei que estabeleça créditos suplementares
especiais (art. 167, V, da C.F./88).

5. Diante do exposto, este Ministério Público especial
manifesta-se no sentido de que a consulta seja respondida nos
termos do item 4 supra.

Éo Parecer.

Procuradoria, em 3 de abril de 1996.

ELlZEU DE MORAES CORRÊA
Procurador
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PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO

1. MUNICípIO - SI~CRETARIA:pE ESTADO DJ\JUSnçA
E DA CIDADANIA - 2. ASSISTI~NCIA JUDICIARIA.

R1~LATOR : Conselheiro João Féder
PROTOCOLO W : 37.219/95-Te.
ORIGEM : Município de Cambé
INTERESSADO : Prefeito Municipal
DECISAo Resolução n° 6.602/96-Te. - (por maioria)

Prestação de contas de convênio.
Município e Secretaria de Estado da
Justiça e da Cidadania. Programa de
assistência judiciária à população
carente. Não calJinlcnto da rcmurrcração

de funcionário ptlhlico TIlunicipal COIn

recursos do :J3staJo, rn a s s i rn a
destinação Jos recursos para outros
custos da defensoria pÚ!Jlica municipal.
Aprovação com ressalva.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto de desempate do
Excelentissimo Presidente Artagâo de Mattos Leão:

I - aprova, com ressalva, a presente prestação de contas de
convênio, no valor de R$ 3.482,24 (três mil, quatrocentos e oitenta
e dois reais e vinte e quatro centavos), celebrado junto a Secretaria
de Estado da Justiça e da Cidadania/SEJU, no exercício de 1994;

li - Alerta o interessado e o órgão repassador do recurso
para a ressalva contida no Parecer n" 12.205/96 da Procuradoria
do Estado junto a esta Corte.

Votaram nos termos acima os Conselheiros JOÃO CÃNDlDO
F. DA CUNHA PEREIRA, HENRIQUE NAIGEBOREN e o Auditor
FRANCISCO BORSARI NETTO (voto vencedor).
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I'

o Relator,ConselheiroJOÃO FÉDER, votou pela desaprovação
da Prestação de Contas de Convênio, no qual foi acompanhado
pelos Conselheiros RAFAEL lATAURO e QUIÉLSE CRlSÓSTOMO DA
SILVA (voto vencido).

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em ]] de junho de ] 996.

ARTAGÃO DE 1\1ATTOS LEÃO
Presidente

Procuradoria

Parecer nO 12.205/96

Trata-se de prestação de contas de convênio referente à
transferência realizada pela Secretaria de Estado da Justiça e da
Cidadania, com vistas ao desenvolvimento de programa destinado
à manutenção dos relevantes serviços de assistência judiciária à
população carente.

A Diretoria Revisora de Contas levanta a questão sobre a
remuneração de servidores públicos municipais com os recursos
transferidos pela SEJU, como já constatado em vários protocolados
em tramitação nesta Corte de Contas.

A irregularidade decorre da interpretação da cláusula do
convênio que estabelece que os serviços de assistência judiciária
seriam prestados preferencialmente, por servidor público municipal
devidamente habilitado.

R. Trib. Contas Esl. Paraná n. 11 li abr.zjun. 199G. 219

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Instaurou-se, dada a imprecisão da condição do convênio, a
dúvida sobre a correta interpretação desta característica dos
convênios firmados com diversas municipalidades.

A partir das informações prestadas nos demais protocolados
apresentados perante esta Corte, podemos enfrentar a questão de
fundo apurada neste procedimento de prestação de contas.

A SEJU, limita-se a atestar o cumprimento dos objetivos
conveniados, e, em relação à irregularidade apontada, não enfrenta
o cerne da questão - saber sobre a exata intenção da cláusula que
determina a prestação dos serviços preferencialmentepor servidor
municipal, restringindo-se à interpretação sobre a lei de licitações
que, embora incidente no caso, não resolve por completo o impasse
gerado.

Ressalte-se, em primeiro lugar, que a informação prestada
. pela SEJU incorre em incompreensível erro, na exata medida em

que o convênio firmado, em sua cláusula primeira, não aponta
que os serviços seriam prestados mediante a contratação de
profissional habilitado, preferencialmente do Quadro Funcional
da Prefeitura Municipal. Mas, ao contrário, afirma que a
assistência juríJica gratuita seria lia través de profissional
I,abilitado, preferencialmente do Quadro Funcior;al..."

Há uma grande diferença entre contratação de profissional
habilitado, preferencialmente de servidor público municipal e a
prestação dos serviços por servidor público municipal já vinculado
ao quadro funcional. O primeiro está a pressupor a prévia
contratação de profissional e o segundo leva à conclusão de que
existindo servidor municipal, não seria necessária a contratação
de profissional habilitado.

Dai a razão pela qual a matéria não será esclarecida
apenas sobre a incidência ou não da Lei Nacional de Licitações
(Lei 8.666/93). A questão é mais de conteúdo dos termos do
convênio do que de se saber se é necessária ou não a licitação.

Entendemos que o real sentido na condição contratual
inserida no convênio foi justamente a destinação dos recursos
estaduais, preferencialmente, para outros custos da defensoria
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pública municipal, quando existente servidor público habiutauo
para a prestação dos serviços jurídicos. Não teria outro sentido a
inserção de tal condição preferencial.

Este também foi o entendimento desta Corte de Contas, em
resposta à Consulta n" 40.215/94, adotou a posição sustentada
pela Informação n'' 2.141 /94-DCM e pelo Parecer n" 2.591/95
deste Ministério Público Especial, que consiste em não caber a
remuneração de funcionário público municipal com recursos do
Estado para a prestação de serviços de defensoria pública.

Todavia, andou bem a Diretoria Revisora de Contas em sua
manifestação conclusiva (Informação n'' 4.641 /96), quando parte
do pressuposto de que a imprecisão do alcance da condição inserida
no convênio possibilitou a irregularidade apontada na instrução
técnica, para opinar pela aprovação da presente prestação de contas
de convênio.

Acompanhamos o pressuposto apontado pela DRC, mesmo
porque, está comprovado o cumprimento dos objetivos previstos
no convênio e ausente qualquer outra irregularidade na aplicação
dos recursos transferidos. Apenas discordamos da conclusão pela
aprovação da presente prestação de contas, pois entendemos que
seria o caso de julgamento pela regularidade com ressalvas.

Istoposto, somos pela regularidade com ressalvas da presente
prestação de contas de convênio, na forma preconizada pelo
Provimento n" 02/94-TC, devendo ser adotadas, tanto pela
Municipalidade Interessada, como pelo órgão repassador, as
medidas necessárias ao saneamento da irregularidade. Para tanto,
opinamos pela intimação da Secretaria de Estado da Justiça e da
"::idadaniada decisão a ser proferida por esta Corte de Contas.

Éo Parecer.

fernando augusto mello guimarâes
procurador
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RECURSO DE REVISTA

1. COMPROVAÇÃO DE AuxíLIO - 2. AQUISIÇÃO DE
jvfEmCA~IENTOS -PAl~CELAHI3NTO.

RELATOR : Conselheiro Rafael Iatauro
PROTOCOLO W : 46.4lü/95-TC.
ORIGEM : Município de jaguapitã
INTERI3SSADO Prefeito Municipal
DECISAo Resolução na 6.592/96-TC. - (unânime)

Recurso de Revista. Comprovação de
auxílio desaprovada devido a
parcelamcnto havido em aquisição dc
tTIcJicamcntos que resultou Clll ausência
de licitação. Provimcnto do Recurso, por
cntcnder quc embora tenlla havido um
erro téc~·1Íco, os recursos foram
cfetivamcnte emprcgados no fim a quc
cs tavarn Jestinados, SCll1 prejuízo· ao
erário.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto escrito do
Relator, Conselheiro Rafael Iatauro, recebe o presente Recurso
de Revista, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento,
modificando-se a decisão recorrida, consubstanciada na
Resolução na 9.996/95-TC e, em conseqüência, aprova a
prestação de contas de comprovação de auxílio protocolada sob
na 17.933/95-TC, com a ressalva constante no Parecer na 442/96
da Diretoria de Assuntos Técnicos e jurídicos desta Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO,jOÃO FÉDER,jOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
QUIÉLSE CRISÓSTOM.O DA SILVA, HENRIQUE NAIGEBOREN e o
Auditor FRANCISCO BORSARI NETTO.
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Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 11 de jun ho de 1996.

ARTAGÃO DE M.ATTOS LEÃO
PresiJen le

Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos
Parecer n" 442/96

Versa o presente protocolado de Recurso de Revista,
interposto pelo município de jaguapitâ, através de seu Prefeito
Municipal, inconformado com a decisão consubstanciada na
Resolução n" 9.996/95, que desaprovou a comprovação de auxilio
recebido do Instituto de Saúde do Paraná, no exercício financeiro
de 1994.

Por tempestivo, o recurso foi recebido pelo Conselheiro
Corregedor-Geral, o qual determinou o seu processamento.

A conta foi desaprovada porque o município não realizou
licitação para compras de remédios, sendo que pela soma das notas
fiscais o valor dispendido exigia o procedimento licitatório.

Nas razões de recursos, alega o Interessado que as referidas
compras não foram efetuadas em um mesmo dia conforme
demonstram as notas fiscais, mas que as aquisições eram realizadas
pelos próprios doentes mediante a apresentação das receitas médicas
às farmácias locais, razão pela qual não houve o procedimento
licitatório.
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Aofinal requer a reforma da decisão, tendo em vista completa
ausência de prejuízo ao erário, premeditação administrativa ou
discricionariedade abusiva.

Da documentação que instrui o processo e das receitas
médicas anexas ao recurso, verifica -se que o valor do auxílio foi,
efetivamente, utilizado para atender a sua finalidade.

De fato, houve irregularidade procedimental no uso dos
recursos, uma vez que não se realizou o processo licitatório
pertinente.

Entretanto, como a Diretoria Revisorade Contas, entendemos
que tal irregularidade não trouxe prejuízo ao erário, uma vez que
a verba foi utilizada integralmente de acordo com a sua finalidade
e a devolução da importância aos cofres públicos é permitir o
enriquecimento ilícito do Estado.

Istoposto, somos pelo recebimento do Recurso por tempestivo, I
para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando-se a decisão, l
julgando a prestação de contas regular com ressalva, conforme o
disposto no artigo 13, inciso Il, do Provimento n" 02/94.

Éo Parecer, S.M.].

DAT], em 18 de janeiro de 1996.

LETíCIA MARIA A. KÜSTER CHEROBIM
Assessora Jurídica
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Voto do Relator
Conselheiro Rafael Iatauro

Os autos que submeto à apreciação do Tribunal Pleno versam
sobre Recurso de Revista, interposto pelo Chefe do Executivo do
Município de jaguapitã, contra a Resolução n" 9.996/95-TC, que
denegou aprovação às contas de auxílio, recebido do Instituto de
Saúde do Paraná.

A decisão teve por fulcro o parcelamento na aquisição de
medicamentos,que redundou em ausência de procedimento licitatório.

A Diretoria Revisora de Contas e a Diretoria de Assuntos
Técnicos e Jurídicos posicionaram-se pelo acatamento do recurso
e, no mérito, pelo seu provimento, considerando que a verba foi
integralmente utilizada para os fins a que se destinava. Restou,
portanto, o erro procedimental atinente à falta de licitação, sobre a
qual caberia tão somente apor ressalva, segundo a DATJ.

Em sentido diverso é o Parecer da Procuradoria que, por ter
constatada inobservância dos ritos licitatórios e realização de
despesas à margem dos princípios da economicidade e legitimidade,
opina pela manutenção da decisão atacada.

De fato, o valor percebido, a título de auxilio, considerado
em seu montante total, daria ensejo à utilização do certame
licitatório. Sucedeu, todavia, que efetuando compras de forma
parcelada, à medida em que eram apresentadas as receitas médicas.

Essa prática, embora fuja ao rigorismo das normas de
competição, é muito freqüente nos municípios, pois soluciona as
carências emergenciais da população, ao passo que a aquisição
desejada, em larga escala, nem sempre atende, de imediato, a
demanda concreta de medicamentos.

Além do exposto, vale realçar que o fracionamento de
aquisições não se encontra vedado pela Lei n'' 8.666/93 e suas
alterações. Obviamente, o parcelamento é proibido, sempre que
redunde em prejuízo para o Setor Público, ou quando indique ação
no sentido de elidir a lei.
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Não se afigura, neste caso, nem a má-fé do gestor público ao
efetuar as aquisições, nem prejuízo ao erário.

Analisando-se a documentação acostada, extrai-se que a
verba pública foi efetivamente empregada no fim que se destinava:
compra de medicamentos. Não resultou dano apurável aos cofres
públicos, tampouco desvio de verba, já que a finalidade precípua
do auxílio, à população carente foi satisfeita, mediante a real
aquisição dos produtos por preços de mercado.

De outra sorte, não se pode desconhecer que houve falha
procedimental da Administração local, por ter ignorado o rito
apropriado, de vez que o total do recurso deveria ter sido objeto de
licitação a fim de efetuar-se a compra em escala maior. Nem sempre,
entretanto, esse é o melhor caminho para os Municípios e para o
pronto atendimento da população, mormente em casos com o
presente, que envolve saúde pública.

Sob qualquer ângulo que se analise a temática, é forçoso
concluir que o erro técnico, imprevisível, não viciou a destinação
da verba, pois os objetivos do auxílio foram inteiramente alcançados,
sem sangria aos cofres públicos.

Na mesma liça, não é viável penalizar o gestor com devolução
de quantias que foram aplicadas em proveito dos munícipes e
obedeceram sua finalidade. Até por falta de fundamento fático,
descabe essa restituição, sob pena de caracterizar-se o
enriquecimento ilícito do Estado.

Assim, a irregularidade formal no proceder deve ser objeto
de cautela e não causa de desaprovação.

Recebo, portanto, o recurso, por tempestivo, dou-lhe
provimento, para reformar a decisão atacada, com a ressalva de
ordem técnica, e aprovar esta prestação de contas de auxílio.

Éo voto.

Sala de Sessões, em 11 de junho de 1996.

Conselheiro RAFAEL lATAURO
Relator

22G R. Trib. Contas Est. l'aranán. 118 abr.zjun. 19%.
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RECURSO DE REVISTA

1. CONTAS DO L!3GlSLATJVO - DJ;SAPROVAÇÃO
2. REi'lUNERAÇAO - VJNCULAÇAO - RECEITA
3. RESSARCJi\lENTO.

RELATOR : Conselheiro Nestor Baptista
PROTOCOLO W : 41.113/95-Te.
ORIGEi\'1 : Município de jandaia do Sul
INTERESSADO : Silvio Camini
IJI::CISÃO Resolução n'' 4.61 0/96-Te. - (por maioria)

Recurso ,Ie Revista. iVJanutcnção Ja
decisão recorrida, que desaprovou as
contas do Legislativo por Jlilver
vinculação da rCllluncr"açáo dos
\Tcrcadorcs à receita municipal.
Resposta negativa ao peJiJo Je
parcclalllcnto Jos valores recehiJos
i"rrcgula rmcn te.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto escrito do Relator,
Conselheiro Nestor Baptista, recebe o presente Recurso de Revista,
por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo
se a decisão recorrida, consubstanciada na Resolução n? 8.4 78/95
desta Corte, pela NÃO APROVAÇÃO das contas do Legislativo
Municipal de jandaia do Sul, face à ilegalidade do ato que fixou a
remuneração dos Vereadores para a Legislatura 93/96, de modo
vinculado à receita do Município, em ofensa à Constituição Federal,
e, de igual modo, pela negativa ao pedido de parcelamento do débito
constituído pelas remunerações pagas aos Vereadores de modo
irregular, concedendo-se para tanto, o prazo de 30 (trinta) dias,
após o que, esgotados os prazos recursais sem o cumprimento da
decisão, seja o processo encaminhado ao Ministério Público Estadual
para as medidas cabiveis.
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Votaram nos termos acima, além do Relator, os Conselheiros
RAFAEL IATAURO, HENRIQUE NAlGEBOREN e o AuditorJOAQUIM.
ANTÔNIO AMAZONAS PENIDO MONTEIRO (voto vencedor).

O Auditor MARINS ALVES DE CAMARGO NETO, votou pela
negativa de registro e pela possibilidade de parcelamento do débito
em três parcelas (voto vencido).

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 18 de abril de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

Voto do Relator

Conselheiro Nestor Baptista

Através do presente, recorre SILVIO CAMINI, Presidente da
Câmara Municipal de Jandaia do Sul, da Resolução n" 8.478/95,
de 19.09.95, deste Tribunal, que concluiu pela não aprovação das
contas do Legislativo daquela municipalidade, referentes ao
exercício financeiro de 1993, de sua responsabilidade.

Expõe o recorrente, em suas razões, que a Câmara Municipal
de Jandaia do Sul, através da Resolução n" 02/92, de 15/12/92,
ato este de autoria da legislatu ra an terior, fixou os subsídios dos
Senhores Vereadores, constando no artigo 2" daquele ato "uma
remuneração correspondente a 4% (qua tro por cento) da receita
total efetivamente arrecadada pelo ]\lunicípio no mês
antecedente", fato este censurado por este Tribunal de Contas,

228 R.Trib, Contas Est. Paraná 11. 118 abr./jun. 1996.
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que acabou por desaprovar as contas do Legislativo, determinando
a cada vereador a devolução, aos cofres municipais, da importância
constante do quadro elaborado pela Diretoria de Contas Municipais
às t1s. 327 dos autos. Determinou, ainda, referida decisão, esgotados
os prazos recursais, a remessa ao Ministério Público, para as
medidas cabíveis.

Assinala, também, a peça recursal, que não houve uma
sistematização por parte da Câmara Municipal, na elaboração dos
cálculos de 4%, pois as diferenças demonstradas em relação à receita
arrecadada (fls. 02 do Recurso), apesar de "sutis e Ínfimas",
efetivamente existem (!) concluindo, em suma, que os Legisladores,
em momento algum, intencionalmente buscaram uma fixação
linear em 4% da receita.

Inclui o Recurso, ainda, em sua razões, a solicitação a este
Tribunal, em caso de manutenção da Resolução recorrida, do
parcelamen to de até 12 (doze) meses, do valor a ser eventualmente
ressarcido.

Analisando o processo, a Diretoria de Contas Municipais,
em sua Instrução n" 2.1 29/95-DCM, após considerações
preliminares relativas ao processo e à sua decisão, conclui, no
mérito, que o recurso fica prejudicado, haja vista que o fato
causador do pedido de devolução pelo Tribunal de Contas reside
na inconstitucionalidade da Resolução fixadora dos valores
percebidos pelos edis, que por isso mesmo não pode nortear a
remuneração dos mesmos, para o período 93/96. Conspira contra
o Recurso, ainda, conforme a douta DCM, o entendimento pacífico
desta Casa acerca da matéria, além de não constar da peça recursal
qualquer fato novo que enseje a revisão da Resolução recorrida.
Assim, opina pelo conl1ccirncnto do Recurso, diante de sua
tCI11pcsLíviJaJc, c, no 111érito, pela illlproccJência do mesrno,
man tendo-se a decisão recorrida.Já com relação ao parcelamento
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do débito, pretendido pelos recorrentes no caso da manutenção da
decisão do Tribunal, deixa à consideração do Plenário desta Corte.

A Procuradoria do Estado junto a este Tribunal, por
intermédio do Parecer n'' 26.349/95, após historiar o processo,
19uallllcntc opina pelo irrrprovimcnto do presente recurso de
revista, diante da ausência de novos argumentos que possam
provocar a modificação da decisão recorrida. Pondera, também,
em suas razões, que constitui, ainda, objeto do Recurso o pedido de
parcelamento do débito pela edilidade de Jandaia do Sul, sugerindo
que se o mesmo for concedido, que o seja para no máximo três
parcelas, uma vez que a irregularidade da vinculação da
remuneração dos vereadores à receita do município está em vigor
desde 1988, data da Constituição Federal, tempo suficiente para o
conhecimento e adequação à norma. Além disto, entre a Instrução
na 2.049/94 da Diretoria de Contas Municipais (que comunicou a
necessidade de devolução) e a interposição do presente recurso,
transcorreu quase 01 (um) ano, tempo hábil aos edis para que
providenciassem os valores devidos.

É O RELATÓRIO.

VOTO

Assim sendo, diante de todo o exposto e do que mais consta do
processo, e, em consonância com a Instrução na 2.129/95 da douta
Diretoria de Contas Municipais e Parecer na 26.349/95 da
Procuradoria do Estado junto a este Tribunal, voto pelo recebimento
do presente recurso de revista, diante de sua tcrnpcsbividaclc c,
no mérito, pelo seu i rnp rovirncn to , mantendo-se a decisão
recorrida, consubstanciada pela Resolução n" 8.478/95, deste
Tribunal, que desaprovou as contas do Legislativo do Município de
Jandaia do Sul, pela absoluta ilegalidade do ato que fixou a
remuneração dos vereadores daquele município para a legislatura

230 R. Trib. Contas Est. Paraná n. 1I S abr.ljun. 19%.
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de 93/96, de modo vinculado à receita do município, em ofensa à
Constituição Federal, e de igual modo, pela negativa ao pedido de
parcelamento do débito constituído pelas remunerações pagas aos
vereadores de modo irregular, concedendo-se, para tanto, o prazo
de 30 (trinta) Jias, após: o que, csg'otaJos os prazos rccu rsa is

SCI11 o cu mprirncn to da decisão, seja o processo cncatll-inllado
ao J'\inistério Público Estadual para as medidas cal'Íveis.

Sala das Sessões, em 18 de abríl de ] 996.

Conselheiro NESTOR BAPTISTA
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RECURSO DE REVISTA

1. CONTAS - EXECUTIVQ - DESAPI~OVAÇÃO
2. PREFEITO - Rl:i'1UNERAÇAO.

RELATOR : Conselheiro João Féder
PROTOCOLO N" : 30.413/95-Te.
ORIGEi'l : Município de lpiranga
INTER1:SSADO : Pedro Isaías Blum e IIson Fernando Roth
DECTSAo Resolução na 6.832/96-Te. - (unânime)

Recurso de -Revista. Prestação de contas
111un-icipal desaprovada, devido a
alteração na remuneração do Prereito.
Provinlcnto do :Rccurso, já que a
alteração foi apenas para atualizar os
valores percchidos d~ acordo corn os
índices concedidos ao funcionalismo.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro João Feder, recebe o presente Recurso de Revista, para,
no mérito, dar-lhe provimento e reformar a decisão recorrida,
consubstanciada na Resolução na 6.700/95-TC, de 01 de agosto
de 1995, concluindo agora pela APROVAÇÃO das contas do
Município de Ipiranga, referente ao exercício financeiro de 1993,
de acordo com o Parecer na 13.637/96 da Procuradoria do Estado
junto a esta Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA, NESTOR
BAPTISTA, HENRIQUE NAIGEBOREN e o Auditor ROBERTO
MACEDO GUIMARÃES.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

R. Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr.ljun. 1996,
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Sala das Sessões, em 18 de junho de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presiden te

Procuradoria
Parecer 11° 13.637/95

Inconformados com a Resolução n" 6.700/95 que acolheu
o Parecer Prévio na 202/95, cuja conclusão opina pela não
aprovação das contas do Município de lpiranga, seus Poderes
Executivo e Legislativo, através dos respectivos chefes, ingressaram
com Recurso de Revista, visando reverter o entendimento desta
Egrégia Corte de Contas no que tange à prestação contábil em
comento. O reclamo veio embasado no artigo 37, III c/c os artigos
40 e 41 da Lei Estadual na 5.615/67 e nos argumentos adiante
analisados.

Breve Relat6rio:

O Parecer Prévio, gerador da Resolução, hostilizada, nesse
recurso singrou na esteira da Instrução n" 649/95-DCM
(posteriormente revista) e do Parecer n" 10.562/95, os quais, entre
outras impropriedades da administração dos recorrentes, aponta a
remuneração dos agentes políticos (prefeito, vice e vereadores)
como fator determinante da irregularidade. Entretanto, a Diretoria
de Contas Municipais solicitou remessa de documentos
complementares para aprofundar o exame contábil.

Na seqüência, a Diretoria de Contas Municipais prosseguiu
em sua análise quanto aos demais tópicos da prestação de contas
dos Poderes Executivo e Legislativo, onde tece considerações às
despesas com ensino, com pessoal, com publicidade, às aplicações
financeiras, ao balanço e à execução patrimonial.

R.Trib. Contas I:st. Paraná n. 118 abr.zjun. 199G. 233
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Quanto aos dispêndios com publicidade, a Diretoria sugeriu
maior rigor, evitando-se a promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos. Analisa, também, os diversos tópicos de
demonstração contábil da Câmara de Vereadores, para, na
seqüência retornar à pedra-de-toque de seu exame, constituída da
remuneração dos agentes políticos da municipalidade, onde a
análise da Diretoria de Contas Municipais ratifica ter encontrado
irregularidades, quer no pertinente ao executivo (prefeito e vice)
quer no respeitante ao Legislativo (vereadores), cujos subsídios
teriam sido pagos em demasia.

Ajustificativa apresentada pelo Município informa ter esses
subsidios sofrido as majorações aplicadas aos demais servidores
municipais apenas no sentido de proporcionar aos ganhos a devida
correção monetária, sem a qual a moeda restaria diminuída pela
inflaçâo, havendo, frisamos, redução de vencimentos, legalmente
vedada.

Efetivamente, entendemos assim, a douta Diretoria de
Contas Municipais consigna expressamente em sua Instrução
n" 1.116/95-DCM, que merece acolhimento pretensão de que
"se proceda à correção monetária dos valores fixados, entre
agosto de 1992 a janeiro de 1993, posto que norma federal, de
observância obrigatória em todas as esferas do governo, dá
proteção ao valor real da moeda, impedindo a sua desvalorização
diante do processo inflacionário de significativa expressão,
ocorrido naquele período. Permitir-se a correção monetária nos
meses que antecederam a percepção da remuneração pelos
agentes políticos recém-empossados nada mais é que assegurar
o seu real valor, sob pena de, inadmitindo tal atualização, ensejar
o enriquecimento sem causa dos cofres municipais".

o ilustre prolator da Instrução supra referida conclui pela
legalidade do aspecto material da atualização, desonerando, por
conseguinte "a necessidade de composição apontada no relatório

R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 199G.
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inicial" (Instrução n" 649/95). Igualmente, ao abordar as
atualizações dos senhores edis, chega à idêntica conclusão, a qual
estende-se aos outros tópicos contábeis, no conjunto considerados
regulares e, portanto, passíveis de aprovação.

Subindo os autos a esta instância jurídica, recebeu o Parecer
na 10.562/95 (já mencionado), que, novamente analisando os
tópicos vistos pela diligente Diretoria de Contas Municipais, os
ratificou em sua maioria, à exceção da remuneração dos agentes
políticos, porquanto vislumbrara impropriedades com relação ao
texto legal.

Contudo, o alvitre em foco reconheceu que "os agentes
políticos, tiveram suas remunerações fixadas conforme estatui a
Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município". Assim, quanto
à possibilidade da atualização, nada opõe o douto opinativo. Todavia,
quanto à maneira de fazê-lo, isto é, à forma (como bem detectara e
absolvera a Diretoria de Contas Municipais), o nobre Parecer exige
reparos, enxergando como irregular o "modus faciendí" adotado,
pois teria vulnerado os princípios da legalidade e da inalterabilidade
remuneratória, ambos contidos na Constituição Federal. Em suma,
conclui pela desaprovação das contas do Executivo e do Legislativo,
excepcionando o Fundo de Previdência Municipal.

Em suas razões recursais, o Município esclarece, em síntese,
que seria sumamente injusto aplicar-se o índice simples oficial,
quando a acumulação do INPC foi aplicado aos funcionários em
geral. Conclui afirmando que, mesmo assim, os agentes políticos
receberam, em valores efetivos, menos do que teriam realmente
direito.

O respeitável Parecer na 20.285/95, considerando inexistir
no recurso de revista substrato capaz de mudar a decisão atacada,
opina pela manutenção da mesma.
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o reclamo foi à julgamento em 11.04.95 e, através da
Resolução n" 4.223/96, o Egrégio Plenário, visando a fortalecer a
instrução técnica do processo, determinou encaminhá-lo a Diretoria
de Contas Municipais e a Procuradoria Geral para nova análise,
face a inquietações reveladas na discussão do mesmo. Éo Relatório.

Após detida maturação da tese suscitada em favor da
desaprovação, convenci-me de que a matéria, de indole
constitucional, ora debatida, busca seu desate, porém, em outro
sítio da Constituição Federal e dentro de um de seus princípios
mais importantes, contraponto necessário de todo o processo
dialético que informa o sistema jurídico: a isonomia.

Com efeito, a dedução interpretativa esposada pelo preclaro
opinativo do recurso, no mesmo diapasão do Parecer n" 10.562/95,
é sedutora e, à primeira vista, até definitiva: aponta pela
impossibilidade legal de ser a atualização remuneratória dos agentes
políticos efetivada na mesma forma da dos demais funcionários
do município, porquanto a norma vertida de resolução
(Resolução n'' 03/92) e de decreto-legislativo (Decreto
Legislativo n'' 01/92) vedaria tal procedimento, impondo
reajustes com base na inflação oficial para os agentes políticos.

A epistemologia constitucional coloca em evidência os
princípios como reitores de todo o desdobramento normativo da
própria Carta Política e também, das leis hierarquizadas àjusante
do Texto-Maior. A isonomia, que dá à igualdade o elastecimento
necessário à sua aplicação de molde a ensejar tratamento igual
entre os iguais e desigual entre os desiguais no campo prático,
impregna, necessariamente, todo o direito objetivo em vigor, sendo,
dessarte, superior a qualquer norma que porventura lhe pretenda
denegar vigência.

Em boa técnica, as normas inferiores devem curvar-se ao
princípio, mantendo-o intangível. No caso em apreço, o princípio

R. Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr./jun. 1996.
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consolida a garantia fundamental encartada no artigo 5", "caput",
e difusa através de todos os seus setenta e nove incisos.

Restando comprovado que os agentes políticos receberam
.' seus subsídios atualizados, mesmo que pelo índice dos demais

servidores, não havendo alteração de vencimentos, mas, tão
somente, correção do seu valor aquisitivo, não subsiste motivo para
devolução de valores, porquanto o reajuste dos demais servidores
deu-se por índices oficiais o que, "mutatis mutandis", valida a
correção efetuada para os agentes políticos.

Posto isto, opino pela aprovação das contas do Município de
Ipira nga, como bem concluiu a douta Diretoria de Contas
Municipais em suas Instruções favoráveis à mesma.

Éo Parecer.

Curitiba, em 03 de junho de 1996.

LAURl CAETANO DA SILVA
Procurador-Geral

R.Trib. Contas Est. l'araná 11. 118 abr.zjun, 1996. Z~7
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RECURSO DE REVISTA

1. EXEC UTIVO i\lUNICIPAL - CONTAS - APROVAÇÃO.

RELATOR : Conselheiro João Cândido F. da Cunha
Pereira

PROTOCOLO W : 39.599/95-Te.
ORIGE}! : Município de Altônia
lNTER13SSADO Prefeito Municipal
D13CISÃO Resolução n'' 5.146/96-Te. - (unânime)

Recurso de Revista de decisão 'lUC
desaprovou as contas do Poder
Exccu tiva ~'l UH icipal, por in ú me ros
rno t.ivos , entre os quais, p r o rn o çâ o

pessoal, cessão de prédio púlllico em
comodato, aquisição de lJcns s e rn

escritura púl11ica, irrcg'ularidnJcs em
proccJinlcntos licilal{,rios c outros.
Recebimento do Recurso com a reforma
da decisão recorrida, conclu indo-sc pela
aprovação das contas do Executivo,
consideranJo os novos arg'UJ11cntos

trazidos aos autos.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro João Cândido F. da Cunha Pereira, recebe o presente
ReCU1"SO de Revista para, no mérito, dar-lhe provimento e reformar
a decisão recorrida, concluindo agora pela APROVAÇÃO das contas
do Executivo Municipal de Altônia, referente ao exercício financeiro
de 1993.

Participaram dojulgamento, além do Relator, os Conselheiros
RAFAEL IATAURO, NESTOR BAPTISTA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA
SILVA, HENRIQUE NAIGEBOREN e o Auditor OSCAR FELlPPE
LOUREIRO DO AMARAL.

R.Trib, Contas [SI. Paraná n. 11 ~ abr.zjun. 19%.
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Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 07 de maio de 1996.

JOÃO FÉDER
\'icc-PresiJenLc no exercício Ja Presidência

Voto do Relator
Conse1l1eiro João Cândido Ferreira da Cunba Pereira

I - RELATÓRIO

Trata o presente de Recurso de Revis/<7interposto pelo Prefeito
Municipal de Altônia, visando a reforma da decisão
consubstanciada na Resolução n'' 8.830/95 - TC,que recomendou
a dcsaprovação das co ntas do Podcr Excculivo e aprovação das
contas do Legislativo, do Fundo Municipal de Saúde, da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos e do Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Os motivos ensejadores da desaprovação das contas do
Executivo, como se depreende dos autos de prestação de contas,
foram inúmeros, entre os quais pode se elencar:

- caracterização de promoção pessoal nas matérias
veiculadas na imprensa daquela municipalidade;

- cessão de prédio público (escola) em comodato, para
funcionamento de uma igreja e sua conseqüente baixa do
patrimônio municipal quando o comodato não é forma adequada

R. Trib. Contas Est. Paraná 11. 11~ abr.zjnn. 199G. 239
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de transmissão de propriedade;

- aquisição de bens sem escritura pública;

- irregularidades em procedimentos licitatórios e outros.

A peça recursal, aduz, em linhas gerais, que:

- uma única veiculação na imprensa ocorreu, e ainda assim
foi realizada para divulgação de assunto de interesse da comunidade.

Que improcede o alegado comodato de escola para igreja,
pois, em verdade, o que ocorreu é que com o inevitável êxodo rural,
desativou-se a escola da comunidade denominada São Bento, tendo
a população remanescente então reivindicado, com o passar do
tempo, a cessão daquele espaço para uso social da comunidade
(reuniões, palestras, etc..,).

Como a comunidade não estava organizada, firmaram
convênio com a Mitra Diocesana, onde foi equivocadamente,
tratado como instalação de igreja - mas que já está regularizado.

- Quanto à questão da baixa no patrimônio público, também
correspondeu ao equívoco noticiado e que já sanaram.

- Sobre a aquisição de bem sem escritura pública,
argumentam que tal se deu porque o loteamento estava irregular e
outra não podia ser a posição do município em relação à compra,
porque já haviam comunidades assentadas nesses imóveis.

- A respeito da ausência de licitação, informa que pretendeu
realizar com pra de tratores usados obedecendo a formalidade da
lei (licitação) mas que nenhum interessado compareceu, o que,
aliado a necessidade urgenle de socorrer agricultores sob pena
de com prometer toda a safra, foi realizado com emergência, mas
que tomou o cuidado de fazer baixar a Portaria n" 433/93

R.Trib. Contas Est. Paraná 11.118 abr.zjun, 1996.240
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recon hecendo a necessidade de aquisição imediata dos tratores para
evitar prejuízo ao município.

Analisado na Diretoria de Contas Municipais - DCM, foi
objeto da Instrução de n° 2.053/95 que, após criteriosa análise
técnica concluiu que é possivel a aceitação do presente recurso
para reformar a decisão recorrida.

Por sua vez, a douta Procuradoria, pelo Parecer n? 24.816/95
após elaboradas considerações, compartilha do mesmo entendimento
da DCM e recomenda o provimento do Recurso, diante dos novos
argumentos trazidos.

Éo Relatório.

VOTO

Os fatos alegados na peça recursal estão devidamente
comprovados nos autos.

Não se pode deixar de considerar as dificuldades técnicas
relatadas e já supridas, mais as razões de ordem social que as
desencadearam, pelo que acompanho a DCM e Procuradoria do
Estado junto a este Tribunal.

VOTq pois, pela procedência do recurso, para se modificar
a decisão recorrida, aprovando-se via de conseqüência, a prestação
de contas do Poder Executivo de Altónia - PR, relativas ao exercício
de 1993.

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1996.

rOÂo CÂNDIDO FERREIRA DA CUNHA PEREIRA
Conselheiro Relator
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RECURSOS-REPASSE

1. C1\lvlARA MUNICIPAL.

RELATOR
PROTOCOLO N°
ORIGI:M
fNTERESSADO
DECISÃO

: Conselheiro Rafael Iatauro
: 127.125/96-Te.
: Município de Boa Esperança do Iguaçu

Prefeito Municipal
Resolução n? 7.167/96-Te. - (unânime)

Consulta. :Rcpa'sse de recursos à
Câll1ara, no cas(~ de arrecadação merror

do que o p rev is to, deve Ser suficiente
par~ at~nJcr suas despesas,
~onlpatihilizanJo-scestas, COtTI a ~eccita
.cfclivatllcntc arrecadada pelo
município.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Rafael Iatauro, responde à Consulta, de acordo com o
Parecer n° 12.278/96 da Procuradoria do Estado junto a esta Corte.

Participaram do julgamento, os Conselheiros RAFAEL
IATAURO,)OÃO FÉDER,)OÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BAPTISTA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DASILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 25 de junho de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

242 R.Trib. Contas Est. Paraná 11. 118 abr.zjun. 199G.
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Procuradoria
Parecer nO 12.278/96

Zelino Thomazi, na qualidade de Prefeito do Município de
Boa Esperança do Iguaçu, através do presente protocolado, vem
formular consulta à esta Egrégia Corte de Contas sobre a fórmula
de efetuar o repasse de recursos à Câmara Municipal, se com base
na previsão orçamentária que representava 6,22% do Orçamento
Geral do Município, ou se mediante o repasse do mesmo percentual,
porém dos valores efetivamente arrecadados.já que a arrecadação
está muito aquém de sua previsão, ou seja, o Município está
arrecadando 30% menos do que previsto.

Preliminarmente, cumpre assinalar que o Consulente goza
de legitimidade, posto que figura dentre as Autoridades elencadas
no art. 31 da Lei Estadual n'' 5.615/67, para dirigir-se a esta Casa.

Quanto ao mérito da Consulta, que cinge-se ao montante de
recursos a serem repassados à Câmara de Vereadores, se a
importância inicialmente consignada no orçamento anual, ou
aquele mesmo percentual, resultado da arrecadação. Temos que a
resposta mais condizente, é a que determina que o Chefe do Poder
Executivo, repasse os recursos necessários a manutenção das
despesas da Câmara Municipal, de acordo com a capacidade de
arrecadação, posto que a nenhum Administrador é dado gastar
mais do que sua possibilidade de arrecadação.

Aliás diga-se que este é exatamente um dos fundamentos do
Orçamento Público, que sem sombra de dúvidas é um ato que tem
como escopo regular a função administrativa e financeira do Estado.

O orçamento público, conquanto seja um conjunto integrado
de documentos pelos quais se elaboram, se expressam, se aprovam,
se executam e se avaliam os planos e programas de obras serviços e
encargos governamentais, com estimativa de receita e fixação das
despesas de cada exercício financeiro, como nos ensina o eminente
constitucionalista José Afonso da Silva, não deixa de ser na realidade
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um ato de previsão e de autorização de receitas e de despesas públicas.

Portanto, é curial que a autorização de despesas públicas,
não pode nem deve ser maior do que a capacidade de obtenção de
receitas a lhe dar cobertura.

A respeito do tema, preleciona Wolgran Junqueira Ferreira,
em sua obra "Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores".

"0 orçamcnlo apenas PI?EVi? a receita e FiXA a des'pesa.
Não ocorrendo a receita, C01110 previsto, a despesa Jixada
não pode ser coberia.

Destarte, mcnciona que: o Alunicfpio que preveja tona
arrecadação de UY" e 50111Cl1le arrecada HX" lnas que lenha
fi.<r:ado lona despesas ern "Y", S0111cnlc pode dispcnder ")("

- "Y" I' I [: d"c nao _ an enonncn e j1xa o .

Não se pode olvidar que um dos princípios orçamentários é
exatamente o que preconiza o equilílJrio orçamentário, que
cOllsulJslallc-ia-sc na relação de equivalência entre o Illonta"ntc
de despesils autorizadas c o volunlc de receita prevista para o
exercício financeiro. 1\ illolJscrvância (lesle princípio acarreta
por conseguinte o condenável déficit orçarncn tário.

Em verdade o repasse à Câmara Municipal deve ser igual a
sua necessidade mensal, o Prefeito Municipal deverá efetuar o
repasse de recursos suficientes para atender as despesas não só
para pagamento da remuneração dos Edis, mas também ao custeio
da remuneração dos servidores até o dia 20 de cada mês conforme
preceitua o art. 168 do Comando Maior.

Tal entendimento encontra-se também assentado no art. 48
da Lei n" 4.320/64 que estabelece que:

"1'\ri. 48 - A fixação das colas a que se refere o arl, anterior
alenderá aos seguintes objetivos:

a) assefJurar às unidades orça111cnlárias, Cln tempo asl a
BOIna de recursos necessários e sllfjcienles à I11c1/UJr execução

do seu programa anual de Iraba1l1O;

R. Trib, Contas Lst. Paraná 11. 118 abr.zjun. 199G.
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b) manter, durante o exercício, na Inedida do possíL'el, o
equilíbrio cnlre a receita arrecadada e a despesa realizada,
de Inodo a reduzir ao minimo eoenluais insuficiências de
tesouraria ".

Com efeito, outro não deve ser o caminho a ser trilhado pelo
Chefe do Poder Executivo, já que o art. 4° do Decreto- Lei n'' 201
prescreve que:

"Sao infrações polílico - ad,ninistratiuas dos IJrefeitos
j\iul1icipais sujeitas a julgamel1lo pela Câmara l\'1ul1icipal
e sancionadas cOln a cassação de Inandalo:

[ -....

\íJ - 1Jescll1nprir o orçarnenl.o aprocado para o exercício
financeiro ".

Diante do exposto, este Ministério Público Especial, conclui
opinando para que a presente consulta seja respondida, em
observância aos preceitos elencados, ou seja, que o repasse de
recursos à Câmara Municipal deve ser igual à sua necessidade e
suficientes a atender suas despesas, compatibilizando-se estas, com
a receita efetivamente arrecadada pelo Município.

Éo Parecer.

M.inistério Público Especial, em 25 de junho de 1996.

ZENIR FURTADO KRACHINSKI
[)rocuraJora
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REHUNERAÇÁü - REAJUSTE

1. AGENTES pOLÍTICOS - 2. EQUIPARAÇÃO AO
FUNCIONALISMO MUNICIPAL - LVIPOSSIBIUDADE.

RELATOR : Conselheiro João Cândido F. da Cunha
Pereira

PROTOCOLO W : 49.131/95-Te.
ORIGEM : Município de Rio Negro
INTI3RESSADO : Prefeito Municipal
DECISÃO Resolução nO 4.776/96-Te. - (unânime)

Consulta. IITlpossilJilidade da incidência
do aurnen to concedido aos servidores
em janeiro aos agentes políticos, tendo
em vista que a resolução fixadora da
remuneração dos mesmos previu o
reajuste nos mesmos índices do· servidor
municipal no curso da legislatura, ou
seja, apenas a partir de fevereiro, pois
em janeiro houve a fixação de seus

I, .
sa anos.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
ConselheiroJoão Cândido F. da Cunha Pereira, responde à Consulta,
de acordo com o Parecer n" 8.551/96 da Procuradoria do Estado
junto a esta Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO,JOÃO FÉDER,JOÃO CÃNDIDOf. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BAPTISTA, QUIÉLSE CRlSÓSTOMO DASILVA e HENRIQUE
NAIGEBOREN.

Foi presente o Procurador-Ceraljunto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

246 R. Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr.ljun. 1996.
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Sala das Sessões, em 23 de abril de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidenle

Procuradoria
Parecer nO 8.551/96

1. Versa o presente expediente acerca de consulta formulada
pelo S1'. Alceu Ricardo Swarowski, MO. Prefeito Municipal de Rio
Negro, acerca da correta remuneração dos agentes políticos do
Município, em reapreciaçâo de consulta anteriormente formulada
pela Câmara Municipal, agora formulada nos seguintes termos:

"1'1 vantagem pecuniária de 50% de reajuste, concedida
pela ,Lei 725/93 aos serL·;dores municipais no Inês de
janeiro de 1993, pode ser implantada ao Prefeito, \1ce
Prefeito e Vereadores, tendo em vista o disposto no artigo
22, inciso vt; 1711 da IOM?" .

2. A temática em controvérsia diz respeito à interpretação
de textos legislativos municipais que fixaram a remuneração do
alcaide e dos edis (Resolução n'' 157/92 e Decreto Legislativo n"
48/92), em contraposição à Lei Orgânica Municipal (art. 22,
incisos VI e VII!), que determina o reajustamento da remuneração
dos referidos mandatários na mesma data dos reajustes concedidos
ao funcionalismo público municipal.

3. Sustenta o pedido de revisão da Resolução n° 5.294/95
no fato de que a rem uneraçâo do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores
é uma das menores atualmente.
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4. Embora considere lúcidas as ponderações exaradas tanto
na consulta anterior, como nesta, pela pena de ilustres integrantes
desta Corte, este representante do Ministério Público Especial
manifesta-se pela manutenção do entendimento esposado na
Resolução n° 5.294/95, por entender que:

a) Inexiste conflito entre as normas emanadas da Câmara
Municipal que fixaram a remuneração dos agentes políticos
municipais e a Lei Orgânica Municipal, eis que aquelas normas
estabeleceram o termo inicial (01.01.93) de eficácia de modo
similar ao da Lei n? 725/93, que concedeu à partir de 01.01.93,
reajuste ao funcionalismo público municipal;

b) O reajuste concedido ao funcionalismo público municipal
não pode ser aplicado aos agentes políticos eis que na mesma data
houve a fixação das respectivas remunerações. A regra da Lei
Orgânica Municipal refere-se aos reajustamentos que se fizerem
no curso da legislatura;

c) Há que se considerar, também, que a regra fixada na Lei
Orgânica do Município se subsume ao comando constitucional
federal (art. 29, inciso V) e que esta regra resguarda o poder-dever
da Câmara Municipal fixar a remuneração dos agentes políticos
para a subseqüente legislatura. No caso, tal regra restaria violada
se aplicado reajustamento concedido ao funcionalismo com vigência
a partir do início da legislatura, pois que a remuneração fixada
seria acrescida do percentual reclamado.

5. Diante do exposto, este Ministério Público Especial,
considerado a inexistência de argumentos de fato e de direito para
reformar a opinião já exarada por esta Corte, manifesta-se pela
resposta à consulta nos termos supra expostos, vale dizer, pela
mantença da Resolução n? 5.294/95 em todos os seus termos.

Éo Parecer.

Procuradoria, em 9 de abril de 1996.

ELlZEU DE MORAES CORRÊA
Procurador

Z4S R.Trib, Contas Est. l'arana n. 11S abr./jun. 1996.
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SERVIDOR PÚBLICO - DEMISSÃO

1. VERI~ADOR - PERDA DE MAt"JDATO - 2. INQUÉRITO
AIJ"UNISTRATTVO - 3. At'IPLA DEI~ESA.

RELATOR : Conselheiro João Cândido F. da Cunha
Pereira

PROTOCOLO W : 32.553/95-Te.
ORIGEM : Município de Bela Vista do Paraíso
11'rrERESSADO Presidente da Câmara
DECISÃO Resolução n" 5.023/96-Te. - (unânime)

Consulta. Situação funcional de
servidor municipal diante da perda de
seu mandato de vereador. Necessidade
Je instauração Je Processo
.AJntinistrat-ivo, COtTI garantia de arnpja

defesa, para comprovação se houve ou
não in I ração legal ou do rcs pcc í ivo
regime disciplinar no exercício de seu
cargo público.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto de desempate do
Sr. Conselheiro Presidente, responde à Consulta, de acordo com a
Informação n? 1.549/95 da Diretoria de Contas Municipais.

Votaram nos termos acima, os Conselheiros, JOÃO FÉDER,
NESTOR BAPTISTA e o Auditor GOVÁ CAMPOS (voto vencedor).

Votaram pelo não conhecimento da Consulta, o Relator,
Conselheiro JOÃO CÂNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA e os
Conselheiros RAFAEL IATAURO e QUIÉLSE CRISÓSTOMO DASILVA
(voto vencido).

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.
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Sala das Sessões, em 30 de abril de 1996.

ARTAGÃO DE MATIOS LEÃO
Presidente

Diretoria de Contas Municipais
Infonnação nO 1.549/95

Consulta-nos o senhor FLORINDO PALÚ, Presidente da
Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, sobre os ret1exos na
situação funcional de servidor municipal, diante da perda de seu
mandato de vereador decretada por seus pares, pelos motivos que
en umera,

NO MÉRITO

O Consulente busca pronunciamento desta Corte de Contas,
mais especificamente, sobre a possibilidade de sua demissão dos
quadros administrativos, em virtude de "cassação" do mandato
político.

Inicialmente importa dizer que o vínculo que liga o servidor
à administraçáo, tanto pode ser o legal, isto é o estatutário, quanto
o contratual regido pela CLT, independente do quê restam-lhe
totalmente aplicáveis as garantias constitucionais.

Já a condição de vereador, é caracterizada por mandato
representativo popular, merecendo o seu detentor tratamento legal
diverso daquele administrativo, dada a independência com que
exerce as funções políticas que em síntese concentram delegação
de poder popular.

•

250 R.Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr./jun. 1996.
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Ainda que destituído do mandato por seus pares, o foi em
razão da titularidade de mandato, e segundo as normas jurídicas
que a este pertinem, exclusivamente, sem que se possa desde logo,
imputar-se ao vereador outras conseqüências jurídicas relativas

,. às suas atividades profissionais, ou direitos civis.

Não se quer dizer, no entanto, da total impossibilidade de se
confundirem as responsabilidades politicas e profissionais de titular
de mandato e de cargo administrativo. Mas, para tanto, há que
restar inequívoca a infringência de ambos os diplomas regedores
de sua conduta, na esfera politica e na esfera administrativa.

Desde logo, pode-se, no entanto, afirmar que a perda do
mandato, por si só, não interfere na condição funcional, a qual
fica assegurada a proteção constitucional do parágrafo lodo art.
41daCF/88.

HELY LOPES MElRELLES, em sua obra "Direito Administrativo
r Brasileiro", expõe que:

"Demissão de estáveis - A demissão dos estáveis 
funcionários que adquiriram o direito de permanência no serviço
público - depende de processo administrativo em que se lhe assegure
ampla defesa (Const. Rep. art. 41, parágrafo 1°).

Para a demissão do estável, a Administração não precisa
recorrer à Justiça, ainda que o fato sujeito a punição configure
crime, uma vez que a Constituição lhe permite fazê-lo mediante
processo administrativo ou, mais precisamente, inquérito
administrativo disciplinar, em que assegure ampla defesa ao
infrator. Por ampla defesa, no caso, deve-se entender a vista do
processo, com a faculdade de resposta e de produção de provas
contrárias à acusação".

Portanto, parece não haver permissão para a conduta
pretendida pelo consulente, quanto à demissão, visto que o servidor
não cometeu nenhum ato que pudesse dar margem a processo
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administrativo disciplinar na função de servidor, posto que foi
processado pela Câmara como vereador.

Embora a norma constitucional ao dispor sobre processo
administrativo para demissão de servidor, não tenha se referido
sobre a estabilidade do mesmo, a doutrina e a jurisprudência têm
interpretado esta disposição conjugada com aquela constante do
inciso LV do art. 5° da CF/88, que dispondo sobre os direitos
fundamentais individuais e coletivos, consagra o direito ao
contraditório e à ampla defesa, seja em processo judicial ou
administrativo.

Assim sendo, mesmo para o servidor efetivo não estável, é
imperiosa a instauração de processo administrativo, com garantia
de ampla defesa, cabendo ainda, nos termos do inciso XXXV do
art. 5°da CF, apelo ao PoderJudiciário para que se pronuncie sobre
a validade da decisão administrativa.

Diante do exposto, opina-se por responder a presente
consulta no sentido da necessidade de se verificar a atuação
funcional do ex-vereador mediante inquérito administrativo no
qual se comprovará ou não se no exercício das atribuições de seu
cargo público houve infração descrita pelo respectivo regime
disciplinar ou nas leis penais aplicando-se então as penas legais
dentre as quais tem-se como a mais severa a de demissão do serviço
público.

Éa Informação, s.mj.

DCM, em 20 de dezembro de 1995.

SORAIA DO ROCIO MARTINS SEU
Assessora Jurídica

,

252 R. Trib, Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 1996.
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SERVIDOR PÚBLICO - EXONERAÇÃO

1. CARGOGH COMISSÃO - REGIME ESTATUTÁI~IO -
2. VERBAS RESCISÓRIAS.

RELATOR : Conselheiro João Féder
PROTOCOLO N° : 32.638/95-Te.
ORIGEM : Município de Matinhos
INTERESSADO : Presidente da Câmara
DECISÃO Resolução n'' 6.614/96-Te. - (unânime)

Consulta. Exoneração de servidor
ocupante de cargo e m co m is sã o . O
servidor Lerrt direito a rcccl1cr as vcrhas
relativas a Jécinlo terceiro salário e
férias proporcionais, não tendo direito
a rna is "nenhurna verba, considerando a
natureza do cargo exercido.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro João Feder, responde à Consulta, de acordo com a
Informação n? 739/96 da Diretoria de Contas Municipais e Parecer
n'' 11.969/96 da Procuradoria do Estado junto a esta Corte.

Participaram do julgamento, os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO FÉDER, JOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA, HENRIQUE NAIGEBOREN e o
Auditor FRANCISCO BORSARI NETTO.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 11 de junho de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

R. Trib. Contas Est. Paraná 11. 118 abr.zjun, 199G.
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Diretoria de Contas Municipais
Informação na 739/96

o Sr. Benedito ]acomit, Prefeito Municipal de Marinhos,
encaminha consulta a este Egrégio Tribunal de Contas visando
esclarecer dúvidas a respeito de: "como proceder frente a um pedido
reclamatório de não recebimento de verbas recisórias, como por
exemplo: férias, aviso prévio, etc..., no momento da exoneração
compulsória de assessor comissionado".

DO MÍ3RrfO

Éde fundamental importância salientar que os Municípios
detentores de estatuto próprio, ou seja, regidos pelo regime jurídico
único de acordo com o que reza a Carta Magna, em momento algum
poderão aplicar a seus servidores dispositivos constantes da CLT.

Há que se fazer ressalva apenas em relação aos direitos
elencados no § 2°, do art. 39, da Constituição Federal, os quais são
de aplicação obrigatória a qualquer administração.

Salvo disposição contrária do Estatuto dos Servidores do
Município em tela, pois lhe serão devidos todos os direitos previstos
neste diploma, não caberá ao detentor de cargo em comissão direito
algum em decorrência da exoneração, já que tal cargo é de
exoneração "ad nutum",

Em sendo o Município regido pela CLT, caberá ao detentor
de cargo em comissão os direitos constantes deste diploma.

Istoposto, opinamos que a presente consulta seja respondida
nos termos desta informação.

254 R.Trib, Contas Esl. Paraná n. 118 abr./jun. 1996.
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Esta é a Informação.

DCM, em 17 de abril de 1996.

LUIZ GUSTAVO MEROLLl SÓRlA
Oficial dc Controle

Procuradoria
Parecer nO 11.969/96

1. Questiona o Presidente da Câmara Municipal de Matinhos
a este Tribunal de Contas sobre "conto proceder trente ao pedido
reclamatório de não recebimento de verbas rcscisorias, tais como:
terias, avisoprévia; ctc..: no momento de exoneração compulsoris
de assessor comissionado", e na qual, em preliminar, tanto a
Diretoria de Contas Municipais quanto esta Procuradoria opinaram
pelo não conhecimento, por tratar-se de caso concreto.

2. Pela Resolução na 2.089/96, por voto do Conselheiro João
Féder, a preliminar foi superada, e determinado o retorno do
processo à Diretoria de Contas Municipais e a este Ministério
Público Especial para a emissão de parecer sobre o mérito da
consulta.

3. Aquela Diretoria, pela Informação na 739/96, afirma que
salvo disposição expressa do Estatuto dos Servidores Municipais,
não caberá ao detentor de cargo em comissão, direito algum em
decorrência da exoneração, e se sujeito ao regime da CLT, a ele
serão devidos os direitos constantes deste diploma.

R.Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.ljun. 1996.
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4. A análise da Lei Orgânica Municipal, no entanto, que em
seu artigo 122 prevê a instituição de regime jurídico, de natureza
estatutária, que está atualmente em vigor, elimina a segunda opção
colocada pela Diretoria Municipal.

5. De qualquer maneira, tem-se de observar que o ocupan te
de cargo em comissão é servidor, sujeito portanto às regras do
Capítulo VII do Título 1Il da Constituição Federal, e especialmente
as da Seção li, que no parágrafo 2° do artigo 39 estende aos
servidores em geral alguns direitos trabalhistas contidos no artigo
7° da mesma Constituição, entre os quais o 13° salário e as férias.

Veja-se a respeito o que diz a Professora Lucia Valle
Figueiredo em seu Curso de Direito Administrativo, Malheiros, p.
376: «Com relação aos direitos, os que ocupam cargos em comissão
são tão funcionários quanto os efetivos. A única ditcrcnça é a
prccsricdsdc dapermunénciu nocargo. Porém, têm direito às lerias,
aos anuénios e às licenças. f...l tem direito ao J3')saidrio, à licença
prêmio e até mesmo à aposentadoria, se permanecer pelo tempo
suticicnte".

Assim, opina este Ministério Público Especial que em
atendimento ao questionamento colocado, seja informada a Câmara
Municipal de Matinhos que o servidor dispensado do exercício de
cargo em comissão somen te pode receber as verbas relativas a 13°
salário e férias proporcionais, não tendo direito a mais nenhuma
verba, por incompatível com a natureza transitória e a característica
de demissibilidade "sd nutum"do cargo exercido.

Éo Parecer.

Ministério Público Especial, em 16 de maio de 1996.

LAERZIO CHIESORIN JUNIOR
Procurador

j
I
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VEREADOR

1. ADVOGADO ]::XEI~CERPRESIDÊNCIA DA CÂMARA.

RE:LATOR
PROTOCOLO N°
ORIGEM
INTERESSADO
D1::CIS;\O

: Auditor Marins Alves de Camargo Neto
: 4ü.471/95-Te.
: Município de Doutor Camargo
: Presidente da Câmara
: Resolução n" 5.935/96-Te. - (unânime)

Consulta. Lcgalidade dc Vcreador,
advog'aJo, exercer tamhérn a presidência
da Câmara, percelJCndo a verba de
rcprescntaçiio fixada em Ici local.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator, Auditor
Marins Alves de Camargo Neto, responde à Consulta, de acordo
com a Informação n" 1.485/95 da Diretoria de Contas Municipais.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO FÉDER e os Auditores OSCAR FEUPPE LOUREIRO
DO AlV1ARAL, FRANCISCO BORSARI NETTO e lV1ARINS ALVES DE
CAMARGO NETO.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 23 de maio de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Prcsiden le

R. Trib. Contas Est. Paraná 11. 118 abr.zjun, 199G. 257

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Diretoria ele Contas J'I'1unicipais
Infonnação n" 1.485/95

Consulta-nos o Presidente da Câmara Municipal de Doutor
Camargo, senhor MAURO DA SILVEIRA, atendendo solicitação
formulada pelo vereador, LAURINDO COBl, com relação ao
advogado da cidade eleito vereador, se poderá ser Presidente da
Câmara.

Preliminarmente, é de se afirmar que a consulta versa sobre
tema estranho às matérias elencadas pelo constituinte como de
atribuição desta Casa, sendo, portanto, desnecessário seu
atendimento.

No entanto, não sendo este o entendimento do Plenário, por
economia procedimental abordamos a questão suscintamente,

NüMÉRITü

Nada obsta que o vereador, que é também advogado, exerça
a Presidência do Órgão Legislativo, pois não há proibição legal no
respectivo estatuto profissional, ou ainda, de ordem eleitoral.

Não poderia entretanto, o vereador assumir o cargo de
advogado, na administração municipal, se esse fosse cargo de
provimento em comissão. A incompatibilidade decorre do
mandamento legal, consubstanciado no art. 29, inciso VIl da
Constituição Federal que manda aplicar aos vereadores as
incompatiblidades dos membros do Congresso Nacional e
Assembléia Legislativa, no que couber.

Da vedação dirigida aos Deputados e Senadores decorre que
os vereadores não poderão exercer cargo, função ou emprego
remunerado, inclusive os que sejam demissíveis "ad nutum" em

Z5S R.Trib. Contas [sI. Paraná n. 11S abr./jun. 199G.
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qualquer das esferas do governo, autarquias, empresas públicas,
sociedades de economia mista e empresas concessionárias de serviço
público (art. 54, I, b da CF/88).

Diante do exposto, informamos que inexiste impeditivo legal
a que o vereador, advogado, exerça, também, a Presidência da
Câmara, percebendo a verba de representação fixada em lei local.

Éa Informação, s.m.j.

DCM, em 04 de dezembro de 1995.

SORAIA DO ROClO MARTINS SEU
Assessora Jurídica
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VEREADOR - REMUNERAÇAO

1. AUSI~NCIA DE LIl-IITI:S
2. OBRIGATORIEDADE

MíNIMOS

RELATOR : Conselheiro Quiélse Crísóstomo da Silva
PROTOCOLO N° : 43.Z90/95-TC.
ORIGEj\\ : Município de japurá
INTI:RESSADO : Presidente da Câmara
DECISÃO : Resolução na 5.196/96-TC. - (unânime)

Consulta. :Rcl11uncração Jos vereaJores.
Não l1á linlÍtc rnin irno. ÜlJrigalória a
remuneração Jil atividade do vereador,

conforme inciso \; do arligo 29 da CF/88.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Quiélse Crisóstomo da Silva, responde à Consulta, de
acordo com a Informação na 1.499/95 da Diretoria de Contas
Municipais.

Participaram do julgamento, os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO CÃNDlDO F. DA CUNHA PEREIRA, NESTOR
BAPTISTA, QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA, HENRIQUE
NAIGEBOREN e o Auditor OSCARFELlPPE LOUREIRO DO AMARAL.

Foi presente o Procurador-Geraljunto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 07 de maio de 1996.

JOÃO FÉDER
Vice-Presidente 110 exercício Ja Presidência

ZGO R. Trib. Contas [sl.l'araná 11. 11~ abr./jllll. 199G.
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Diretoria de Contas ~'1unicipais

Informação na 1.499/95

Consulta o Senhor Presidente da Câmara de Vereadores de
japurá, a propósito da remuneração dos vereadores para a próxima
legislatura, (a) se "existe uma quanti» a serestipulada "e (b) se "17.1
impedimento em não remunerar a Vcrcnnca".

PRELli\1INAI0'IENTI3

Estão presentes os pressupostos de admissibilidade da
consulta, já que o expediente vem subscrito por autoridade
competente e a matéria de que trata a dúvida é da
competência do Tribunal de Contas, a teor do disposto no
art. 31 da Lei n" 5.615/67.

lvU3RITü

A dúvida manifestada no item 1 da consulta diz respeito a
matéria sobre a qual este Colegiado já firmou entendimento no
sentido de que não há limite mínimo de estipêndio a ser pago a
vereadores, como se vê:

"Consulta. Kcmuncraçdo dos vereadores interioraos valores
percebidos pelos servidores municipais - Ausência de
impeditivo Iegsl. Ilcgalidsdc encontra-se no [ato de
vereadores e/ou servidores perceberem verbas superiores
às do Prcteito (CF/88 - art. 37, XI). (Prot. n" 13.772/92 
Res. n: 9.6'6'5/92 - Cons. Rei. Cândido Martins de Olivcim)".

Quanto à indagação expressa no item 2, impõe-se a resposta
pela afirmativa, ou seja, é obrigatória a remuneração da atividade
do vereador.

R. Trib. Contas Est, Paraná 11. I 18 abr./jun. 1996. 2Gl
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E a obrigatoriedade deriva do mandamento constitucional
constante do art. 29, V, da Cf/88, que, ao fixar a remuneração dos
edis, estabelece a forma pela qual será instituída bem como o limite
máximo que não pode ser ultrapassado. Confira-se, a propósito, o
entendimento da doutrina:

"Finalmente) os Prefeitos e Vereadores terão direito a
remuneração que será fixada pela Câmara Municipal, para
cada legislatura) e sujeita aos impostosgerais: inclusive o de
renda e os extraordinários) tal como qualquer outro
contribuinte, com observância do que dispõem os arts. 37:
XI, 150) 11, J53) § 2~ I, já comentado em relação aos
congressistas em termos válidospara os Veti~adores)~ (SILVA)
JOSÉAFONSODA) Curso de Direito Constitucional Positivo,
R7; 6'. ed., 2" tiragem, 1990p. 544)

Diante do exposto, poderá a consulta ser respondida,
adotando-se como razão de decidir, os termos desta manifestação.

DCM, em 06 de dezembro de 1995.

ANTONIO CARLOS MACIEL XAVIER VIANNA
.Ásscssrrr Juríd-ico

262 R.Trib, Contas Est. I'araná n. 118 abr./jun. 1996.

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



VEREADOR-REMUNERAÇÃO

1. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO - 2. VINCULAÇÃO 
DEP(TTADO ESTADUAL.

RELAfOR : Conselheiro Nestor Baptista
PROTOCOLO W : 39.352/95-Te.
ORIGl3M : Município de Maringá
Il\'TERESSADO : Presidente da Câmara
DJ3CISÃO Resolução na 5.171/96-Te. - (unânime)

Com ulta. Impossibilidade:
1 - Dos vereadores receberem décimo
terceiro salário, por não s e r c rn
servidores públicos e s i m agen tcs
polHicos;
n - Da vinculação da remuneração dos
rnes mos aos valores percebidos pelos
Deputados Estaduais, por ser contr.irio à
Constituição Pedeml em seu art. 167, Iv.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,Conselheiro
Nestor Baptista, responde à Consulta, de acordo com o Parecer na
6.982/95 do Procurador-Geral do Estado junto a esta Corte.

Participaram do julgamento, os Conselheiros RAFAEL
IATAURO, JOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA, NESTOR
BAPTISTA; QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA, HENRIQUE
NAIGEBOREN e o Auditor OSCARFELIPPE LOUREIRO DO AMARAL.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 07 de maio de 1996.

JOÃO FÉDER
'l-icc-Presidente no exercício da Presidência
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Voto do Relator
Conselheiro Nestor Baptista

Não obstante é surpreendente a Consulta em foco,
proveniente da Câmara Municipal de Maringá, face que foi emitida
nesse terceiro ano de mandato dos vereadores.

O Parecer n?6.982/96, do ExcelentíssimoSenhor Procurador
Geral, emitido em aditamento ao Parecer na6.053/96 - Procuradoria,
esclarece cabalmente a questão, concluindo:

"a) _\Tereadores não são servidores públicos e sim agentes
políticos, não fazem. jus, portanto, ao Jéc-iTIlo terceiro salário,
eis que este é um beneficio inerente ao cargo público;

y b) - A rcmuncração dos Edis não pode ser fixada em
percentual incidente sobre aqueles valor~s percebidos pelos
Deputados Estaduais, não somente pelo desencontro
cro-':'ológico entre as legislaturas, mas, principalmente, porque,
além de vedada constitucionalmente qual9uer tipo de
vinculação, devem ser obedecidos todos os limitadores impostos
pela Carta Magna e, após fixados os valores expressos em Real".
(grifo nosso).

Voto nos exatos termos do Parecer na 6.982/96, do
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral, junto a esta Corte de
Contas.

É meu voto.

Sala das Sessões, em 07 de maio de 1996.

Conselheiro NESTOR BAPTISTA
Relator

,

!
I
I

J
J
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·
•

Procuradoria
Parecer nO 6.982/96

PARECER W: 6.982/96
ADITAMENTO AO PAR.ECER W 6.053/96

EMINENTE CONSELHEIRO RELATOR

1. Versa o presente sobre consulta subscrita pelo
Presidente da Câmara Municipal de Maringa, objetivando
posicionamento deste Egrégio Tribunal de Contas acerca da
possibilidade e legalidade de se promover o pagamento aos
vereadores daquele município de parcela referente ao 13°
salário, considerando-se que a Resolução n? 262/92 fixou a
remuneração dos edis em 70% daquela estabelecida para os
Deputados Estaduais e, ainda, que estes, em 1995, receberam
referida gratificação.

2. Não obstante se tratar de um caso concreto, a questão
pode ser respondida de forma genérica sob os seguintes enfoques:

a) Vereadores têm direito à percepção do décimo terceiro
salário?

2. Ponderou a Diretoria de Contas Municipais, acompanhada
pela douta Procuradora no respeitável parecer ora aditado que,

b) Tendo em vista que o periodo relativo à legislatura dos
Vereadores não coincide, no início e no final, com a dos Deputados
Estaduais, éjuridicamente possível se fixar a remuneração daqueles
em percentual incidente sobre a destes?

...
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em obediência ao princípio da inalterabilidade da remuneração e
ao da anterioridade, consubstanciados no inciso V, do artigo 29, da
Constituição Federal ', somente seria possível fixar-se a
remuneração dos vereadores com base naquela estabelecida para
os Deputados Estaduais vigente à época do início da legislatura
municipal.

Vale dizer, tomando-se como exemplo a presente legislatura
municipal, que se iniciou em 1993, neste caso a remuneração dos
edis apenas poderia ter sido assentada com base naquela percebida
pelos Deputados Estaduais fixada em 1990, permitidas apenas as
alterações decorrentes de eventual variação inflacionaria".

3. Cumpre-nos aqui apreciar a questão pertinente ao direito
ou nào dos vereadores à percepção do décimo terceiro salário.

4. O consulente construiu o seguinte silogismo:

- partindo da premissa de que os vereadores tiveram sua
remuneração fixada em 70% daquela atribuída aos Deputados
Estaduais e, considerando que estes receberam parcela referente
ao 13° salário, conclui que fariam jus, também, na proporção
estabelecida pela Resolução na 362/92" á percepção desta
gratificação.

Art. 29 - o Município reger-se-á por Lei Orgânica, votada em dois turnos, com o
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara
Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estahelecidos nesta
Constituição, na Constituição do respectivo Estado e 05 seguintes preceitos:
C..)

V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores fixada pela Câmara
Municipal em cada legislatura, para a subseqüente, observado o que dispoe os
arts. 37, XI, 150,11, 153, I1I, e 153, par. 20

, I;
Z De acordo com o disposto 110 artigo 5G, par. 20 da Lei Orgânica do Município de

Maringá,
:~ Resolução que fixou a remuneração dos Vereadores elo Município de Maringá para

a presente legislatura.

2GG R. Trib. Contas Est. Paraná n. 118 abr.zjun. 199G.
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5. Entretanto, com a devida venia às opiniões divergentes, o
raciocínio supracitado não passa de mero sofisma.

Isto porque, parte de premissas falsas, quais sejam, a de que
,. vereadores têm direito à percepção do décimo terceiro salário e

que a verba percebida pelos Deputados Estaduais se trata de parcela
do 13° salário.

6. EstaEgrégia Corte de Contas tem, reiteradamente, decidido
pela impossibilidade de pagamento de décimo terceiro aos
vereadores, a exemplo na decisão consubstanciada na Resolução
n" 2.165/96, cuja ementa ora transcrevemos:

"Consulta. Impossibilidade do pagamento de décimo
terceiro salário a vereadores, lendo em vista que o cargo
político não assegura direito à percepção dessa canlaqem,
nern mesmo à licença especial oll)Jrolnoção por merecimenl.o,
lona vez que se lralam de benefícios próprios de servidores
detentores de cargo público".

7. ACarta Magna, em seu artigo 39, par. 2°, enumera, dentre
outros, o direito do servidor público ao décimo terceiro salário.

Cumpre-nos aqui indagar se o gênero agente político, ao
qual pertencem os vereadores, enquadra-se na espécie servidor
público. A esse respeito, o saudoso Prof, HELY LOPES MElRELLES"
fulmina a dúvida:

'Lígentes políticos são os componcnlas do Governo nos seus
prinleiro~c:calõcs, investidos -: carp?s~!unÇ,.õe:, lnan~datos
OLl comrssoes, por nOlneaçao, eleição, deslgnaçao OLl

delegaqão para o exercício de atribuições constitucionais.

•
4 DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, 20. cd., p. 72, Malheiros Editores, 1995,

São Paulo.
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Esses agentes atuam com plena liberdade funcional,
dcsclnpcnJlando Sllas atribuições com prerroqaliuas e
responsabilidades próprias, estabelecidas na Constituição
c 0111 leis especiaiso,\Tão são servidores públicos, netn se
sujeitam ao regime jurídico único estabelecido pela
Constituição de 1988. Têm normas específicas para sua
escol/la, investidura, conduta e processo por crimes
funcionais c de responsabilidade, que lhes são prioalicoe",
(grifes nossos)

Ora, se décimo terceiro salário é uma gratificação a que
fazem jus os servidores públicos e, não se incluindo os agentes
políticos na espécie, é evidente que estes não têm direito à
gratificação em questão.

8. Todavia, no caso em apreço, a gratificação percebida pelos
Deputados Estaduais não se trata de 13° salário, como entendeu a
Câmara Municipal de Maringá e sim de verba de assistência social.

9. Percebe-se, portanto, que pretendem estender aos
Vereadores a verba de assistência social concedida aos Deputados
Estaduais.

Ocorre que a su praci tada verba de assistência não é
vencimento, deve estar prevista na Lei Orçamentária e não pode
ser alterada no curso da execução do orçamento.

10. Por outro lado, releva notar que a forma de fixação da
remuneração dos vereadores foi equivocada.

Com efeito, inciso VI, do artigo 295 da Constituição Federal
estabelece um limitaJor à remuneração dos Vereadores,

5 Item introduzido pela Emenda Constitucional nv 1, de 31/03/92.

ZG8 R. Trib. Contas EsC Paraná n. 118 abr./jun. 199G.
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determinando que esta não poderá ultrapassar a 75% (setenta e
cinco por cento) daquela estabelecida, em espécie, para os
Deputados Estaduais. Isto não significa que a Carta Magna permita
a fixação da remuneração dos vereadores em percentual sobre

r' aquela atribuída aos Deputados Estaduais. Enem poderia, visto que
a própria Constituição estabelece outros dois limites, quais sejam:
que o valor da remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar
aquele percebido pelo Prefeito" e não poderá exceder o montante
de 5% (cinco por cento) da receita municipal'.

Vale dizer, não se pode simplesmente fixar a remuneração
dos edis em percentual incidente sobre os valores percebidos pelos
Deputados Estaduais, eis que existem outros dois limitadores a serem
respeitados.

Neste sentido, MÁRIOJORGE RODRIGUES' esclarece:

"fi partir de 06 de abril de 1992, portanto data da vipência
do novo texto, a remuneração dab'dilidade deverá adequar
Se à nOL'a realidade constitucional, pois trota-se de lOI1

cOlnando imposilioo, de hnediala aplicação e que indepcnde
de legislação infra-constitucional.
Para adequar-se à nova regra constitucional, as Câ111aras

}'Junicipais deverão adotar as seguintes providências:
- solicitar à Assembléia Legislativa certidão na qual constem
os dados relativos à remuneração dos Deputados do
respcciiL'oEslado;
- solicitar à lJrcfcil-ura a renressa dos balanceies m ensais
da receita orçamentária;

G Ar!. 29, VI, combinado com o artigo 37, XI, da Constituição Federal de 1988.
í Art. 29, inciso VII, da CF/88, introduzido pela Emenda Constitucional nO 1/92, de

31/03/92.
S li] GUIA PRÁTICO DO VEREADOR, p. se, :,. ed., II3AM/CD.\1, 1992.
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- verificar qual o valor atual da remuneração do Prefeito.

Islo feito, caberá à Câlnara sub,neler ao seu Plenário Uln

projeto de resolução, na fonna regimental, estabelecendo
os nOL'OS na/ores remuneralários, observados os lil1ziles

acima fl'zencionados. Caso os novos valores sejam inferiores
aos alualrnenle percebidos, estes â/ti1110S dCL'crão ser

imediatamente reduzidos, não havendo que se cOflitar de
violação de direito adquirido, uma vez que se trata de fndole
constitucional. (grifes nossos).

(...)

Caso os novos valores sejam superiores aos que percebem
a Edilidade, também não poderá haver majoração, em face
dos principias da previedade e da irrevisibilidade previstos
110 inciso V do art. 29 da Lei frlaior, segundo os quais a
rern u.neração tem que ser fixada n urna legislatura para
L'if!orar na seguinte e lona vez fixada não pode sofrer
alterações Cln seu curso, salvo, é certo, por delenninação
da própria Constituição, e assim mesmo para colocar os

1 1··t l. . "catores nos /11111 es ne a precistos .

Da lição supra-transcrita e da análise do texto constitucional,
concluímos que os estipêndos dos Vereadores devem ser fixados
em moeda corrente, sem vinculação com aqueles percebidos pelos
Deputados Estaduais, obedecidos os princípios da anterioridade e
irreversibilidade, bem como as limitações impostas pela Constituição
Federal, em seu artigo 29, incisos VI e VII e artigo 37, Xl.

12. Pelo exposto, esta Procuradoria opina pela resposta à
presente consulta nos termos expostos neste parecer, ressaltando
se que:
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a) Vereadores não são servidores públicos e sim agentes
políticos, não fazem jus, portanto ao décimo terceiro salário, eis
que este é um benefício inerente ao cargo público;

b) Aremuneração dos Edis não pode ser fixada em percentual
incidente sobre aqueles valores percebidos pelos Deputados
Estaduais, não somente pelo desencontro cronológico entre as
legislaturas, mas, principalmente, porque, além de vedada
constitucionalmente qualquer tipo de vinculação, devem ser
obedecidos todos os limitadores impostos pela Carta Magna e, após
fixados os valores expressos em Real.

Éo aditamento.

Curitiba, em 03 de abril de ] 996.

LAURI CAETANO DA SILVA
Procurador-Geral
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VEREADOR - REMUNERAÇÃO

1. SUPLENTE - SUBSTJTUIÇAo.

RELATOR : Conselheiro Rafael latamo
PROTOCOLO W : 37.122/95-Te.
ORIGEM : Município de Mandaguari
INTERESSADO Presidente da Câmara
DECISAo Resolução na 5.001196-Te. - (unânime)

Consulta. ImpossilJilidade de
remuneração de suplente de vereador
por participação CTIl Ju a s sessões
extraordinárias c u rria ordinária, em
sulJsliluição a vereador impedido por
ocasião de -vofn.çâo de denúncia por ele
formulada, tendo em vista que a Lei
Orgânica do i\1 un icíp io especifica que
os suplentes só serão convocados noS

casos de vaga, licença ou invcstid ura no
cargo de secretário municipal ou
equivalente, e 'Iue não há 'Iual'l.ucr
-infonnação que o vereador impedido
tenI,a se licenciado do cargo.

o Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro Rafael latamo, responde à Consulta, nos exatos termos
do Parecer na 7.169/96 da Procuradoria do Estado junto a esta
Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL
IATAURO,JOÃO FÉDER,JOÃO CÃNDIDO F. DA CUNHA PEREIRA,
NESTOR BAPTISTA, QUlÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA e o Auditor
GOYÁ CAMPOS.

R. Trib. Contas EsL I'araná n. 118 abr.zjun. 1996.
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~

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, LAURI
CAETANO DA SILVA.

Sala das Sessões, em 30 de abril de 1996.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
PresiJcnte

Procuradoria
Parecer 11

0 7.169/96

O protocolado em apreço versa sobre consulta formulada
pelo Presidente da Câmara Municipal de Mandaguari, sobre a
rem uneração pleiteada por um Suplente de Vereador, que
participou de duas sessões extraordinárias e uma seção ordinária,
em virtude do impedimento do Vereador José Henriques Martinez,
por ocasião da votação da denúncia por ele formulada, contra atos
do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Preliminarmente, cumpre assinalar que o Consulente
figura dentre as Autoridades elencadas no art. 31 da Lei Estadual

, n'' 5.615/67, para dirigir-se a esta Casa. Já a matéria objeto da
presen te Consulta por tratar-se de caso concreto, não deve ser

~ enfrentada por este Tribunal, porquanto adota a tese contida
na Súmula n" 110 do Tribunal de Contas da União, que preconiza
que as Consultas constituem prejulgamento de tese, mas não de
fato, ou caso concreto.
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Entretanto, por economia procedimental, caso o Douto
Plenário, tenha outro entendimento, no que pertine ao seu mérito,
esta Procuradoria, muito embora a presente consulta não tenha
sido acom panhada de maiores esclarecimentos acerca do fato que
ensejou a participação do Suplente de Vereador, nas referidas
sessões, bem como, de qualquer embasamento legal que desse
suporte a pretensão por este formulada, conclui apcnas cm tese,
com base na Lei Orgânica do Município que o caso em tela não
ensejava a convocação do suplente.

Aocompulsar a Lei Orgânica do Município (a qual encontra
se disponível em nossos Arquivos), no Capítulo Ique trata do Poder
Legislativo, constamos que o art. 53 ao dispor sobre a convocaçâo
de suplente a restringiu, aos casos ali elencados, quais sejam:

Nos casos de vaga; licença ou -invcst-iJ tira no cargo Je
Secretário Municipal ou C(llIivalcnle.

Caso em que, conforme prescreve o § lOdo art. 53 - O
suplente convocado deverá tomar posse no prazo de quinze dias...

Como a peça vestibular não contém qualquer informação
de que o Vereador que se encontrava impedido, tenha se licenciado
do cargo, depreendemos, que ausente esta possibilidade, não havia
amparo legal para convocação do suplente, e como lalnão l1á (llIe
se cogitar Jc pagalllcnto por s un participação nas rcfcriJas
sessões, assim, propomos seja respondida a presente Consulta.

Éo Parecer.

Curitiba, em 19 de março de 1996.

ZENIR FURTADO KRACHINSKI
ProcuraJora

,

j
I
I

,
~

I
I
I
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TABELAS DE LICITAÇÃO
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LICITAÇÕES E DISPENSA
Válida a partir de 11/04/96

Valores corrigidos referentes aos artigos 23 e 24 da
Lei 8.666/93 - Decreto Federal n!! 852 de 30/06/93 e

Portaria 1.070, de 10/04/96 - D.O.U. 11/04/96.
Em Reais

OBRAS E SERViÇOS COMPRAS E
MODALIDADES DE ENGENHARIA SERViÇOS

Artigo 23 - Inciso I Artigo 23 - Inciso II

DISPENSÁVEL Até Até
Artigo 24 - Inciso I 7.124,94 1.781,23

CONVITE Até Até
Alinea A 142.498,79 35.624,70

TOMADA DE PREÇOS Até Até
Alínea B 1.424.987,93 569.995,17

CONCORRÊNCIA Acima de Acima de
Alinea C 1.424.987,93 569.995,17

DECRETO N' 495 de 08/03/95
Publicado no D.O.E. de 08/03/95 (Em Reais)

Limites de Competência a serem obedecidos no âmbito da
ADMINISTRAÇÃO DIRETA e INDIRETA DO PODER EXECUTIVO

I - Os Secretários de Estado, o Procurador-Geral do Estado e o Diretor Presidente da
Companhia de Processamento de Dados do Paraná - CELEPAR, até R$ 2.000.000,00;

11 - Os Diretores Titulares das demais Sociedades de Economia Mista, o Superintendente da
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, o Diretor Geral do Departamento
de Estradas de Rodagem - DER e o Diretor Presidente da Estrada de Ferro Paraná Oeste S/
A - FERROESTE, até R$ 1.000.000,00;

III - Os Diretores Titulares das Empresas Públicas, e das Autarquias e o Diretor do Departamento
Estadual de Administração de Material - DEAM, até R$ 500.000,00;

IV - Os Diretores Administrativo-Financeiro, de Obras, de Conservação e de Apoio Rodoviário,
aos Municípios do Departamento de Estradas de Rodagem - DER, até R$ 100.000,00;

V - Os Dirigentes dos Órgãos de Regime Especial, o Comandante Geral da Policia Militar, o
Delegado Geral da Polícia Civil e os Chefes dos Centros Regionais do Departamento de
Estradas de Rodagem - DER, até R$ 20.000,00.

Obs.: As disposições contidas neste Decreto não se aplicam à Companhia Paranaense de
Energia - COPEl, à Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, à Companhia de
Habitação do Paraná - COHAPAR e ao Banco do Estado do Paraná S.A. e Empresas do
Conglomerado BANESTADO, à exceção do contido nos artigos 4', 7' e 8' deste Decreto.
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LICITAÇÕES E DISPENSA
Válida a partir de 10/05196

Valores corrigidos referentes aos artigos 23 e 24 da
Lei8;666/93 - Decreto Federal nº852 de 30/06/93 e

Portaria 1.386, de 09/05/96 - D.O.U. 10/05/96.
Em Reais

OBRAS E SERViÇOS COMPRAS E
MODALIDADES DE ENGENHARIA SERViÇOS

Artigo 23 - Inciso I Artigo 23 - Inciso II

DISPENSÁVEL Até Até
Artigo 24 - Inciso I 7.148,09 1.787,02

CONVITE Até Até
Alínea A 142.961,83 35.740,46

TOMADA DE PREÇOS Até Até
Alínea B 1.429.618,32 571.847,33

CONCORRÊNCIA

I
Acima de Acima de

Alínea C 1.429.618,32 571.847,33

DECRETO N' 495 de 08/03/95
Publicado no D.O.E. de 08/03/95 (Em Reais)

Limites de Competência a serem obedecidos no âmbito da
ADMINISTRAÇÃO DIRETA e INDIRETA DO PODER EXECUTIVO

I - Os Secretários de Estado, o Procurador-Geral do Estado e o Diretor Presidente da Companhia
de Processamento de Dados do Paraná - CELEPAR, até R$ 2.000.000,00;

11 - Os Diretores Titulares das demais Sociedades de Economia Mista, o Superintendente da
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, o Diretor Geral do Departamento
de Estradas de Rodagem - DER e o Diretor Presidente da Estrada de Ferro Paraná Oeste SI
A - FERROESTE, até R$ 1.000.000.00;

111 - Os Diretores Titulares das Empresas Públicas, e das Autarquias e o Diretor do Departamento
Estadual de Administração de Material - DEAM, até R$ 500.000,00;

IV - Os Diretores Administrativo-Financeiro, de Obras, de Conservação e de Apoio Rodoviário,
aos Municípios do Departamento de Estradas de Rodagem - DER, até R$100.000,00;

V - Os Dirigentes dos Orgãos de Regime Especial, o Comandante Geral da Polícia Militar, o
Delegado Geral da Polícia Civil e os Chefes dos Centros Regionais do Departamento de
Estradas de Rodagem - DER, até R$ 20.000,00.

Obs.: As disposições contidas neste Decreto não se aplicam à Companhia Paranaense de
Energia - COPEl, à Companhia de Saneamento do Paraná - SANE PAR, à Companhia de
Habitação do Paraná - COHAPAR e ao Banco do Estado do Paraná S.A. e Empresas do
Conglomerado BANESTADO, à exceção do contido nos artigos 4', 7' e 8' deste Decreto.

'I
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LICITAÇÕES E DISPENSA
Válida a partir de 07/06/96

Valores corrigidos referentes aos artigos 23 e 24 da
Lei 8.666/93 • Decreto Federal n!1852de 30/06/93 e

Portaria 1.804, de 05/06/96 - D.O.U. 07/06/96
Em Reais

OBRAS E SERViÇOS COMPRAS E
MODALIDADES DE ENGENHARIA SERViÇOS

Artigo 23 - :nciso I Artigo 23 - Inciso II

DISPENSÁVEL Até Até
Artigo 24 - Inciso I 7.259,17 1.814,79

CONVITE Até Até
Alínea A 145.183,30 36.295,83

TOMADA DE PREÇOS Até

I
Até

Alínea B 1.451.833,02 580.733,21

CONCORRÊNCIA Acima de Acima de
Alínea C 1.451.833,02 580.733,21

DECRETO N' 495 de 08/03/95
Publicado no D.O.E. de 08/03/95 (Em Reais)

Limites de Competência a serem obedecidos no âmbito da
ADMINISTRAÇÃO DIRETA e INDIRETA DO PODER EXECUTIVO

I - Os Secretários de Estado, o Procurador-Geral do Estado e o Diretor Presidente da
Companhia de Processamento de Dados do Paraná - CELEPAR, até R$ 2.000.000,00;

11· Os Diretores Titulares das demais Sociedades de Economia Mista, o Superintendente da
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, o Diretor Geral do Departamento
de Estradas de Rodagem - DER e o Diretor Presidente da Estrada de Ferro Paraná Oeste S/
A - FERROESTE, até R$ 1.000.000,00;

111 - Os Diretores Titulares das Empresas Públicas, e das Autarquias e o Diretor do Departamento
Estadual de Administração de Material - DEAM, até R$ 500.000,00;

IV - Os Diretores Administrativo-Financeiro, de Obras, de Conservação e de Apoio Rodoviário,
aos Municípios do Departamento de Estradas de Rodagem - DER, até R$ 100.000,00;

V - Os Dirigentes dos Órgãos de Regime Especial, o Comandante Geral da Polícia Militar, o
Delegado Geral da Polícia Civil e os Chefes dos Centros Regionais do Departamento de
Estradas de Rodagem - DER, até R$ 20.000,00.

Obs.: As disposições contidas neste Decreto não se aplicam à Companhia Paranaense de
Energia - COPEL, à Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, à Companhia de
Habitação do Paraná - COHAPAR e ao Banco do Estado do Paraná S.A. e Empresas do
Conglomerado BANESTADO, à exceção do contido nos artigos 42 , 79 e Si deste Decreto.
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A

ADICIONAL
QÜiNQÜENAL 159
TEMPO DE SERViÇO ] 85

ADITIVO CONTRATUAL ] 94
ADMINISTRAÇÃO E EFICiÊNCIA 7]
ADMISSÃO DE PESSOAL - PERÍODO ELEITORAL 121
ADVOGADO 257
AGENTE POLÍTICO 263

ÍNDICE DE REAJUSTE 246
ALTÔNIA 238
AlV1PLA DEFESA 249
APOSENTADORiA 159, ]67, 185
AQUISiÇÃO DE MEDICAlV1ENTOS - PARCELAMENTO 222
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 12]
ASSESSOR JURÍDICO - REMUNERAÇÃO ] 23
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 218
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ ] 99
ATO APOSENTATÓRIO - EXPEDiÇÃO 167
AUDITORIA PÚBLICA NO NOVO MILÊNIO 90
AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERViÇO - IMPOSSIBILIDADE ] 85

B

BANCO DO ESTADO DO PARANÁ SI A ] 49
BANESTADO (VER BANCO DO ESTADO DO PARANÁ SI A)
BELA VISTA DO PARAÍSO 249
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BEM IMÓVEL
ALIENAÇÃO 175
AQUISiÇÃO 238

BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU 242

c
CADERNO

ESTADUAL 119
MUNICIPAL 165

CÃMARA MUNICIPAL 242
CAMBÉ .
218
CARGO EM COMISSÃO 172, 253
CARGOS - ACUMULAÇÃO 257
CARVÃO 143
COMODATO 238
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELÉTRICA 143
COMPROVAÇÃO DE AuxíLIO 222
CONCURSO PÚBLICO 121

PRAZO DE VALIDADE 132
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - 1988

ART. 5° 249
ART. 17 - ADCT : 159
ART. 29, V 260
ART. 41 249
ART. 149 190
ART. 167, IV 263
ART. 201 190
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ - 1989
ART. 56, § 3° - ADCT 123
ART. 125, § 3°, II 123

CONTRATAÇÃO
DE PESSOAL 132
TEMPORÁRIA 121

CONTRATO 141
ADITAMENTO 194
ALTERAÇÃO 194
IRREGULAR.............................................................................. 49
PRORROGAÇÃO 149
QUEBRA 141
RENOVAÇÃO 143

CONTRLBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 172
CONVÊNIO 218
COPEL (VER COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELÉTRICA)
CRÉDITO

ADICIONAL SUPLEMENTAR 141
SUPLEMENTAR ESPECIAL - ABERTURA 213

D

DAÇÃO EM PAGAi\1ENTO 175
DÉBITOS TRABALHISTAS 175
DÉClMO TERCEIRO SALÁRIO 253, 263
DEFENSORIA PÚBLICA 218
DELEGAÇÃO DE PODER 167
DESCONTO PREVIDENCIÁRIO - OBRIGATORIEDADE 172
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DESPESAS 181
CONTABILIZAÇÃO 154
IMPUGNAÇÃO 149
LEGISLATIVO 213
REEMBOLSO 149

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO 199
MUNICÍPIO 199

DOUTOR CAMARGO 257
DOUTRINA 69

E
EDITAL - PUBLICAÇÃO 199
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO 202
EMPRÉSTIMO 190
ESCRITURA PÚBLICA - AUSÊNCIA 238
ESTÁGIO 185
ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS 123

F

FÉRIAS PROPORCIONAIS 253
FOLHA DE PAGAMENTO 190
FUNDEPAR (VER INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
EDUCACIONAL DO PARANÁ)

288 R.Trib, Contas Esl. Paraná n. 118 abr./jun. 1996.
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA
CONTRIBUIÇÃO DO MUNICípIO 190
EXTINÇÃO 190
MUNICIPAL 167

FUNDOS ESPECIAIS 76

G

GLOSA 154
GRATIFICAÇÃO 159
GUAÍRA 194
GUARAQUEÇABA 213

H

HISTÓRIA DO PARANÁ 11
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - PROIBIÇÃO 123

I

ILEGALIDADE DE PAGAMENTO DE DESPESAS 149
INATIVAÇÃO 167
ÍNDICE

NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR 141
REAJUSTE - EQUIPARAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE 246

INPC (VER íNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSU,'\1IDOR)
INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 249
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INSPETORIA DE CONTROLE EXTERNO - 2a
.............•................ 149

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL DO

PARANÁ 14]
INTERESSE PÚBLICO ] 94

IPlRANGA 232
IVAIPORÃ 175

J
JAGUAPITÀ 222
JANDAIA DO SUL 227
JAPURÁ 260
JARDIM ALEGRE ] 7Z
JURISPRUDÊNCIA 117
JUSTIÇA ELEITORAL.. ] 2]

L

LAPA ] 81
LEI

ESTADUAL
9.542/91 - ART. 9° 185
COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 66/93 202

FEDERAL
6.494177 - ART. 4° 185
8.666/93

ART. 2], lI 199
ART. 57, § 20 149
ART. 65, § 10 194

8.906/94 - ART. 2] 123
9.100/95 12]

290 R. Trib. Contas Esl. Paraná n. 118 abr.zjun, 199G.
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INTERPRETAÇÃO- JUSTIÇA ESPECIALIZADA 121
ORGÃNICA DA PREVIDÊNCIA 159

LICITAÇÃO 194
AUSÊNCIA 222
EDITAL 199
EXIGIBILIDADE 175
INEXIGIBILIDADE 143
IRREGULARIDADES 238

M

MAGISTRADO 159
MANDAGUARI 272
MANDATO EFETIVO - CASSAÇÃO 249
MARINGÁ 185,263
MATERIAL DE CONSUMO 154
JV1ATINHOS 253
MEDICAMENTOS - AQUISIÇÃO 222
MOEDA - CONVERSÃO 141
MULTA - APLICAÇÃO 141
MUNICÍPIO

CONVÊNIO 218
CRIAÇÃO 202
DESMEMBRAMENTO 202

N

NIOTICIÁRIO 19
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o
OBRA 194

PARALISADA - PAGAMENTO PARCIAL 141
OPERAÇÃO PARANÁ E ITÁLIA 73
ORÇAMENTO 213

p

PAGAM.ENTO
DÉBITO TRABALHISTA 175
PARCIAL 141

PALMITAL 190
PARCELAMENTO 227
PARECER EM DESTAQUE 107
PATRIMÔNIO PÚBLICO 202
PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL - EMPRÉSTIMO 190
LEGISLATIVO MUNICIPAL - CONTAS - DESAPROVAÇÃO 227

POPULAÇÃO CARENTE - ASSISTÊNCIA JUDlCIÁRIA 218
PREFEITO - REMUNERAÇÃO 232
PRESIDÊNCIA DA CÀJV1ARA - EXERCícIO 257
PRESTAÇÃO DE CONTAS

CONVÊNIO 218
EXECUTIVO

APROVAÇÃO 238
DESAPROVAÇÃO 232

LEGISLATIVO - DESAPROVAÇÃO 227
PRINCÍPIO DA REALIDADE 154
PROCESSO ADMINISTRATIVO 249

292 R. Trib, Contas Est. Paraná 11. 118 abr.zjun. 199G.
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PROMOÇÃO PESSOAL 238
PROTOCOLOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

5.139/95-TC 159
17.309/95-TC 149

f 29.614/95-TC 141
30.413/95-TC 232
32.553/95-TC 249
32.638/95-TC 253
34.891/95-TC 154
35.501/96-TC 190
35.536/96-TC 202
37.122/95-TC 272
37.219/95-TC 218
39.203/95-TC 123
39.352/95-TC 263
39.599/95-TC 238
40.471/95-TC 257

, 41.113/95-TC 227
43.290/95-TC 260
43.480/95-TC 172
44.122/95-TC 199
46.410/95-TC 222

• 47.51Z/95-TC 185
49.131/95-TC 246
66.172/96-TC 121
88.869/96-TC 143
96.438/96-TC 213

~'- IüS.074/96-TC 132
120.821/96-TC 181
127.125/96-TC 242
131.467/96-TC 175
142.639/96-TC 194
168.638/96-TC 167

PUBLICAÇÃO 199

R. Trib, Contas Est. Paraná 11. 118 abnzjun. 1996. 293
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R

RECEITA

ADEQUAÇÃO 242
VINCULAÇÃO 227

RECEPÇÃO E HOMENAGEM 181
RECURSO DE REVISTA 154, 159,222,227,232,238
RECURSOS

INEXISTÊNCIA 141
REPASSE 242

REGIME
DISCIPLINAR 249
ESTATUTÁRIO 253

REMUNERAÇÃO
ALTERAÇÃO 232

LIMITES 260
REAJUSTE 246
VEREADOR 227,260
VINCULAÇÃO

DEPUTADO ESTADUAL 263
RECEITA 227

RESOLUÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
4.006/96 - (04.04.96) 149
4.060/96 - (09.04.96) 141
4.294/96 - 01.04.96) 154
4.430/96 - 06.04.96) 121
4.610/96 - 08.04.96) 227
4.776/96 - (23.04.96) 246
5.001/96 - (30.04.96) 27Z
5.023/96 - (30.04.96) 249
5.146/96 - (07.05.96) 238

294 R. Trib, Contas Est, l'araná n. 118 abr.zjun. 1996.
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I

•

5.171/96 - (07.05.96) 263
5.196/96 - (07.05.96) 260
5.245/96 - (09.05.96) 172
5.347/96 - (09.05.96) 185
5.430/96 - (14.05.96) 143
5.484/96 - (14.05.96) 190
5.536/96 - (14.05.96) 213
5.909/96 - (23.05.96) 199
5.935/96 - (23.05.96) 257
6.240/96 - (30.05.96) 123
6.544/96 - (04.06.96) 167
6.575/96 - (04.06.96) 132
6.592/96 - (11.06.96) 222
6.602/96 - (11.06.96) 218
6.614/96 - (11.06.96) 253
6.676/96 - (11.06.96) 159
6.832/96 - (18.06.96) 232
6.952/96 - (18.06.96) 175
7.167/96 - (25.06.96) 242
7.242/96 - (25.06.96) 194
7.275/96 - (25.06.96) 202
7.276/96 - (25.06.96) 181

RESSARCIMENTO - PARCELAMENTO 227
RIO NEGRO 246

s
SALGADO fiLHO 202
SARANDI 167
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SECRETARIA DE ESTADO
FAZENDA ~ 154
JUSTIÇA E DA CIDADANIA 218

SERVIÇO 154
SERVIDOR PÚBLICO

CARGO EM COMISSÃO 253
DEMISSÃO 249
EXONERAÇÃO 253
TRANSFERÊNCIA 202

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 272
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 143
SUPLENTE DE VEREADOR - REMUNERAÇÃO 272

T

TABELAS DE LICITAÇÃO 277
TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO - ENTREGA 181
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 149,159

INCOMPETÊNCIA 121

u
UFIR (VER UNIDADE FISCAL DE REFERÊNCIA)
UNIDADE FISCAL DE REFERÊNCIA 141
UNIOESTE (VER UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO
PARANÁ)
UNIVERSIDADE ESTADUAL

LONDRINA 123
OESTE DO PARANÁ 132

I
~

296 R. Ti-ib. Contas Est.Paraná n. 118 abr./jun. 199G.
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v
VAGA - CRIAÇÃO 132

VEícULO - MANUTENÇÃO 154

VERBA DE REPRESENTAÇÃO 257
VERBA RESCISÓRIA 253 .

VEREADOR 257

AFASTAMENTO 272

PERDA DE i\1ANDATO 249
REMUNERAÇÃO 260,263,272

VINCULAÇÃO À RECEITA 227

SUBSTITUIÇÃO 272
SUPLENTE 272
VOTAÇÃO - IMPEDIMENTO 272

VíNCULO EMPREGATÍCIO 185
VOTO EM DESTAQUE 101

Originais entregues para composição em 15.07.96
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Pede-se acusar o recebimento a fim de não ser
interrompida a remessa

Recebemos a Revista do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná n. 118, abr.ljun. 1996

Nome: .

Endereço: .

Data: .

(a) .
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